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Abstract
This work tries to show how cognition and cooperation may be related in human evolution. 
The  advantages  offered  by  anti-social  behavior  may  lead  to  the  evolution  of  certain  cognitive 
capacities (Chapter 2), which ensures the emergence of highly cooperative societies by means of 
different  mechanisms  (Chapter  3).  One  of  the  most  successful  mechanisms  to  attain  human 
cooperation is indirect reciprocity. Here individuals act under the influence of social norms and 
develop reputation-based strategies  used to  decide  with  whom each individual  cooperates.  The 
success of a particular social norm, relies on different cognitive skills of the individuals but also on 
the available information about third-party interactions (Chapter 4). In this context, I argue that 
indirect  reciprocity  is  grounded in  several  individual  cognitive  capabilities,  such  as  a  superior 
theory of mind, moral emotions/intuitions, and language (Chapter 5 e 6). Similarly to other groups 
of  primates,  cooperation may have been essential  for survival  and reproduction of  humans.  In 
particular,  humans must  have developed greater  cognitive and computational  skills  to  maintain 
cooperation in larger social groups.  The evolution of these characteristics may be in the core of 
other  aspects  of  human societies,  such as  the  competition  between groups,  and the  interaction 
across hierarchies, organizations and institutions (Chapter 7). Taking all into account, this work 
may help us understanding the nature and evolution of human cooperation (Chapter 8).
Key words: Cooperation, indirect reciprocity, theory of mind, social brain hypothesis.
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Resumo
Este trabalho tenta mostrar como na evolução humana a cognição e a cooperação podem 
estar relacionadas.  As vantagens oferecidas pelo comportamento anti-social  podem ter levado à 
evolução de certas capacidades cognitivas (Capítulo 2), que garantem a emergência de sociedades 
altamente cooperativas, através de diferentes mecanismos (Capítulo 3). Um dos mecanismos com 
maior sucesso para alcançar a cooperação entre humanos é a reciprocidade indirecta. Nesta,  os 
indivíduos agem sob influência de normas sociais, e desenvolvem estratégias baseadas na reputação 
que são usadas para decidir com quem é que o indivíduo coopera. O sucesso de uma norma social 
particular depende de diferentes características cognitivas dos indivíduos e, também, da informação 
disponível sobre as interacções de um terceiro partido (Capítulo 4). Neste contexto, argumento que 
a reciprocidade indirecta  tem como base várias capacidades cognitivas  individuais,  tais  como a 
teoria da mente de grau superior, as emoções/intuições morais e a linguagem (Capítulo 5 e 6). De 
igual  modo  com  outros  grupos  de  primatas  a  cooperação  pode  ter  sido  essencial  para  a 
sobrevivência  e  reprodução  dos  humanos.  Em particular,  os  humanos  devem ter  desenvolvido 
maiores  capacidades  cognitivas  e  computacionais,  para manter  a cooperação em grupos sociais 
maiores. A evolução destas características pode estar no núcleo de outros aspectos das sociedades 
humanas, tal como a como a competição entre grupos e a interacção em hierarquias, organizações e 
instituições (Capítulo 7). Tendo isto tudo em conta, este trabalho ajuda-nos a perceber a natureza e 
evolução da cooperação humana (Capítulo 8).
Palavras Chave: Cooperação, reciprocidade indirecta, teoria da mente, hipótese do cérebro 
social.
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1. Introdução
Duas coisas que me enchem a alma de crescente admiração e respeito, quanto mais intensa e  
frequentemente o pensamento dela se ocupa: o céu estrelado sobre mim e a lei moral dentro de mim.
Immanuel Kant (2008)
1.1. Introdução ao tema
A mente humana e a cooperação entre humanos apresentam-se como grandes mistérios da 
natureza. Este trabalho pretende oferecer pistas para a resposta a dois tipos de questões. Um tipo de  
questões relaciona-se com a origem das nossas capacidades cognitivas. Ao longo da história, vários 
pensadores  têm-se interrogado sobre a  razão da natureza  ter  produzido nos  humanos tamanhas 
capacidades mentais, como a moralidade e o altruísmo. Platão (Haidt & Kesebir 2010) achava que a 
moral é algo que existe exterior a nós e que depois vamos descobrindo. Freud pensava que a moral 
tinha apenas funções intrapsíquicas. Outro tipo de questões de certa forma relacionadas com as de 
primeiro tipo, procuram compreender a cooperação entre humanos. Ao longo da história da ciência, 
várias teorias têm tentado explicar o porquê dos humanos conseguirem manter a estabilidade dos 
seus grupos sociais, visto os interesses tão diversos que os seus membros aparentam possuir. Estas 
questões constituem no presente um dos maiores problemas da ciência1. Aliás, foram importantes 
durante a minha formação em sociologia, em que tentamos perceber a emergência da ordem social 
e, em ciência cognitiva, onde procuramos entender os processos cognitivos que governam a nossa 
mente e constituem a nossa consciência. 
Neste trabalho, pretendo mostrar como estes problemas podem começar a ser resolvidos em 
conjunto através de uma perspectiva naturalista. Para os percebermos, vou começar por abordar o 
comportamento  cooperativo2.  Num  encontro  entre  dois  organismos  humanos  ou  não-humanos, 
cooperar pode traduzir-se em numerosos actos. Porém, não vou tratar aqui de como se processa 
cada acto específico, já que procuro uma explicação geral. Simplesmente, defino a ocorrência de 
um comportamento cooperativo quando um doador tem um custo imediato para dar um benefício a 
um receptor (Nowak 2006a), sendo o custo menor que o benefício. Para efeitos de simplificação 
neste trabalho, a maioria das relações, serão apenas entre um único doador e um único receptor, de 
1 Ver edição especial da Science (2005), onde se apontam várias questões em que desconhecemos a resposta certa.  
Miller (2005) aponta para a questão acerca das bases biológicas da consciência. Pennisi (2005) fala sobre a evolução 
do comportamento cooperativo. Outras questões que falarei referem-se ao como a moralidade se encontra hardwired 
nos circuitos cerebrais, o que levou ao comportamento humano moderno, quais são as raízes da cultura humana e,  
ainda, quais as raízes evolutivas da linguagem.
2 Não  o  chamarei  comportamento  altruísta,  devido  aos  problemas  que  existem  à  volta  da  definição  de  um 
comportamento genuinamente altruísta. Para mais pormenores ver West, El Mouden & Gardner (a publicar) ou West 
& Gardner (2010).
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cada vez. A maioria das vezes, aqui definirei os custos e benefícios de forma biológica, como custos 
e benefícios para o fitness reprodutivo. O fitness reprodutivo constitui a capacidade do organismo 
sobreviver para conseguir deixar um determinado número de descendentes na geração seguinte. Por 
exemplo, quando no passado se caçava para sobreviver  – distribuindo-se depois a comida pelos 
restantes membros do grupo social – os humanos tinham um custo imediato para dar um benefício 
aos outros, dada a importância do alimento para a sobrevivência e o perigo que constitui o acto de 
caçar (podendo levar a que não possam reproduzir os seus genes). Por vezes, ao longo do texto, os 
custos e benefícios serão definidos em relação ao  fitness cultural do indivíduo. A ideia de fitness 
cultural foi desenvolvida inicialmente por Dawkins (1989), tendo sido posteriormente aprofundada 
por outros investigadores (ver por exemplo Henrich & McElreath 2007 e Boyd & Richerson 2009). 
Esta ideia nasce da aplicação da selecção por meio da selecção natural à cultura, onde o que se 
replica não são os genes, mas sim a informação cultural. Um maior fitness cultural de um indivíduo 
depende da grande probabilidade dos seus comportamentos ou ideias, serem adoptados por outros 
elementos do grupo social. Abordarei com mais detalhe este assunto na secção 2.2..
 A cooperação humana parece ser um comportamento único no planeta terra e cuja origem 
exige uma explicação. Contudo, o problema da cooperação, é que pode ser favorecida a exploração 
dos indivíduos com comportamentos que beneficiam os outros, por parte de indivíduos que não 
estão dispostos a beneficiar ninguém. No  segundo capítulo explicarei o problema da selecção do 
comportamento cooperativo entre seres vivos, introduzindo a teoria evolutiva dos jogos, que me 
ajudará, ao longo deste trabalho, a descrever e a compreender os processos evolutivos. Explicarei 
ainda como a resposta a este problema nos pode ajudar a procurar a outra resposta: a evolução da 
cognição humana. Para isso, direi como podemos estudar numa perspectiva evolutiva,  o design da 
nossa cognição e do nosso cérebro.
Fig. 1. Cooperação para o meu propósito ocorre quando um indivíduo tem um custo para dar um 
benefício ao outro, sendo os custos menores que os benefícios.
Para  dar  resposta  a  este  problema,  existem  vários  tipos  de  explicações  relativamente 
independentes, as explicações próximas e as explicações últimas. As explicações últimas, envolvem 
a  resposta  a  questões  sobre  o  “porquê”  do  comportamento  cooperativo  humano  e  de  certas 
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capacidades cognitivas terem sido seleccionadas, ou seja, que função adaptativa têm. No terceiro 
capítulo falarei  de  vários  mecanismos  explicativos,  que  foram  propostos  para  darem  estas 
explicações,  mas  que  no  entanto  falham  na  sua  generalidade,  por  diversos  motivos.  Estes 
mecanismos exploram certas características que ainda marcam o nosso comportamento cooperativo 
e capacidades cognitivas; podemos assim percebê-las melhor.
No quarto capítulo, abordarei o mecanismo de reciprocidade indirecta, onde uma explicação 
última  convincente  para  certos  aspectos  da  cooperação  distintamente  humana  surge  mostrando 
como nos grupos sociais grandes, onde indivíduos desconhecidos3 interagem, aqueles que cooperam 
conseguem adquirir  um  fitness maior  que  aqueles  que  nunca  cooperam.  Em diversas  análises, 
descobre-se que para a cooperação humana ter sucesso, é necessário adquirir a capacidade de um 
comportamento de carácter  moral  governado por  normas sociais  com certas  características,  tais 
como,  adquirir  uma  reputação  e  controlar  a  reputação  dos  indivíduos  da  população,  inclusive 
divulgando-a pela restante população. Assim, começamos a entender melhor o porquê de termos 
evoluído certas capacidades cognitivas.
Para  compreendermos  como  é  que  o  mecanismo  de  reciprocidade  indirecta  actua  e  se 
relaciona com certas capacidades cognitivas, no  quinto  e sexto capítulo  mostrarei evidências do 
comportamento  cooperativo e  que nos  podem fornecer  explicações  próxima para  o mesmo.  As 
explicações próximas, são explicações relativas ao “como” de um comportamento. Vou apresentar 
várias  evidências  de  como  é  que  o  comportamento  cooperativo  funciona  ao  nível  molecular, 
neurológico, cognitivo e social, e se desenvolve ao longo da vida dos humanos. Nesta exploração, 
encontrei  várias  capacidades  cognitivas  que  são  necessárias  à  cooperação,  particularmente  à 
cooperação através da reciprocidade indirecta.  Estas são a teoria da mente de grau superior,  as 
emoções/intuições morais e a linguagem.
Visto isto, no  sétimo capítulo  pode-se aprofundar a explicação última sobre como é que 
alguns aspectos do comportamento cooperativo e certas capacidades cognitivas foram seleccionadas 
em conjunto. Veremos, através da hipótese do cérebro social, que faz sentido pensar o  design do 
cérebro humano, como tendo a função de manter a cooperação. Por isso, a reciprocidade indirecta 
pode explicar o favorecimento de certas capacidades cognitivas que ainda hoje são importantes para 
os humanos e que,  portanto, a cooperação pode ter co-evoluído com a cognição. Este processo 
evolutivo pode ter sido impulsionado pela selecção entre grupos e a co-evolução genes-cultura. 
Em suma, espero mostrar que é possível responder em conjunto ao porquê de os humanos 
3 Desconhecidos, no sentido de que interagiram pouco ou nunca interagiram antes através das relações de cooperação 
e traição.
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conseguirem cooperar com tanto sucesso e ao porquê de certas capacidades cognitivas que tornam a 
cultura humana de carácter moral possível. Isto passa por perceber que através do processo não 
miraculoso de evolução por meio da selecção natural,  a função adaptativa da cooperação entre 
humanos pode ter conduzido a várias capacidades cognitivas fundamentais. Para tentar dar uma 
explicação convincente, tive que recorrer a um vasto leque de disciplinas científicas. 
1.2. Contextualização do tema
Podemos considerar que no Planeta Terra a evolução cultural da cooperação foi atingida 
apenas pelos humanos. Vários autores tentaram contribuir para uma explicação da origem evolutiva 
deste  acontecimento  raro,  contribuindo  para  uma  explicação  última  da  cooperação  e  das 
capacidades morais dos humanos. O trabalho que aqui apresento tenta também contribuir de alguma 
forma  para  esta  explicação,  baseando-se  em  parte  na  obra  de  vários  autores,  convergindo  e 
divergindo deles em múltiplos aspectos no que toca à abordagem. 
Apesar  de não excluir  os  efeitos de certos  mecanismos evolutivos  para a  explicação de 
algumas capacidades cognitivas humanas, como o mecanismo de selecção de parentesco (proposto 
inicialmente por Hamilton 1964a, 1964b e explicado na secção 3.1.)  e de reciprocidade directa 
(proposto inicialmente por Trivers 1971 e explicado na secção 3.3.), centro-me mais no mecanismo 
de  reciprocidade  indirecta  (desenvolvido  inicialmente  por  Alexander  1987  e  desenvolvido  no 
capítulo 4) para explicar a evolução de aspectos distintos da cooperação humana, como a moral e 
várias capacidades cognitivas. Além do mais, através da reciprocidade indirecta decidi-me focar 
numa explicação da cooperação humana ao nível do indivíduo, porém tenho em conta que este 
mecanismo interage  com a selecção multi-nível,  mantendo a coesão interna  dentro  dos  grupos 
sociais  e  permitindo a  selecção entre  grupos (este  mecanismo foi  mencionado inicialmente por 
Darwin 2009 e para uma versão moderna ver Wilson & Wilson 2007, encontrando-se explicado na 
secção 3.2., sendo que a sua importância nos humanos e interacção com a reciprocidade indirecta 
está presente na secção 6.3.5. e 7.2.). Como diversos autores (ver a perspectiva sobre a co-evolução 
genes-cultura em Richerson, Boyd & Henrich 2003, Henrich et al. 2003, Boyd  & Richerson 2008, 
Boyd & Richerson 2009; semelhante à teoria da dupla hereditariedade de Henrich & Henrich 2006, 
Henrich & McElreath 2007 e à  teoria  da selecção social  de Boehm 2008,  Boehm a  publicar), 
considero que a cooperação humana evoluiu tanto culturalmente como geneticamente, sendo que 
novas aptidões potenciadas pelos genes, pressionaram a selecção de certas culturas e normas sociais 
em  particular,  e  certas  culturas  e  normas  sociais  pressionaram  a  selecção  de  características 
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potenciadas pelos genes (ver secção 7.2. e 7.3. para uma breve explicação deste processo). Contudo, 
não dei tanta importância a outros mecanismos que podem interagir com a reciprocidade indirecta 
para a explicação da cooperação humana, como a imitação/aprendizagem cultural (ver por exemplo: 
Richerson, Boyd & Henrich 2003 ou Henrich & Henrich 2006), a estrutura espacial das relações 
(referida na secção 7.3., ver por exemplo: Santos, Santos & Pacheco 2008) e a sinalização custosa 
(ver por exemplo: Smith 2003 ou Skyrms 2010).
Neste  trabalho,  comento  de  uma  forma  abreviada  um  comportamento  denominado  de 
punição custosa (ver explicação na secção 6.1.4.), em que um indivíduo paga um custo para dar um 
custo ainda maior a um outro individuo. Acho que evolução da punição custosa aconteceu de forma 
independente da evolução da cooperação (ver  secção 6.3.3.  onde trato desta  questão),  podendo 
haver  cooperação  por  parte  dos  indivíduos,  sem ameaça  de  punição.  Contudo,  existem alguns 
autores (ver por exemplo Feher & Fischbacher 2003 ou Bowles & Gintis 2003) que são da opinião 
de que a certa altura a cooperação e a punição custosa, evoluíram em conjunto dando origem a um 
comportamento  chamado  de  reciprocidade  forte,  sendo uma das  maiores  forças  que  mantém a 
cooperação nos grupos sociais humanos. Eles consideram que este comportamento originou-se de 
forma  distinta  da  reciprocidade  directa  e  indirecta,  pois  verificou-se  que  os  indivíduos  em 
experiências (ver Feher & Fischbacher 2003) pagam um custo pessoal para cooperar ou para punir 
indivíduos  traidores,  sem  perspectiva  de  adquirirem  benefícios  futuros  com  estes  actos.  Não 
concordo com estes  autores,  tal  como refiro  no rodapé 18:  “Esta  posição  falha  a  meu ver,  ao 
complicar o fenómeno com uma explicação que não é clara em termos evolutivos, ignorando que o 
mecanismo de reciprocidade indirecta  (e  também directa  noutras  circunstâncias)  provavelmente 
começou a actuar no passado, aplicando uma pressão selectiva sobre os nossos cérebros de forma a 
termos  a  capacidade  e  tendência  de  agir,  em  certas  situações,  como  se  tivéssemos  ganhos 
reputacionais. Portanto, tal como a maioria dos animais, os humanos no laboratório comportam-se 
como se estivessem numa situação real, ou seja, como se tivessem ganhos futuros de reciprocidade. 
A interpretação  que  apoio  é  a  sustentada  por  Trivers  (2005),  que  explica  simplesmente  estes 
comportamentos através da reciprocidade directa e indirecta.”.
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2. O Problema da Cooperação 
2.1. O dilema do prisioneiro 
O problema da cooperação representa a tendência de cada ser-vivo, nas suas interacções com 
outros  da  mesma  espécie,  dar  prioridade  aos  seus  interesses  individuais,  optando  por 
comportamentos anti-sociais. 
Frequentemente  na  sua  vida  social  os  humanos  não  se  ajudam uns  aos  outros,  para  se 
beneficiarem mais a eles próprios. O raciocínio por detrás deste problema está presente no chamado 
dilema do prisioneiro (criado originalmente por Flood e Dresher, ver Axelrod 1984). Este dilema é 
expresso através da teoria  dos jogos e  começou por se referir  a problemas do dia-a-dia.  Ajuda 
começar a percebê-lo desta forma, para se compreender o problema da Cooperação em humanos.
Imagine-se que eu e o leitor somos prisioneiros e um dia planeamos escapar da prisão. Ao 
tentarmos escapar,  somos apanhados e  interrogados isoladamente,  sem pudermos comunicar  ou 
interagir durante este processo. Tínhamos planeado antes, caso fossemos apanhados, não confessar 
o plano de fuga. O juiz oferece-nos várias propostas que nos fornecem um determinado payoff, no 
vocabulário  da  teoria  dos  jogos.  Imaginemos  então  este  processo  como  um  jogo  com 
comportamentos  denominados  de  estratégias,  que  levam  a  resultados  expressos  através  de 
pontuações  ou  payoffs,  e  onde  os  participantes  podem ser  chamados  de  jogadores.  Se  eu  não 
confessar o crime, cooperando então com o plano inicial e se o leitor o confessar, e com isso traindo 
o plano inicial, retiram 5 anos de prisão ao leitor, beneficiando-o (b), e são-me acrescentados mais 3 
anos de pena de prisão, impondo sobre mim um custo (c). Se ambos não confessarmos, cooperando 
com o plano inicial, subtraem-se aos benefícios, os custos, retirando dois anos de prisão a cada um 
de nós. Se ambos trairmos o plano inicial, não cooperando, nem recebemos os benefícios nem os 
custos envolvidos na confissão ou não confissão, mantendo-se os anos de pena de prisão que já 
tínhamos.  Por  outras  palavras  (Macy  &  Flache  2002),  se  ambos  cooperarmos,  obtenho  uma 
recompensa (R), e se ambos não cooperarmos tenho uma punição (P). Se eu trair e o leitor cooperar, 
existe uma tentação (T), e por outro lado, se eu cooperar e o leitor não, tenho o chamado sucker's  
payoff (S). No jogo do dilema do prisioneiro tem-se que  T > R > P > S. A seguir descrevo a minha  
matriz de payoffs a jogar contra o leitor:
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                                                                          O Leitor:   
C D
C    R=b-c S=-c
D T=b P=0
Fig.1. Matriz de payoffs do jogo do dilema do prisioneiro, 
onde b representa o benefício e -c, o custo de um acto cooperativo. 
     
Nesta situação pressupõe-se que tanto eu como o leitor somos indivíduos racionais e que 
sabemos que o outro também o é. Neste caso, racional significa que queremos é maximizar o nosso 
payoff. Pressupõe-se também que não sabemos que decisão o outro irá tomar. Assim, se eu supor 
que o leitor vai cooperar (C), sendo T > R, o melhor é trair (D) e portanto obter um  payoff mais alto. 
Se eu pensar que o leitor vai trair (D), sendo P > S, o melhor que tenho a fazer é trair também (D).  
Sendo assim, para mim o melhor é trair em todos os casos e, o leitor pela mesma lógica, vai fazer o  
mesmo, logo traímo-nos mutuamente. O dilema do prisioneiro é esta situação paradoxal: apesar do 
payoff dado pela cooperação mútua ser maior que o dado pela traição mútua (R > P), os jogadores 
nesta situação optam pela traição mútua. Neste dilema eu e o leitor ficamos “presos” no chamado 
equilíbrio de Nash. Este equilíbrio significa que eu e o leitor, não podemos aumentar o nosso payoff  
mudando apenas um de nós a estratégia. Tanto a minha,  como a estratégia do leitor é uma resposta  
óptima, baseada na antecipação da estratégia “racional” do outro (Nash 1951, Nowak 2006b). 
Este  dilema ilustra  certos  riscos  de cooperar  no nosso mundo.  Assim,  considerando-nos 
seres racionais deste tipo,  podemos questionar-nos porque é que afinal cooperamos uns com os 
outros nestas situações. Porém, vendo melhor, as condições apresentadas no dilema do prisioneiro 
são difíceis de ocorrer nas interacções do mundo real. No mundo real, as pessoas fazem mas é parte 
de populações numerosas de indivíduos que se encontram repetidamente, ou têm simplesmente a 
garantia de que os outros são de confiança e valem a pena serem ajudados, sendo que as acções do 
presente têm frequentemente consequências nas futuras interacções. Portanto, nunca ninguém é um 
maximizador implacável em todas as situações, nem tem a certeza de que o outro o é, por isso não é 
esta a nossa racionalidade.
O comportamento cooperativo nos humanos é muito mais do que uma escolha racional. É 
algo que a natureza nos equipou através da evolução e/ou que a nossa cultura promove. Não é a 
teoria  dos  jogos,  mas a  chamada teoria  evolutiva dos jogos que nos  ajuda a  compreender  este 
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fenómeno. Na próxima secção irei mostrar o aparelho teórico que me vai auxiliar a contribuir para 
uma explicação última de algumas capacidades cognitivas humanas.
2.2.  Evolução  por meio  da  selecção  natural  através  da  teoria  evolutiva  dos  jogos: 
informação genética e informação cultural
A evolução por meio da selecção natural foi teorizada inicialmente por Darwin (2005) e 
explica  como  as  diversas  formas  de  vida  existem,  evoluem,  sobrevivem  e  se  reproduzem, 
adquirindo certas características e não outras, adaptando-se ao seu meio ambiente. Para a explicar 
vou recorrer ao estudo das dinâmicas evolutivas ou mais precisamente, à teoria evolutiva dos jogos. 
A teoria da evolução por meio da selecção natural pode ser considerada como um algoritmo 
(Dennett,  1995),  que  pode ser  aplicado a  diversos  meios  de  informação,  como por  exemplo  a 
informação genética ou a informação cultural. Embora a teoria da evolução por meio da selecção 
natural possa explicar a evolução de outras características que não expressam comportamentos, a 
teoria evolutiva dos jogos refere-se directamente apenas à evolução de comportamentos. Esta foi 
criada por John Maynard Smith (1982) para estudar a evolução com mais rigor (Maynard Smith & 
Price 1973). A evolução (Sociobiology 2005) pode ser concebida como um jogo entre organismos 
contra  as  suas  condições  de  vida.  Há  vencedores  e  derrotados  de  acordo  com  o  critério  que 
determina a sobrevivência para a reprodução, tendo cada organismo o risco de morrer e de falhanço 
reprodutivo a cada momento da sua vida.
O  ambiente  que  permite  a  evolução  de  comportamentos  cooperativos  é  constituído  por 
populações de N indivíduos que possuem informação genética e/ou informação cultural que codifica 
os seus comportamentos e que, pode ser passada de geração em geração. São estas unidades de 
informação que vão guiar a acção dos agentes, fazendo-os cooperar ou não entre si. 
Através  dos  modelos  de  teoria  evolutiva  dos  jogos,  pode-se  estudar  como  indivíduos 
adoptando comportamentos opostos como a cooperação e a traição, dependendo das suas condições 
ambientais, conseguem replicar pela população os seus genes (no caso da evolução genética), ou 
(no caso da evolução cultural) as suas ideias que expressam comportamentos. Assim, consegue-se 
estudar a forma como nas diferentes populações estes comportamentos competem e se adaptam. 
Mais à frente nesta secção, tratarei com mais detalhe o caso da evolução cultural.
A evolução genética, habitualmente chamada de selecção natural (teorizada inicialmente por 
Darwin  2005),  é  um processo  onde as  características  fenotípicas,  herdadas  pelos  organismos  e 
codificadas nos genes, fazem com que o organismos sobrevivam e se reproduzam com maior ou 
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menor  probabilidade  ao  longo  de  gerações  sucessivas,  tornando  os  seus  genes  mais  ou  menos 
comuns numa população.
O processo de evolução cultural foi teorizado por numerosas pessoas, praticamente desde o 
inicio  da  Sociologia  e  da  Antropologia  (Turner  2003).  Estas  teorias  traçavam  uma  finalidade 
colectiva na evolução cultural e social.  Como se existissem sociedades mais e menos evoluídas 
pois, estavam ou não de acordo com os parâmetros que definiam o que eram sociedades evoluídas. 
Além disso, normalmente, previam uma evolução das sociedades em direcção a um último estágio 
de evolução. No entanto, a teoria de evolução que adoptarei é a que pode também ser chamada de 
selecção natural da cultura,  regendo-se pelo algoritmo da evolução através da selecção natural4. 
Como referi na introdução, esta ideia foi inicialmente teorizada por Dawkins e depois desenvolvida 
por outros autores como Cavalli-Sforza, Boyd, Richerson e Henrich (Henrich, Boyd & Richerson 
2008; Richerson, Boyd & Henrich 2010). Cultura nesta acepção é toda a informação codificada no 
cérebro, que os indivíduos normalmente adquirem através de outros, utilizando uma variedade de 
processos  de  aprendizagem  social/cultural,  como  a  educação  e  a  imitação.  Esta  informação 
codificada no cérebro guia o comportamento do indivíduo (Richerson, Boyd & Henrich 2010) e 
pode ser designada por informação cultural ou também por memes (Dawkins 1989, Dennett 1995, 
Dennett 2006).
Nos humanos evoluiu  a  capacidade  de  processar  informação cultural  (apesar  de,  talvez, 
noutros seres vivos tenha também evoluído, mas numa escala aparentemente menor). Desde aí, a 
informação  cultural  ganhou  uma  grande  autonomia  (mas  não  total)  em  relação  às  restrições 
impostas pelos genes, podendo-se considerar o fitness cultural como derivado do fitness biológico 
(ou reprodutivo). O fitness biológico depende do sucesso reprodutivo, enquanto o  fitness cultural 
não tem um significado tão preciso, dependendo do que é valorizado pelos elementos do grupo 
social,  seja  o  poder económico,  o  poder  cultural  ou o religioso.  Os indivíduos ao cooperarem, 
sacrificam algum do seu  poder,  tendo  um custo  para  beneficiar  o  outro.  Assim,  os  indivíduos 
apoiam-se  mutuamente.  No  caso  da  evolução  cultural,  assume-se  que  os  humanos  imitam  e 
aprendem os comportamentos e ideias culturais dos indivíduos do seu grupo social, que possuem 
maior  fitness  cultural num  dado  momento,  já  que  é mais  benéfico  de  que  a  experimentação 
individual  (Rendell  et  al. 2010).  Note-se  que  a  aprendizagem/imitação  social  tornou-se  tão 
importante ao longo da evolução, que certas informações culturais transformaram as necessidades 
mais básicas do nosso corpo, e replicaram-se, independentemente do fitness biológico que conferem 
4 Ver Mesoudi, Whiten & Laland (2006) para uma revisão sobre a evolução cultural.
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ao indivíduo, possuindo um  fitness relativamente independente. Escolher não ter filhos devido a 
uma dada ideia cultural, como um Padre, pode ser um exemplo desta independência. Sendo assim, 
ao  contrário  do  fitness biológico,  o  maior  fitness  cultural  de  um  indivíduo  não  depende  da 
capacidade de sobrevivência para a reprodução deste, mas sim apenas das suas ideias (Henrich, 
Boyd & Richerson 2008; Richerson, Boyd & Henrich 2010) serem vistas, por exemplo, como tendo 
maior prestígio ou sucesso num grupo social num dado momento.
Tendo isto em conta, a teoria evolutiva por meio da selecção natural é constituída por três 
passos:
a) Replicação: Os comportamentos dos indivíduos tendem a replicar-se e a dar lugar a uma 
ou várias cópias suficientemente fieis às originais. Para se estudar este processo, temos que ter em 
conta a noção de fitness, que tem vindo a ser referido. Cada elemento da população durante cada 
geração,  possui  um  fitness  individual  que  corresponde  à  acumulação  de  payoffs obtidos  nas 
sucessivas interacções com outros elementos desta. Assim, o fitness individual mede se o individuo 
está mais apto para deixar descendentes na geração seguinte, conforme os vários custos sofridos e 
benefícios  obtidos.  No caso  da  informação  genética,  o  fitness do  indivíduo  corresponde  à  sua 
capacidade de sobreviver para deixar descendentes na próxima geração. No caso da informação 
cultural, o  fitness corresponde à aptidão do indivíduo de possuir poder social para influenciar o 
comportamento  dos  outros,  fazendo-os  aprender  ou imitar  o  seu comportamento,  sendo que os 
custos e os benefícios, diminuem e aumentam, respectivamente, o poder dos indivíduos. O fitness 
individual depende então da história das interacções de cada indivíduo, e das várias características 
que possui. 
Para  entendermos  se uma característica  possuída  pelos  diversos  membros  da população, 
como o comportamento cooperativo ou traidor, na forma mais simples da teoria evolutiva dos jogos, 
confere  mais  ou  menos  benefícios  reprodutivos  a  esses  membros,  temos que  calcular  o  fitness 
médio dos indivíduos com essas características. No fenómeno que pretendo estudar, o ambiente que 
causa pressões selectivas é constituído pelas características de todos os indivíduos da população. 
Assim, o ambiente poderá ser representado através do fitness médio de todos os indivíduos de uma 
dada  população,  na  presente  geração.  Comparando  o  fitness médio  dos  indivíduos  com  uma 
característica  como  o  comportamento  cooperativo,  com  o  fitness médio  de  todos  os  restantes 
elementos da população com as suas variadas características, pode-se considerar no modelo se a 
frequência desta deve aumentar ou diminuir em relação a todas as outras.
Tendo em conta esta matriz dos payoffs: 
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C D
C  R S
D T P
 Fig. 2. Matriz de Payoffs
O fitness (Nowak 2006b) dos cooperadores e dos traidores é dado por:
fC = RxC + SxD
fD = TxC + PxD
onde  fC   e  fD corresponde ao  fitness médio dos cooperadores e dos traidores, respectivamente, e 
onde  xC e  xD, equivale respectivamente à frequência na população de cooperadores  e traidores. 
Tendo em conta estas médias da população, nos modelos utiliza-se a equação do replicador para 
descrever  a  taxa  de  replicação  diferenciada  dos  indivíduos,  conforme  os  comportamentos  que 
adoptam.  A  equação  do  replicador  assume  uma  população  infinitamente  grande  e  onde  os 
indivíduos interagem aleatoriamente entre si  (também chamada população bem misturada),  cuja 
evolução é descrita neste caso, na ausência de mutações ou erros de imitação (veremos a seguir, o 
que isto significa):
      
xC frequência de cooperadores
xD frequência de traidores
fC fitness médio dos indivíduos cooperadores5 
                                                            fD fitness médio dos indivíduos traidores6 
                                                            Φ fitness médio da população 
Esta equação descreve que os indivíduos no modelo, cujas estratégias utilizadas possuem um fitness 
médio que excede o fitness médio Φ da população, aumentam em frequência, deixando mais cópias 
do seu comportamento para a geração seguinte e, aqueles onde isto não acontece, diminuem em 
5 Dado pela acumulação dos payoffs no jogo.
6 Dado novamente pela acumulação dos payoffs no jogo.
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frequência, deixando menos cópias do seu comportamento para a geração seguinte. 
Assim, tem-se aqui representado o processo de replicação, sendo que, quando o meio de 
informação é  os  genes,  os  comportamentos  passam apenas  de  pai  para  filho.  Note-se  que  nos 
modelos  representados ao longo deste  trabalho,  por  motivos de simplificação,  assume-se que a 
replicação é assexuada, e por isso um organismo não necessita de um outro para se reproduzir. 
Quando considerarmos a informação cultural, a replicação é feita tanto de pais para filhos, tal como 
para  vários  membros  do  grupo  social,  tal  como  amigos,  conhecidos,  etc.  via  imitação  e 
aprendizagem de comportamentos. Porém, como já foi referido, tem que se assumir aqui que os 
humanos  possuem  a  capacidade  e  a  tendência  de  imitar,  ou  aprender  selectivamente  os 
comportamentos dos indivíduos com maior fitness, e que esses comportamentos são adoptados com 
fidelidade suficiente para se falar em replicação (Henrich, Boyd & Richerson 2008).
Visto que a informação cultural pode ser transmitida tanto verticalmente de pais para filhos, 
como horizontalmente, para membros da mesma geração, enquanto a informação genética só pode 
ser transmitida verticalmente, isto faz com que nos humanos a informação cultural se espalhe com 
maior rapidez pela população, fazendo com que a evolução cultural, actue mais rapidamente do que 
a genética7.
b) Mutação (Variação): À equação do replicador, pode ser acrescentada uma probabilidade 
de mutação. Por vezes, na replicação dos genes ou da informação cultural, podem surgir mutações 
(Traulsen  et al. 2009) ou erros de cópia (Traulsen, Nowak & Pacheco 2006), que transformam a 
informação  genética  ou  cultural,  levando  à  adopção  de  novos  comportamentos  por  parte  dos 
descendentes,  diferentes  dos  seus  progenitores.  Mais  concretamente,  no  caso  da  informação 
cultural, estas mutações traduzem-se no indivíduo aprender/imitar com erros, o comportamento do 
outro, ou mesmo experimentar um novo comportamento (neste caso, optando por comportamentos 
traidores em vez de cooperadores, ou vice versa). É de salientar que a experimentação de novos 
comportamentos é comum nos humanos, tornando a probabilidade de mutação maior, no caso da 
evolução cultural8 (Traulsen et al. 2009).
c) Aptidão diferencial (competição):  Por motivos físicos, qualquer ambiente no planeta 
terra possui recursos finitos e difíceis de obter. A equação do replicador permite também perceber 
que  os  agentes  com  as  suas  características  comportamentais,  e  com  um  determinado  fitness, 
competem  entre  si  para  sobreviverem  e  se  replicarem,  no  nosso  caso,  acumulando payoffs 
sucessivos que nos permitem calcular o fitness médio daquele tipo de comportamento ou estratégia. 
7 A não ser que algo de muito estranho aconteça na nossa espécie.
8 Ao nível da informação cultural, podemos ser bastante criativos ou inovadores.
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Isto depende das capacidades comportamentais de cada agente em estarem mais ou menos aptas a 
um  dado  ambiente,  composto  por  outras  estratégias.  Por  exemplo,  os  indivíduos  com  o 
comportamento A podem ser bem sucedidos num ambiente constituído pela população que contém 
uma  minoria  de  indivíduos  com comportamento  B.  Mas,  o  mesmo  pode  não  acontecer  numa 
população  constituída  por  uma  maioria  de  indivíduos  com comportamento  C;  muitas  vezes,  o 
sucesso  depende  da  frequência  inicial  de  indivíduos  que  representamos  no  modelo.  Certos 
ambientes são dominados por agentes com um dado comportamento e não outro, pois estes já se 
encontram  inicialmente  em  grande  número  no  ambiente.  Ao  estudar  a  aptidão  dos  diferentes 
comportamentos nos ambientes populacionais (por exemplo, através da equação do replicador e 
métodos semelhantes), podemos observar, por exemplo, como certos comportamentos ao longo de 
gerações  sucessivas  são  seleccionados,  sendo  adoptados  pela  maioria  dos  agentes  de  uma 
população, sacrificando e levando ao desaparecimento de outros comportamentos não tão aptos 
como estes.
Vejamos as várias situações dinâmicas que podem surgiu da competição entre organismos 
com dois comportamentos distintos, A e B. O resultado desta competição é o que chamamos de 
adaptação.  Imaginemos  (Nowak  2006b),  a  matriz  de  payoff  dos  indivíduos  com  o  tipo  de 
comportamentos  A  e  os  indivíduos  com  o  tipo  de  comportamentos  B.  Estes  interagem 
aleatoriamente dentro de populações, ao longo de muitas gerações:




                                              Fig. 3. Matriz dos Payoffs
Se X = Y = Z = K,  qualquer  encontro entre  indivíduos gera o mesmo  payoff,  por  isso 
estamos na presença de uma situação de selecção neutra. Assim, esta é uma situação independente 
das  frequência  dos  indivíduos,  com estratégias  dos  vários  tipos,  na  população.  A mudança  do 
número de tipos de indivíduos na população, apenas depende da chamada deriva aleatória, onde 
novos agentes surgem aleatoriamente, sem que se deva aos seus comportamentos possuírem um 
fitness médio mais elevado. Neste caso, não se pode dizer que alguém domina a população, pois 
nenhuma estratégia poderá ser seleccionada, sacrificando a outra:
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Fig. 4. Selecção Neutra
Se  X < Z e Y > K, dado que A obtém um payoff maior jogando com B e B obtém um payoff 
maior jogando com A, estes podem coexistir  numa população. Mesmo que um deles comece a 
dominar a população, o outro torna-se raro, tendo mais probabilidade de interagir com os indivíduos 
de comportamento oposto que estão em maior número. Por isso coexistem numa população, ao 
obterem benefícios uns com os outros:
Fig. 5. Coexistência
Se  X > Z e Y < K, os indivíduos A saem-se sempre melhor a interagir entre eles, e os 
indivíduos B também. Por isso, ambas as estratégias podem dominar a população, tudo dependendo 
da sua frequência inicial no modelo. Por vezes podem até estar em equilíbrio, mas este é sempre 
instável. Assim, temos uma situação biestável:
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Fig. 6. Biestabilidade
Se X < Z e Y < K, os indivíduos B terão sempre um maior payoff ao interagirem entre si e 
com  os  indivíduos  A,  comparativamente  aos  indivíduos  A ao  interagirem  entre  si  e  com  os 
indivíduos B. Assim, não interessando a frequência inicial de indivíduos no modelo que retrata a 
população,  os  indivíduos  B  serão  seleccionados  e  dominarão  a  população,  extinguindo-se  os 
comportamentos A. Então temos uma situação semelhante ao dilema do prisioneiro:
Fig. 7. Domínio
Nesta situação os indivíduos B são uma chamada Estratégia Evolutivamente Estável (EEE) 
(Maynard Smith & Price 1973). Uma EEE é uma estratégia que se adoptada por uma população de 
indivíduos, não pode ser invadida por uma estratégia alternativa, que é inicialmente rara. Logo, 
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nestas  condições,  mesmo  que  alguns  indivíduos  A  surjam  na  população,  estes  tenderão  a 
desaparecer.
Vista a artilharia conceptual que a teoria evolutiva dos jogos nos dá para estudar a selecção 
natural, irei explicar o que sucede quando se têm situações do tipo do dilema do prisioneiro na 
natureza.
2.3. O problema da cooperação na teoria da evolução por meio da selecção natural
Dadas as condições do dilema do prisioneiro em que T > R > P > S, logo T > R e P > S, 
numa população constituída por indivíduos com comportamentos cooperadores e comportamentos 
traidores, se estes interagirem aleatoriamente entre si9, os traidores vão explorar os cooperadores. 
Estes últimos beneficiam os traidores e os traidores não beneficiam ninguém, aproveitando-se dos 
benefícios dos cooperadores. Logo, após um número gerações suficientes, os traidores acabam por 
dominar os cooperadores, tornando-se numa EEE. 
Fig.  8.  Na  ausência  de  um  mecanismo  que  se  oponha,  a  Selecção  Natural  favorece  os 
comportamentos anti-sociais.
Neste quadro (Nowak 2006a), o comportamento anti-social triunfa tendo-se uma população 
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dominada por traidores. E a selecção natural leva ainda a que o fitness médio da população tenda a 
diminuir até se tornar nulo. Contudo, o comportamento não cooperativo não é tão vantajoso quando 
comparado com o comportamento cooperativo, dado que uma população de cooperadores possui 
um fitness médio maior. Tendo em conta que na natureza se observa o comportamento cooperativo 
em muitas espécies, isto indica que este deve ter sido favorecido de algum modo. Esta constatação 
invoca questões sobre como explicar a manutenção dos comportamentos cooperativos nos diversos 
níveis a que se aplica o algoritmo da evolução por meio da selecção natural. Observe-se primeiro 
com mais detalhe o caso da evolução cultural.
A dificuldade em explicar a cooperação nas sociedades humanas é debatido muitas vezes 
através  da  metáfora  da  mão invisível  de  Adam Smith  (1977).  Adam Smith  contra  as  políticas  
proteccionistas, defendeu que se se deixasse as pessoas agirem sob os seus interesses próprios estas 
cooperariam, beneficiando os restantes membros da sociedade. Daqui surge o problema de como 
levar as pessoas com os seus interesses próprios, diferentes uns dos outros, a cooperarem entre si,  
mantendo-se a cooperação nas populações. Muitas vezes as pessoas não estão dispostas a cooperar, 
pois beneficiam mais com isso. Esta situação pode levar à tragédia dos comuns (Hardin 1968) ou ao 
também chamado problema de  free-riding (os  traidores  são os  free-riders),  onde os  indivíduos 
acabam por esgotar um recurso comum. Veja-se por exemplo a situação do pagamento do bilhete do 
autocarro público; na ausência de controlo, se alguns indivíduos começarem a não pagar o bilhete 
do autocarro, poupando nos custos e beneficiando no uso grátis deste transporte público, com o 
tempo, outros indivíduos que anteriormente pagavam o bilhete, vão imitá-los e começar a fazer o 
mesmo.  Passado  algum  tempo,  nenhum  indivíduo  pagará  o  bilhete,  levando  este  transporte  à 
falência, com ninguém a poder beneficiar dele; e o  fitness  médio da população a se tornar nulo. 
Podemos igualmente aplicar esta situação a uma crise ambiental. Esta constitui um dos problemas 
recentes da sociedade moderna a par de como fazer as pessoas contribuírem eficientemente para 
aliviarem a sua pobreza,  e a dos outros.  Portanto,  o dilema do prisioneiro aplicado à evolução 
cultural, conduz à questão sobre que informação cultural será necessária para guiar comportamentos 
que conjuguem os interesses individuais de cada um com os interesses colectivos.
De forma análoga, em sistemas biológicos muitos seres vivos são seres solitários ou que não 
cooperam  com  outros,  e  a  evolução  dos  seus  comportamentos  não  cooperativos  pode  ser 
representada através do dilema do prisioneiro na população, pois ao longo da sua vida os seres desta 
espécie não adquirirão os benefícios uns através dos outros.  Contudo, a maioria dos mamíferos, 
pássaros  e  insectos  são  seres  cooperativos,  organizando-se  em grupos  sociais.  O  problema  da 
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cooperação surge na Biologia, logo com Charles Darwin. Darwin (2005) notou que a cooperação 
entre formigas poderia ser um paradoxo para a sua teoria. Este observou que um tipo de formigas, 
chamadas  trabalhadoras,  são  seres  extremamente  sociais  que  chegam a  arriscar  o  seu  sucesso 
reprodutivo  para  a  formiga  rainha  se  reproduzir;  e  assim  questionou-se  como  tais  “instintos” 
poderiam ter sido seleccionados. Tendo dado tanta importância à luta pela sobrevivência, como 
sendo dependente do sucesso reprodutivo dos organismos, isto parecia-lhe um paradoxo e portanto, 
um desafio para a sua teoria (ver capítulo VII em Darwin 2005). Ao longo do séc. XX, várias 
soluções  (ou  mecanismos)  foram  propostas  para  explicar  a  evolução  do  comportamento 
cooperativo. Iremos ver algumas destas que, por si só, não são suficientes para explicar as situações 
mais complexas de comportamento cooperativo humano, mas antes, é essencial referir claramente 
como  estes  mecanismos  juntamente  com  outras  evidências,  podem  explicar  a  selecção  de 
capacidades cognitivas para permitir a cooperação.
2.3. A evolução da cognição para a função cooperativa
Uma forma de estudar como a evolução por meio da selecção natural actua nos organismos, 
é pensá-los como máquinas (Klein  et al.  2009), distinguindo-se capacidades e funções. A função 
expressa o porquê do design de uma máquina. Por exemplo, o furador surgiu para furar folhas e isso 
explica o porquê do seu  design. No entanto, um furador pode ter outras capacidades, como uma 
criança rapidamente descobre. Se se agitar o furador, dali saem confettis, ou pode facilmente servir 
para prender papel, colocando-o em cima deste.  No entanto, estas outras capacidades do furador, 
são apenas  byproducts do design da máquina, arbitrárias em relação à função original do furador 
que não são capazes ou, são menos capazes de explicar o seu  design.  A evolução por meio da 
selecção  natural  pode  explicar  o  design,  explicando  a  função  adaptativa original  daquela 
componente do organismo,  apesar  das múltiplas  capacidades  que também possui  e  portanto,  as 
outras adaptações que possa agora servir10.
Podemos considerar o cérebro em particular, como um computador (Dennett 1991; Dennett 
1995; Tooby & Cosmides 2008; Cosmides, Barrett & Tooby 2010) no sentido em que é um sistema 
físico que existe para processar ou computar informação do interior e do exterior do organismo. 
Entendamos  o  acto  de  computar,  computação,  como  o  tratamento  padronizado  de  informação, 
tratando um input e devolvendo um output. O cérebro é como o hardware onde são implementados 
vários  programas  (software).  Cada  programa  foi  seleccionado  para  preencher  uma  função 
10 Por vezes, não é tão fácil perceber a função original de uma dada característica, já que pode ter sido depois adaptada 
a outras funções, desempenhando-as tão bem como a sua função original. 
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adaptativa,  fundamentalmente  relacionada  com  a  regulação  do  corpo  e  do  comportamento  do 
organismo de forma a aumentar o seu  fitness reprodutivo. Assim, não devemos pensar o cérebro 
como tendo um design que serve para todas as funções, com poucas componentes que servem para 
funções gerais. Bem pelo contrário, devemos concebê-lo como possuindo múltiplas componentes 
presentes nos seus neurónios e circuitos, especializadas em funções para as quais foram desenhadas 
inicialmente pela evolução. Então, é de esperar que, se a cooperação foi essencial para os humanos 
terem  um  maior  fitness reprodutivo,  encontraremos  diversos  circuitos  cerebrais  e  diversas 
capacidades  cognitivas  especializadas  ou  que  mostrem  evidências  de  que  foram  inicialmente 
especializadas  na  manutenção  da  cooperação,  principalmente  a  do  tipo  que  se  desenrolou  nos 
grupos sociais de caçadores-recolectores. Estima-se que muitos dos indivíduos da espécie humana 
se tornaram sedentários há apenas 10 000 anos, quando foi descoberta a agricultura e se fixaram, 
construindo aldeias. Os restantes 190 000 anos foram passados com um estilo de vida nómada, 
como caçadores recolectores, ou seja, cerca de 99% do seu tempo. Isto é capturado pela máxima 
(Center for Evolutionary Psychology 1997): “Os nossos crânios modernos, abrigam uma mente da 
idade  da  pedra”.  Tendo  em  conta  estes  dados,  pode  prever-se  que  o  nosso  comportamento 
cooperativo  foi  moldado,  maioritariamente,  pelo  nosso  passado  evolutivo  enquanto  caçadores 
recolectores. Note-se que ainda não existem provas suficientes (Pritchard 2010) para uma rápida 
pressão selectiva ocorrida quando os humanos se tornaram sedentários e constituiram sociedades 
agrícolas.
 Como veremos,  grande parte  dos mecanismos explicativos  da evolução da cooperação, 
prevêem a evolução de capacidades cognitivas que preenchem a função de manter a cooperação nos 
grupos  sociais.  Veja-se  a  Fig.9.  que  mostra  três  níveis  de  explicação  interdependentes  a  que 
recorrerei ao longo deste trabalho. As explicações próximas ajudam a perceber como o programa 
cognitivo  e  a  bases  neurofisiológicas  funcionam.  As  explicações  últimas  ajudam  a  resolver  o 
problema adaptativo.
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Fig. 9. Três níveis de explicação a que recorrerei (Center for Evolutionary Psychology 1997)
Portanto,  neste  trabalho  não  vou  entrar  em  considerações  sobre  a  dicotomia  natureza-
nurtureza ou o que é inato e o que é adquirido no comportamento de um organismo (Center for 
Evolutionary Psychology 1997). A ideia que se tem sobre uma característica inata, é de que está 
presente nos genes, no entanto estes têm um papel essencial na produção de qualquer característica.  
Os genes existem em grande parte, para actuar num ambiente, sendo que, por exemplo, são eles que 
permitem que haja aprendizagem. Em vez de me concentrar aqui no que é inato, que tem várias 
conotações difíceis de avaliar empiricamente (ver Griffiths 2009), prefiro concentrar-me sobre a 
arquitectura  cognitiva  do  organismo,  que  resulta  em padrões  de  interacção entre  os  genes  e  o 
ambiente11.  O  máximo  neste  trabalho  onde  poderei  chegar  na  dicotomia  natureza-nurtureza,  é 
perguntar-me se um determinado programa cognitivo se poderá ter especializado nalguma função 
adaptativa, explicando esta mais facilmente o seu design, já que tendencialmente o programa resulta 
num determinado output (ver exemplo na secção 6.1.3.).
11 Neste trabalho falo de várias  investigações feitas  com crianças,  mas não quero dizer  com isso que por algum  
comportamento estar ou não presente nas crianças, diz algo sobre o estar ou não codificado nos genes. Se as crianças 
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3. Mecanismos para a evolução da cooperação
Vou agora começar a abordar a resposta à pergunta que visa contribuir para uma explicação 
última: como é que o comportamento cooperativo nos humanos em relação com certas capacidades 
cognitivas, causou impacto nas probabilidades destes sobreviverem e se reproduzirem? A resposta é 
dada através de como estes conseguiram manter-se estáveis na população, dominando os traidores.
 A cooperação entre humanos desenrola-se frequentemente entre desconhecidos, com quem 
nunca  interagimos  anteriormente  ou  interagimos  minimamente.  Vários  mecanismos  explicam a 
manutenção da cooperação, dando relevância a certas capacidades cognitivas que podem ter sido 
favorecidas  para  esse  propósito.  Não  digo  que  nenhum destes  mecanismos  seja  relevante  para 
explicar a cooperação entre humanos, já que provavelmente e em tempos idos, podem ter explicado 
a nossa cooperação (ou a dos nossos antepassados) e,  portanto podem iluminar a existência de 
certos comportamentos humanos. Porém, não são suficientes para explicar o aspecto mais complexo 
da interacção entre humanos,  como o porquê de interagirmos com indivíduos com quem nunca 
interagimos anteriormente. Falarei das insuficiências destes mecanismos para explicar a cooperação 
entre humanos, e o porquê da necessidade de um outro mecanismo, que explicarei  no próximo 
capítulo.
Primeiro que tudo vou relembrar a nossa matriz de payoffs, num jogo entre cooperadores e 
traidores:
                                              
C D
C    R=b-c S=-c
D T=b P=0
Fig. 10. Matriz de Payoffs
3.1. Selecção de parentesco 
A selecção  de  parentesco  é  o  mecanismo  que  explica  o  processo  em  que  traços  dos 
organismos são favorecidos, devido aos efeitos benéficos que têm nos seus parentes. Esta surgiu 
para explicar casos enigmáticos na natureza, como a cooperação por parte das formigas estéreis 
referido atrás, ou a cooperação entre células somáticas presentes nos corpos dos seres vivos, sem 
perspectiva de replicação. Ajuda a percebermos este mecanismo se nos centrarmos na sobrevivência 
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e replicação dos genes por si só. Os genes são “egoístas” na metáfora de Dawkins (1989), e cada 
indivíduo é apenas a máquina de sobrevivência destes. O objectivo de um gene, é ser passado para a 
geração seguinte. No fitness biológico, o que interessa é a capacidade da pessoa em se reproduzir, 
deixando os seus genes para a geração seguinte. Mas nesta perspectiva, também é do interesse do 
indivíduo que os seus parentes sobrevivam, para reproduzir os genes que partilham. Chama-se a 
este tipo de  fitness,  fitness inclusivo (na sua definição estrita, ver West  et al.  2006). O fitness do 
organismo não está apenas contido no seu  fitness  (chamado) directo, como a aptidão individual 
sobreviver e se reproduzir, mas também está contido indirectamente no fitness  dos seus parentes. 
Logo, o fitness inclusivo é constituído pela soma do fitness  reprodutivo de um dado indivíduo (a 
acumulação de payoffs deste), com o efeito da sua acção sobre o fitness de um outro indivíduo com 
quem interage (o payoff que este recebe), multiplicado pela relação de parentesco entre os dois (que 
quantifica  o  quanto  se  está  a  beneficiar  por  ajudar  alguém  com  maior  ou  menor  relação  de 
parentesco). A relação de parentesco é quantificada através do conceito estatístico de coeficiente de 
relação,  equivalendo  à  semelhança  genética  entre  os  dois  indivíduos  da  interacção,  relativa  à 
semelhança média de todos os indivíduos da população (West, Mouden & Gardner a publicar).
Os genes que favorecem comportamentos cooperativos com outros organismos que possuem 
material genético semelhante, têm o benefício de se apoiarem a si mesmos, e àqueles genes com 
quem partilham o genoma de um indivíduo, ou seja, ao ajudarem outros organismos com material 
genético semelhante, facilitam a sua replicação, favorecendo os seus “companheiros” nos outros 
organismos. Por isso, os genes que favoreceram comportamentos cooperativos trouxeram muitas 
vantagens para a sobrevivência das espécies. Apesar da cooperação ser custosa para o individuo 
isolado, é indirectamente vantajosa para os seus genes, e portanto para o seu fitness inclusivo, pois 
este ajuda agentes que partilham muitos dos seus genes e contribui para a replicação dos destes, 
incluindo os que codificam comportamentos cooperadores. Então, quantos mais genes o indivíduo 
partilha  com quem coopera,  mais  se  ajuda  a  ele  também,  e  por  isso  maior  será  o  seu  fitness 
inclusivo. 
Para ver isto melhor, considere-se uma população onde o coeficiente de relação médio de 
todos os  indivíduos é  ditado por  r,  podendo ter  valores  compreendidos  entre  0 e  1.  Assume 0 
valores, quando os organismos não têm nenhuns genes em comum uns com os outros, e 1 quando 
têm todos os genes em comum. Portanto, numa interacção entre dois indivíduos, ao payoff recebido 
pelo doador, é adicionado ao payoff do receptor multiplicado por r. Aqui, temos a matriz anterior 
modificada, mostrando os payoffs das interacções entre elementos desta população:
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C D
C    (b − c)(1 + r)  br − c 
D  b − rc 0
Fig. 11. Matriz de payoffs do mecanismo de Selecção de Parentesco
 Olhando para a matriz inicial e calculando em que condição R > T, chega-se à conclusão 
que a cooperação se torna uma EEE, quando a média da relação entre indivíduos de uma população 
for suficientemente grande para superar os custos que os indivíduos têm ao fazê-lo, comparado com 
os benefícios recebidos. Temos assim a famosa lei de Hamilton (1964a, 1964b):
r>c/b
Numa  população  em  que  os  indivíduos  tenham  uma  relação  genética  suficiente,  os 
indivíduos com genes cooperadores são seleccionados e dominam aqueles com genes que suportam 
comportamentos não cooperadores, pois ao cooperarem com outros familiares, beneficiam-se a si 
próprios, fortalecendo o seus próprios genes e as chances deles se replicarem.
    Fig. 12. Selecção de parentesco depende do coeficiente de relação do receptor.
Este  mecanismo pode explicar a grande probabilidade de gostarmos dos nossos filhos e 
parentes mais próximos, já que é vantajoso para a continuação dos nossos genes. Visto que a maior 
parte dos seres vivos que cooperam com outros da mesma espécie, fazem-no com os seus parentes 
próximos (Clutton-Brock 2009), a selecção de parentesco pode explicar o inicio das nossas relações 
sociais, mas não não explica o porquê ou, dificilmente explica o porquê, de se terem generalizado 
para indivíduos com quem partilhamos pouquíssimos genes, em grandes populações. Logo, não 
explica a cooperação que hoje em dia os humanos mantêm, pois a maior parte das suas relações, 
desenrolam-se entre pessoas de uma linhagem já distante. 
3.2. Selecção multi-nível
Existe frequentemente uma barreira física ou psicológica que faz com que os indivíduos 
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interajam entre si formando um grupo, por oposição a outros indivíduos que “formam” outro grupo. 
E, quando os indivíduos que constituem os grupos, replicam cópias de si mesmo com fidelidade 
suficiente para se falar de uma “unidade” grupal de selecção, diz-se que ocorre um processo de 
selecção multi-nível: à escala individual e à escala grupal.  
A ideia de selecção a vários níveis foi proposta inicialmente por Darwin na sua obra  A 
Origem do Homem e a Selecção em relação ao Sexo (2009): 
Um  avanço  no  padrão  da  moralidade  e  um  aumento  de  Homens  bem-dotados...  que,  ao  
possuírem um nível elevado de espírito de patriotismo, fidelidade, obediência, coragem e simpatia, estão  
sempre prontos a ajudar-se uns aos outros e a sacrificarem-se pelo bem comum, seriam vitoriosos sobre  
outras tribos. 
Assim, as características comportamentais  dos indivíduos,  podem tornar-se fixas ou expandir-se 
numa população, por causa dos benefícios que dão aos grupos. A expansão ocorre de várias formas, 
através das vantagens em relação ao ambiente. No caso da evolução genética, por exemplo, um 
grupo  ao  crescer,  devido  aos  benefícios  reprodutivos  que  os  seus  membros  possuem,  poderá 
expandir-se  afectando  a  sobrevivência  de  outros  grupos  cujos  indivíduos  possuem  um  fitness 
menor,  e  se  se  dividir  poderá  formar  novos grupos idênticos.  Quanto  à  evolução cultural,  por 
exemplo,  um grupo  governado  por  uma  certa  informação  cultural  poderá  influenciar  todos  os 
membros dos restantes grupos a adoptar essa informação cultural. 
Vejamos através de um exemplo simples, como pode ocorrer a selecção multi-nível. Um 
grupo constituído totalmente por cooperadores, devido aos benefícios mútuos constantes que os 
membros dentro deste fornecem uns aos outros, possuem um fitness médio maior e reproduzem-se 
com  maior  facilidade,  comparativamente  aos  grupos  de  traidores  que  nunca  têm  benefícios. 
Portanto, os grupos de cooperadores são mais viáveis em termos evolutivos do que os grupos de 
traidores,  pois estes últimos,  devido à falta  benefícios sociais  têm mais hipóteses de entrar  em 
extinção. Logicamente, é a cooperação que mantém os grupos “vivos”. Neste exemplo, não existe 
interacção directa entre grupos, mas pode-se dizer que a evolução ocorre rapidamente dentro de 
cada  grupo,  levando à  criação de  grupos homogéneos de  cooperadores  e  traidores.  Os  payoffs 
obtidos com elementos externos ao grupo é dado por:
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C D
C   b − c      b − c
D 0 0
Fig. 13. Matriz de payoffs da Selecção entre grupos
Aqui se encontra de novo a matriz inicial de interacção entre indivíduos:
C D
C    R=b-c S=-c
D T=b P=0
Fig. 14. Matriz de payoffs da selecção ao nível dos organismos
Multiplicando a matriz de interacção entre indivíduos pelo tamanho dos grupos n, e somando com a 
matriz de interacção entre grupos, multiplicada pelo número de grupos m, tem-se esta nova matriz:
C D
C     (b − c)(n + m)   bm − c(m + n) 
D bn  0
Fig. 15. Matriz de payoffs da Selecção multi-nível
Os grupos dividem-se em quantidades proporcionais ao seu fitness (calculado através do 
fitness médio dos indivíduos dentro do grupo)  e os  grupos com um  fitness  menor acabam por 
desaparecer.  Se procurarmos a condição em que R > T, para saber qual a condição em que os 
cooperadores e os grupos de cooperadores dominam a população, temos que:
 b/c > 1 + (n/m)
Assim, a cooperação torna-se uma EEE (Traulsen & Nowak 2006, Nowak 2006a).
Veja-se que a matriz dos payoffs da selecção multi-nível, é estruturalmente idêntica à matriz 
para a selecção de parentesco, se r = m/(m+n). Isto justifica-se pela selecção de parentesco poder ser 
uma forma de selecção grupal. Contudo esta questão envolve alguma polémica. 
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Fig. 16. Grupos de cooperadores têm vantagens selectivas na selecção multi-nível
Este mecanismo aplicado à evolução genética, entre a década de 60 e 70 recebeu um forte 
golpe  na  comunidade  científica,  começado  por  Williams  (Williams  1966).  Embora  este  tenha 
admitido que a selecção ao nível dos grupos, por princípio, é possível, concluiu que nada é ganho 
quando se fala sobre grupos. Criticou o mecanismo com base no argumento de que selecção entre 
grupos é lenta, comparada com a selecção dentro dos grupos. Pelo menos, na maioria das espécies 
de primatas, os grupos sociais facilmente se desmembram, devido ao pequeno tamanho e à forte 
migração para fora e para dentro do grupo. A selecção natural não tem tempo suficiente para criar 
grupos  sociais  coesos  onde os  comportamentos  se  replicam constantemente  e  as  características 
fenotípicas dos seus elementos são melhor explicadas ao nível individual; em suma, o grupo social 
não constitui uma unidade de replicação estável. 
Porém,  com  a  “teoria  das  transições  fundamentais  da  evolução”  (Maynard  Smith  & 
Száthmáry 1995), o mecanismo ganhou uma nova relevância. Esta teoria argumenta que todas as 
formas de vida são constituídas por grupos, e por grupos de grupos, etc.. Durante a história da vida, 
vários mecanismos surgiram para resolver o problema da cooperação, e assim emergiram entidades 
maiores. Por exemplo, as moléculas replicadoras juntaram-se para formar populações de moléculas 
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as células procariotas juntaram-se para formar células eucariotas, as células eucariotas uniram-se 
para  formar  seres  multicelulares,  e  assim  muitos  seres  multicelulares  formaram  colónias  de 
formigas  ou  colmeias.  Outra  grande  transição  foi  a  das  das  sociedades  de  primatas  para  as 
sociedades humanas, através da linguagem que permite a transmissão de ideias culturais. Em cada 
uma das transições um mecanismo evoluiu para suprimir os traidores, levando à cooperação e à 
emergência dessa entidade maior. Com esta ideia, a progressiva emergência das várias entidades nos 
vários níveis de selecção é algo que tem de se que explicar. Os autores da teoria argumentam que 
desde a explosão demográfica da população, passando pela rápida dominação dos mais variados 
ecossistemas, até à competição entre grupos, são tudo acontecimentos também vistos nas últimas 
grandes transições e que também se podem observar nas sociedades humanas. Logo, a formação dos 
grupos sociais humanos é uma transição que necessita de explicação.
Na secção 6.3.5. e na secção 7.2., veremos como a selecção multi-nível pode explicar certas 
características dos grupos sociais humanos.
3.3. Reciprocidade directa
Já  apresentei  dois  mecanismos  que  favorecem  a  cooperação,  um  que  a  explica  entre 
indivíduos que partilham genes, e outro que explica a cooperação entre indivíduos do mesmo grupo, 
face  a  outros  grupos.  Observamos,  também,  cooperação entre  indivíduos  que  partilham menos 
genes em comum, entre elementos de diferentes espécies ou de grupos sociais diferentes. Isto pode 
ser explicado através do mecanismo de reciprocidade directa. Este foi proposto por Robert Trivers 
(1971) e mostra a necessidade de surgirem características cognitivas mais complexas para manter a 
cooperação  entre  certos  seres  vivos,  como  os  humanos.  Nomeadamente,  a  memória  e  outras 
características  (de  que  falarei  melhor  no  próximo  capítulo)  dos  agentes,  que  lhes  fornecem a 
capacidade de  julgar se os outros cooperaram ou não com eles, vingando-se ou não destes. 
O exemplo do homem que salva o outro de se afogar,  ajuda a ilustrar  a utilidade deste 
mecanismo (Trivers 1971). Imaginemos um homem que se encontra no mar quase a afogar-se. Se 
ninguém se atirar ao mar para o salvar, assumimos que a probabilidade de se afogar é muito grande, 
mas se o seu salvador se atirar ao mar para o salvar, esta probabilidade será muito menor. Veja-se 
que os custos do salvador se atirar à água para o salvar são poucos, dada a pouca energia que irá 
gastar. Se isto fosse um acontecimento isolado, é claro que o salvador não precisava de se preocupar 
em salvar o homem, por outro lado, se se atirasse mas o homem partilhasse muitos genes com o 
salvador, verificar-se-ia um caso de selecção de parentesco. Acontece que estamos num tempo de 
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inundações em que o salvador corre também o risco de se afogar. Então, se o homem decidir salvar 
o outro, está a aumentar a probabilidade de mais tarde ele sobreviver a um possível afogamento, 
pois  a  pessoa  que  estava  prestes  a  afogar-se,  lembrar-se-á  da  ajuda  que  o  outro  lhe  deu  e 
futuramente poderá salvá-lo. São estas as características da reciprocidade directa: o custo que o 
cooperador paga para dar a alguém um beneficio, mais tarde aumenta o seu fitness indirectamente, 
pois  traduz-se  em  grandes  benefícios,  por  causa  da  ajuda  futura  dos  outros  que  este  ajudou 
anteriormente.
Fig. 17 Reciprocidade directa
Robert Axelrod (Axelrod 1984) realizou dois torneios para estudar estratégias, num jogo do 
dilema do prisioneiro de interacções  repetidas,  e  apercebeu-se de características  cognitivas  que 
podem fazer emergir uma estratégia com sucesso. Descobriu assim que a melhor estratégia é uma 
de reciprocidade directa muito simples, chamada tit-for-tat. Numa interacção entre dois indivíduos, 
esta estratégia começa sempre por cooperar e depois faz sempre o que o outro jogador fizer. Quando 
o outro não coopera, ela também não o faz, quando o outro coopera, ela age do mesmo modo. Esta 
estratégia curiosamente faz lembrar a máxima bíblica do antigo testamento, “olho por olho, dente 
por dente”, o que nos invoca que estamos à frente de uma estratégia que possui características  
morais, simples mas fundamentais. Por isso, pode-se começar a compreender, mais claramente, que 
existe uma ligação entre as capacidades cognitivas que caracterizam os humanos, a capacidade de 
agir  moralmente  bem e  a  manutenção da  cooperação.  Axelrod baseando-se nesta,  e  nas  outras 
estratégias com mais sucesso, encontrou quatro características fundamentais de que uma estratégia 
necessita, para ter a capacidade de obter muitos benefícios derivados da cooperação. A primeira é 
que a  estratégia  tem que ser  boa,  isto  é,  esta  não coopera antes do seu oponente o fazer,  mas 
começando sempre o jogo por cooperar. Depois, a estratégia tem que ser retaliadora, logo não deve 
ser um “idiota bonzinho”, e deve retaliar, traindo o outro quando necessário. A estratégia tit-for-tat 
vinga-se não cooperando, quando não cooperam com ela. Um exemplo de uma estratégia que cai no 
erro  de  não  retaliar  são  os  cooperadores  que  vimos  atrás,  que  são  dominados  pelos  traidores. 
Chamemos-lhes de cooperadores incondicionais, a partir de agora, por oposição aos cooperadores 
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condicionais  como  a  estratégia  tit-for-tat.  Outra  característica  é  saber  perdoar.  Quando  uma 
estratégia com quem se interage não coopera uma vez, e depois coopera da próxima vez, esta deve 
saber perdoar e depois voltar a cooperar para evitar ciclos longos de retaliação. Tem-se aqui outra 
característica  bem  presente  nos  códigos  morais  mais  conhecidos  da  humanidade.  Por  fim,  a 
estratégia não deve ser invejosa, não tentando obter um maior payoff que o seu oponente, ou seja, 
quando cooperam com ela, deve manter sempre o “acordo” de cooperar de volta.
Observa-se então características claramente morais, que podemos relacionar com os nossos 
códigos éticos do presente. Depois da tit-for-tat, foram criadas outras variâncias como a tit-for-tat 
generosa que é melhor que a  tit-for-tat em certos aspectos e em certos ambientes populacionais. 
Podemos considerar isto análogo à diversidade dos sistemas morais humanos que se apresentam 
como soluções para manter a cooperação em ambientes diversificados. 
Nowak  e  Sigmund  (2006)  estudaram  em  populações,  interacções  entre  indivíduos  com 
estratégias tit-for-tat (TfT) e indivíduos traidores. Ignorando acções executadas por erro, o payoff de 
cooperar contra um não cooperador é -c, enquanto o payoff do traidor é b. Só na primeira ronda é 
que o indivíduo TfT coopera face a outro que nunca coopera. Nas restantes, o payoff de ambos é 0, 
assim como o é o payoff de um traidor contra um traidor; o payoff de um TfT quando encontra outro 
TfT é (b-c)/(1-w). O parâmetro w denota a probabilidade de jogar outra ronda entre os mesmos dois 
jogadores,  sendo  que  número  médio  de  rondas  é  dado  por  1/(1-w).  Veja-se  os  payoffs estão 
representados na matriz seguinte:
TfT D
TfT      (b − c)/(1 − w) −c
D b  0
Fig. 18 Matriz de Payoffs do Mecanismo de Reciprocidade Directa
Além do mais, os cooperadores incondicionais, face às estratégias TfT, tornam-se uma EEE pois 
têm sempre o máximo de benefícios nas interacções com eles. Porém, os traidores são uma EEE 
contra os TfT, pois nunca cooperam, mesmo na primeira ronda, enquanto os cooperadores o fazem 
na primeira ronda, tendo por isso mais custos. Por isso, a estratégia TfT só se torna uma EEE numa 
população com traidores em minoria inicial, se os indivíduos TfT se encontrarem suficientemente 
entre eles, e se houver rondas suficientes para que isso aconteça: 
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w>c/b 
Apesar de parecer que, a capacidade cognitiva dos mecanismos de reciprocidade directa, ser 
apenas algo que se encontra no Planeta Terra (Clutton-Brock 2009) nos humanos, ainda não está 
aqui  representado  a  moralidade  humana  na  sua  plenitude.  Os  indivíduos  TfT para  terem mais 
benefícios que os traidores, têm ainda que se encontrar muitas vezes entre eles. Assim, não têm uma 
forma  eficaz  de  identificar  os  traidores,  sendo  obrigados  a  confiar  apenas  na  sua  experiência 
pessoal.  Apesar  de  tudo,  é  provável  que  a  cooperação  através  da  reciprocidade  directa  tenha 
marcado  a  nossa  evolução;  por  exemplo,  potencialmente  preferimos  ajudar  alguém  que 
conseguimos ver. Experiências mostram (Haidt & Kesebir 2010) que os indivíduos contribuem mais 
para a ajuda humanitária, se lhes for mostrada a foto de uma criança. Por outro lado, parece que 
somos pouco sensíveis às meras informações estatísticas: se for mostrado aos indivíduos apenas 
estatísticas, mesmo que graves, eles contribuem menos do que se exibir  a fotografia da criança 
(mesmo sem estatísticas a acompanhá-la). É mais fácil ajudar quem encontramos e quem vemos. 
No próximo capítulo explicarei o mecanismo de reciprocidade indirecta, que nos pode dar 
uma das melhores explicações para a cooperação humana que observamos no presente. Este é uma 
extensão do mecanismo de reciprocidade directa, com os benefícios que a cultura moral humana 
pode dar ao estender a possibilidade de ajuda a todos os indivíduos do grupo social. 
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4. Reciprocidade indirecta e a evolução do ser humano
Tanto o mecanismo de selecção de parentesco como o mecanismo de reciprocidade directa, 
tendem a perder o seu poder explanatório, à medida que tentamos explicar a cooperação humana em 
grupos  sociais  maiores,  onde  as  interacções  são  frequentemente  entre  pessoas  que  nunca  se 
encontraram anteriormente. Foi Richard D. Alexander (1987), um dos fundadores da sociobiologia 
que, inspirado pelo trabalho de Robert Trivers, deu uma explicação (última) de certa forma coerente 
para evolução de alguns aspectos da cooperação humana em larga escala, e para a forma como 
surgem certas capacidades cognitivas que permitem a moralidade.
Alexander, para explicar a cooperação típica em grupos maiores de caçadores-recolectores, 
onde se pensa que os humanos passaram a maior parte do seu tempo, designou o mecanismo de 
reciprocidade  indirecta.  Este  mecanismo designa  acontecimentos  em que  um doador  ajuda  um 
receptor,  que  não  é  necessariamente  da  sua  família,  nem sequer  alguém que  o  tenha  ajudado 
anteriormente, esperando que um terceiro partido, nalguma altura do futuro, retribua essa ajuda. Ao 
contrário do mecanismo de reciprocidade directa, a reciprocidade futura não provém da ajuda do 
receptor,  mas de um outro elemento que sabe o que o indivíduo fez numa interacção anterior. 
Depois,  a  reputação  do  doador  é  divulgada  pelo  observador  ou  observadores  para  o  resto  da 
população, através do gossip, ou rumor em português.






Fig. 19. Reciprocidade indirecta: a) o indivíduo A coopera com 
o B. O observador comunica a informação sobre o 
comportamento de A, que é transmitido ao resto da população 
através do Gossip. O indivíduo A cooperou, e adquiriu uma boa 
reputação na população. b) Na geração seguinte, o indivíduo C, 
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4.1. Definição de reciprocidade indirecta
Os indivíduos em reciprocidade indirecta  (tal  como é definido pela  teoria  evolutiva dos 
jogos) optam por estratégias discriminadoras (Disc.), isto é, decidem cooperar ou não com base na 
reputação que percepcionam que o receptor  possui.  Para simplificar,  nos modelos apresentados 
neste trabalho, veremos apenas reputações binárias, em que o receptor é visto como tendo ou uma 






Fig. 20. Como as diferentes estratégias tomam decisões com base na reputação
Ao contrário dos cooperadores incondicionais (C) que cooperam indiscriminadamente com 
qualquer um, ou dos traidores incondicionais (D), os discriminadores normalmente seguem uma 
estratégia em que decidem cooperar se souberem que o outro tem uma boa reputação, e traem se o 
outro tiver uma má reputação. Aqui não vamos considerar casos de discriminadores que seguem 
estratégias  onde estes  fazem o contrário,  cooperando com aqueles com má reputação e  traindo 
aqueles com boa reputação, pois logicamente são disfuncionais para a cooperação.
Para decidir  que reputação atribuir  aos indivíduos doadores, os discriminadores possuem 
crenças em relação a certas normas sociais ou, podemos simplesmente dizer, que possuem normas 
internalizadas.  As  normas  sociais  possuem  vários  níveis  de  complexidade.  Estes  níveis  são 
definidos pela quantidade de informação que se requer para avaliar e representar a reputação dos 
indivíduos (Ohtsuki & Iwasa 2004; Brandt & Sigmund 2005; Ohtsuki & Iwasa 2006; Ohtsuki & 
Iwasa 2007; Pacheco, Santos & Chalub 2006). Observe-se um exemplo de uma avaliação feita por 
um observador à interacção entre um indivíduo doador A e um receptor B. Uma norma, se for de 
primeira ordem, faz com que o observador atribua a A uma boa ou má reputação, tendo em conta 
apenas o acto de cooperar ou de trair de A com B, e faz também com que o resto da população  
represente a reputação de A, apenas com base na sua acção. Se a norma for de segunda ordem, 
atribui-se ao indivíduo A uma boa ou má reputação, tendo em conta o acto de cooperar ou não deste, 
e também a reputação boa ou má do seu receptor; então o resto da população representa a reputação 
do doador, com base na sua última acção e, também, com base na reputação do seu último receptor.  
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Numa norma de  terceira ordem, pesa-se além da acção do doador e a reputação do receptor,  a 
reputação do doador e, assim, a população representa a reputação de um indivíduo com base na 
reputação do doador, na acção do doador e na reputação do receptor.
Foram  construídos  diversos  modelos  para  testar  se  certas  normas,  com  ordens  de 
complexidade  diversa,  conseguem  ter  benefícios  suficientes  para  fazer  com  que  estratégias 
discriminadoras dominem as traidoras, e mantenham a cooperação numa população. A primeira 
norma proposta (Nowak & Sigmund 1998a, Nowak & Sigmund 1998b) é bastante simples pois faz 
uma avaliação de primeira ordem como indica a matriz:
Reput. do Receptor
B M
C        B        B 
D M M
      Nova reput. do Doador
Fig. 21. Matriz da norma Image-Score
Uma estratégia que aja de acordo com esta norma (chamada image scoring inicialmente, mas neste 
trabalho opto por lhe dar o nome de image-score), se coopera com quem quer que seja, é vista como 
boa pelo resto da população de discriminadores e se trair quem quer que seja, é considerada como 
má pelos discriminadores.  Assim,  os discriminadores que agem de acordo com esta  norma são 
capazes de dominar os traidores e coexistem com os cooperadores incondicionais. Estes últimos, 
como cooperam sempre,  têm sempre uma boa reputação.  No entanto,  parece ser  insuficiente  a 
pouca informação que esta norma gere. Se houver a possibilidade de existirem erros de execução no 
modelo por parte dos discriminadores, isto significa que os agentes têm a probabilidade de executar 
uma acção não planeada pela sua estratégia e assim, por vezes, não vão cooperar uns com os outros, 
mesmo  que  os  receptores  tenham  uma  boa  reputação.  Neste  caso,  os  benefícios  que  os 
discriminadores poderiam obter diminuem, pois muitos vão ganhar uma má reputação, mesmo ao 
traírem também aqueles com má reputação, cooperando, por isso, cada vez menos entre eles. Assim, 
os cooperadores ao terem a vantagem de nunca ganharem uma má reputação, replicam-se mais, 
tornando-se os  mais  numerosos  na  população.  Contudo,  nestas  condições  se  surgirem traidores 
incondicionais na população (por mutação) acabam por dominá-la, devido ao grande número de 
cooperadores já existente. Dada a provável grande frequência dos erros de execução no mundo real, 
e da plausibilidade de, por retaliação, se trair aqueles com má reputação, vemos que as estratégias 
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que agem através da norma  image-score fazem julgamentos imperfeitos para a complexidade da 
evolução da cooperação.
Para  colmatar  as  falha  da  norma  image-score surgiu  a  norma  Standing proposta, 
inicialmente, por Sugden (Leimar & Hammerstein 2001, Panchanathan & Boyd 2003, Ohtsuki & 
Iwasa 2007) e que avalia a informação das interacções de forma mais complexa12:
Reput. do Receptor
B M
C        B        B 
D M B
       Nova Reput. do Doador
Fig. 22. Matriz da norma Standing
Esta norma já tem uma complexidade maior que a image-score, fazendo uma avaliação de segunda 
ordem, e tendo por isso em conta não só a acção do doador, mas também a sua reputação. 
Fig. 23. Se a população seguir a norma Standing, a) A adquire uma Má Reputação e b) C puderá 
puni-lo justificadamente, sem prejudicar a sua reputação.
12 Se quisermos ser mais rigorosos, a norma aqui apresentada chama-se  Simple Standing  (Ohtsuki & Iwasa 2007), 
sendo que a norma  Standing  original faz uma avaliação de terceira ordem, considerando os indivíduos com boa 
reputação  que  traem os  indivíduos  com má  reputação  como tendo  uma  boa  reputação,  mas  àqueles  com  má 
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Então, vai atribuir uma boa reputação a quem coopera com receptores com boa ou má reputação; e 
se o doador trair alguém com boa reputação, recebe uma má reputação. Mas, como novidade, se o 
doador trair receptores com má reputação, mantém ou recebe uma boa reputação. Surge assim uma 
retaliação justificada,  em que a pequena probabilidade de erros de execução já não é tão fatal, 
fazendo com que os discriminadores dominem os agentes traidores.
4.2. Características das melhores normas
 Em busca dos princípios básicos da informação moral que rege a nossa acção, lançou-se 
uma busca global pelas melhores normas que mantêm a cooperação numa população  (Ohtsuki & 
Iwasa 2004; Brandt & Sigmund 2005; Ohtsuki & Iwasa 2006; Ohtsuki & Iwasa 2007; Chalub, 
Santos & Pacheco 2006; Pacheco, Santos & Chalub 2006). Analisou-se, por isso, todas as normas 
de terceira ordem possíveis, para perceber quais é que garantem estratégias discriminadoras EEE 
com mais benefícios e, portanto, dominando os traidores com maior eficiência. Assim, teve-se em 
conta uma pequena probabilidade dos agentes errarem a executarem a sua estratégia, e uma pequena 
probabilidade de atribuírem uma reputação não planeada pela norma ao doador. Além do mais, para 
não serem normas triviais, os benefícios que os agentes nas populações puderam obter, não foram 
muito acima dos custos. Foram descobertas oito normas que se encontram resumidas nesta figura:
Fig. 24. Nas normas de terceira ordem, consideram-se duas reputações possíveis do doador (Boa ou 
Má),  e duas acções possíveis deste (Cooperar ou Trair)  para um receptor com duas reputações 
possíveis  (BOA ou  MÁ).  Combinando  estas  acções  e  reputações,  totalizaram-se  8  situações 
possíveis.  A  norma  pode  resultar  em  duas  novas  reputações  possíveis  do  doador,  por  isso 
analisaram-se todas as normas de terceira ordem possíveis, que são 28 normas ao todo. Nesta 
análise, acharam-se oito normas que mantêm com uma maior eficácia a cooperação. Estas normas 
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encontram-se resumidas na figura acima, note-se que quando a nova reputação está representada 
com a cor  branca,  significa  que  é  indiferente  se  os  indivíduos adquirem uma boa ou uma má 
reputação (Ohtsuki & Iwasa 2004; Brandt & Sigmund 2005; Ohtsuki & Iwasa 2006; Ohtsuki & 
Iwasa 2007; Chalub, Santos & Pacheco 2006; Pacheco, Santos & Chalub 2006). Imagem adaptada 
de Pacheco, Santos & Chalub (2006)
Todas as normas que fazem parte  das  leading eight  (Ohtsuki  & Iwasa 2004; Brandt  & 
Sigmund 2005; Ohtsuki & Iwasa 2006; Ohtsuki & Iwasa 2007; Chalub, Santos & Pacheco 2006;  
Pacheco, Santos & Chalub 2006) atribuem novamente uma boa reputação: aos indivíduos com boa 
reputação que cooperam com outros que também possuem uma boa reputação, aos indivíduos com 
boa reputação que traem um indivíduos com má reputação e aos indivíduos com má reputação que 
cooperam com os indivíduos com boa reputação. Além do mais observam um indivíduo como tendo 
uma má reputação na situação em que: este possui uma boa reputação mas trai um indivíduo com 
boa reputação,  ou  quando tem uma má reputação  e  trai  um indivíduo com boa reputação.  As 
diferenças entre as diversas normas das  leading eight  prendem-se com considerarem com boa ou 
com má reputação: um indivíduo com boa reputação que coopera com um que possui uma má 
reputação, um indivíduo com má reputação que coopera com um com má reputação também e um 
indivíduo com má reputação que trai outro com má reputação. Por exemplo, a norma Standing na 
sua versão de terceira ordem (ver rodapé 12) atribui uma má reputação a qualquer indivíduo com 
boa ou com má reputação que coopere com outro com boa ou má reputação, além de considerar um 
indivíduo com má reputação que traia um outro com má como possuindo uma má reputação. A 
norma  Standing na sua versão de segunda ordem é semelhante, mas qualquer indivíduo (mesmo 
com má reputação) que traia um outro com má reputação, é depois visto como tendo uma boa 
reputação. Existem também normas mais duras, como a stern-judging que só considera alguém 
como tendo uma boa reputação se os indivíduos doadores (independentemente da sua reputação ser 
boa  ou  má)  ajudarem aqueles  com boa  reputação  e  não  ajudarem aqueles  com má reputação, 
bastando ajudarem aqueles com má reputação (e claro, não ajudarem aqueles com boa reputação), 
para lhes ser atribuída uma má reputação.
Estas  normas  têm  várias  características  em comum.  As  leading  eight surgem como  as 
normas  melhor  adaptadas  para  permitir  a  cooperação  de  estratégias  em  condições  ambientais 
difíceis,  com  benefícios  reduzidos.  Por  isso,  requerem  certas  capacidades  cognitivas 
discriminadoras e que, como veremos, possuem características que contêm traços fundamentais da 
moralidade humana (Ohtsuki & Iwasa 2006):
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• As normas mantêm a cooperação, reconhecendo o que são acções boas com a atribuição 
de uma boa reputação aos agentes que cooperam com aqueles que possuem uma boa 
reputação,  recompensando-os.  Assim  na  estratégia,  um doador  com  boa  reputação 
quando encontra alguém também com boa reputação, coopera com este, e existe uma 
norma que atribui ao doador uma boa reputação por essa acção. 
• As normas e as estratégias conseguem identificar quem são os indivíduos traidores, por 
isso, qualquer que seja a reputação do doador, se ele não cooperar com um receptor com 
boa reputação, atribui-se-lhe logo uma má reputação. 
• Os  indivíduos  possuem  uma  estratégia  que  “pede”  desculpa  quando  tem  uma  má 
reputação, por isso coopera com o outro. E assim, a norma “perdoa-a-o”, observando-o 
de novo como tendo uma boa reputação.  O processo de pedir  desculpa e  aceitar  as 
desculpas  é  essencial  para  restabelecer  a  ordem  social,  e  para  que  não  haja  ciclos 
infinitos de ressentimento e retaliação.
• As  estratégias  punem  indirectamente13 os  indivíduos  com  má  reputação,  traindo-os, 
existindo  uma  norma  que  justifica  esta  punição,  atribuindo  uma  boa  reputação  ao 
doador. 
• Finalmente, todas estas normas fazem uma avaliação de segunda e de terceira ordem. 
Este  tipo  de  avaliação  requer  mais  informação  além  da  que  se  refere  apenas  ao 
comportamento dos indivíduos (note-se que a image-score não faz parte das  leading  
eight).  Requer  também  informação  sobre  a  sua  reputação,  fazendo  com  que  a 
representação mental que os indivíduos têm uns dos outros envolva mais informação. 
Além do mais, isto pode levar os elementos da população, que estão a ser observados, a 
informarem ou a darem sinais intencionalmente ou não sobre as suas acções de uma 
forma cada  vez  mais  complexa,  gerindo progressivamente  melhor  a  sua  reputação14. 
Discutirei melhor esta relação na secção 5.1.1..
4.3. Controlo social
O  mecanismo  de  reciprocidade  indirecta,  além  de  precisar  de  normas  que  possuam  as 
características acima mencionadas, necessita ainda que a avaliação normativa do comportamento 
13 Disse punir indirectamente, pois também existe o conceito de punição custosa (Clutton-Brock & Parker 1995) que é 
mais  directo,  pois  um agente  paga  um custo para  dar  ao  outro  um custo  (veremos  isso melhor  nos  próximos 
capítulos). 
14 Inicialmente, chamei ao acto de gerir a reputação de sinalização. Porém, para não criar confusão, optei por nomear 
desta forma, devido aos vários trabalhos que definem a sinalização de forma diferente (ver Skyrms 2010).
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dos outros seja espalhada com eficácia suficiente através do gossip ou rumor, de forma a que o resto 
da população fique a conhecer a reputação verdadeira do doador.  Vamos analisar esta situação, 
recorrendo a um modelo muito simples, onde o parâmetro q denota a probabilidade de conhecer a 
reputação verdadeira do receptor, numa interacção entre um doador e um receptor. Considere-se 
uma interacção entre um discriminador (Disc.) que coopera com o receptor, a não ser que saiba que 
a  reputação  deste  indica  que  se  encontra  perante  um traidor  que  possui  má  reputação  (D).  O 
discriminador ajuda o traidor com má reputação com a probabilidade 1 – q, ou seja, no caso de não 
saber a sua verdadeira reputação. O traidor nunca ajuda. Numa interacção em que ambos são o 
doador e o receptor, temos a tabela:
Disc. D
Disc.      b – c      –c(1 – q)  
D    b(1 – q) 0
Fig.  25.  Matriz  de  payoffs da  reciprocidade indirecta,  contando com a probabilidade  de 
conhecer a verdadeira reputação do receptor
Assim os discriminadores (Nowak & Sigmund 1998a, Nowak & Sigmund 1998b) são uma 
EEE, se:
 q > c/b
Quando a probabilidade de conhecer  a verdadeira  reputação do receptor  (q)  (Ohtsuki,  Iwasa & 
Nowak 2009) for demasiado baixa, a traição é uma EEE. A não se saber a reputação com quem se 
interage, corre-se o risco de cooperar com alguém com má reputação, ou trair alguém com boa 
reputação. Esta situação não é sustentável, pois leva os indivíduos a ter demasiados custos e a não 
receberem os benefícios que poderiam obter num acto discriminador informado. 
4.4. Evolução das normas sociais
Até agora tem-se tratado apenas da evolução de estratégias. Veremos agora como as normas 
também evoluem, competindo entre si num ambiente exigente,  de selecção multi-nível cultural. 
Esta  situação  provavelmente  apresentou  novas  pressões  selectivas  nos  grupos  sociais,  como 
veremos no sexto capítulo.
 Imaginemos  um modelo  onde  as  populações  estão  divididas  em vários  grupos  sociais 
(Chalub, Santos & Pacheco 2006; Pacheco, Santos & Chalub 2006) e, em que em cada um existem 
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64 indivíduos.  Cada grupo segue uma das 28 normas de terceira ordem e,  dentro dele,  várias 
estratégias competem. Existe uma pequena probabilidade de se errar e não agir como se queria com 
o outro,  ou avaliar  mal  a  acção do outro,  fazendo com que o resto do grupo não observe um 
indivíduo  com a  reputação  que  devia  ter.  Nesta  situação,  as  condições  são  difíceis,  já  que  os 
benefícios são pequenos, em relação aos custos. As estratégias, com uma pequena probabilidade, 
podem migrar de  uma ilha para a outra. No final de cada geração, ou de vez em quando, cada grupo 
social, como um todo para simplificar, compete com outro, sendo adoptada a norma do grupo social 
que tiver melhor fitness grupal, calculado através do fitness médio dos indivíduos do grupo social.
Fig. 26. No caso de selecção multi-nível (Chalub, Santos & Pacheco 2006; Pacheco, Santos 
&  Chalub  2006),  no  nível  1  de  selecção,  várias  estratégias  representadas  com  cores  diversas 
interagem, cooperando e traindo. No nível 2 de selecção, ao fim de cada geração ou de vez em 
quando, grupos que adoptam normas de terceira ordem diversas, das 28 possíveis representadas 
por várias cores,  competem entre si,  sendo que adoptam a norma do grupo com maior  fitness.  
Imagem adaptada de Pacheco, Santos & Chalub (2006)
Nestas condições selectivas,  a norma de segunda ordem  stern-judging  foi adoptada pela 
maior  parte  das  ilhas15.  Como  já  foi  referido  na  secção  4.2.,  esta  norma  é  bastante  dura  na 
descriminação que faz: ajudar um bom indivíduo ou recusar ajuda a um mau indivíduo resulta numa 
boa reputação, enquanto que recusar ajuda a um bom indivíduo ou ajudar um mau, é observado 
15 Outras análises  chegaram a conclusões semelhantes sobre as melhores  normas (ver Sheuring 2009 e Ushida & 
Sigmund 2010). 
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como  sendo  algo  mau.  Assim,  a  selecção  multi-nível  pressionou  a  adaptação  de  uma  norma 
complexa que também faz parte das leading eight. Não se pode cooperar com alguém mal visto, por 
isso o doador para informar os outros que merece uma boa reputação, tem a exigência cognitiva de 
conseguir discriminar quem é mau, e não cooperar com este. Então, esta norma não requer uma 
representação mental muito exigente da reputação do outro, já que consiste numa norma de segunda 
ordem, onde é necessário ter em conta apenas a reputação do doador e a sua acção para com o 
receptor.
Possivelmente, com a evolução do gossip e a crescente exigência cognitiva, houve também a 
necessidade de evolução de novos recursos cognitivos que permitem a moralidade que há em nós. 
Estes recursos cognitivos levam à evolução da moralidade que apela a um sentido de justiça. A 
regra de ouro da moral, que está presente em numerosos sistemas morais - “não faças aos outros 
aquilo que não queres que te façam a ti” - está contida nas leading eight. Para além do mais, vemos 
reminiscências  da estratégia tit-for-tat,  com o ajudar  de quem também ajuda,  com a  retaliação 
imediata e também o perdão imediato (Pacheco, Santos & Chalub 2006). Como se costuma dizer, a 
reciprocidade indirecta é a reciprocidade directa na presença de audiências. Só que desta vez, o 
indivíduo arrasta consigo o peso de uma reputação e interioriza normas sociais e estratégias que 
determinam como vê o outro, e como age face ao outro. Isto faz toda a diferença nas capacidades 
cognitivas que surgiram para preencher esta necessidade adaptativa de manter a cooperação, em 
grupos,  onde os indivíduos muitas vezes não observam directamente tudo aquilo que os outros 
fazem.
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5. Evidências da evolução da cooperação através da reciprocidade 
indirecta: Teoria da mente e intuição/emoção moral
Para  percebermos  melhor  como  o  comportamento  cooperativo  e,  especialmente,  o 
mecanismo de reciprocidade indirecta actua, vamos ver que capacidades cognitivas requer para o 
seu sucesso adaptativo através das leading eight e, o que é que as experiências nos dizem sobre as 
causas próximas dessas capacidades.  Assim, vou apresentar várias evidências de como é que o 
comportamento  cooperativo  funciona  ao  nível  social,  cognitivo  e  neurofisiológico,  e  como  se 
desenvolve ao longo da vida dos humanos. 
5.1. Teoria da mente 
Uma das capacidades cognitivas fundamentais que define os humanos é a posse de uma 
teoria da mente. Permite que representemos estados mentais nossos e dos outros, como estados 
distintos (ex: “Eu  penso que ela não  quis cooperar com ele.”),  integrando-os e relacionando-os 
numa teoria  (Dunbar 2006;  Frith  & Frith 2006;  Frith & Frith  2010).  Assim,  a teoria da mente 
nomeia-se como teoria pois a mente do outro não é directamente observável pelos indivíduos, logo 
nunca se tem a certeza sobre o que se passa na mente do outro. Esta capacidade é um requisito 
necessário  para  se  manter  a  cooperação  através  da  reciprocidade  indirecta  (pelo  menos  em 
humanos), como mostrarei a seguir.
5.1.1. Normas de segunda e terceira ordem: teoria da mente
Para  a  cooperação  ser  alcançada  em reciprocidade  indirecta,  os  indivíduos  precisam de 
possuir a capacidade de processar uma teoria da mente de grau superior. 
Pode-se observar qualquer forma de vida ou quase-vida como possuindo um determinado 
grau de intencionalidade. A intencionalidade é um estado mental que se apresenta quando se está 
consciente de possuir uma crença, um desejo, uma emoção, uma intenção, etc. (Dunbar 2006). Por 
isso, o grau de intencionalidade pode ser entendido como uma série hierarquicamente organizada de 
estados mentais. Os computadores que no presente se usam, e talvez algumas bactérias, são seres 
intencionais de grau zero, pois não estão conscientes do conteúdo das suas mentes. A maioria dos 
organismos  que  possuem um cérebro,  provavelmente,  estão  conscientes  do  conteúdo  das  suas 
mentes  -  eles  sabem16 que  têm fome ou têm a  intenção de  ir  caçar  -  assim,  estes  organismos 
possuem uma intencionalidade de primeiro grau. Por sua vez, possuir uma crença sobre uma crença 
16  O itálico assinala os estados mentais.
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ou intenção de outra entidade, constitui uma intencionalidade de segundo grau. Diz-se que este é o 
critério para se ter uma teoria da mente. Quando - eu  acredito que tu  queres cooperar comigo - 
existe a percepção de dois estados de mente, o meu e o da outra pessoa, por isso consigo fazer uma 
leitura da mente do outro. Os restantes graus de intencionalidade são considerados uma teoria da 
mente  de  grau  superior  (Dunbar  2006).  Pode-se  ter  uma intencionalidade  de  terceiro  grau:  eu 
acredito que aquela pessoa quis fazer mal a outra que não sabia da ocorrência daquilo. Pode-se ter 
uma intencionalidade de quarto grau: o Pedro acredita que a Joana não sabia que o Cláudio quis ir 
contra o que o João sabia de mais precioso. Podendo ir nalgumas pessoas até ao sexto grau: eu 
penso que tu queres o que o Carlos deseja o que a Manuela acha que o Rui quis aquilo que o Júlio 
pretende.  E  quanto  ao  sétimo  grau,  ainda  não  se  fizeram  experiências  que  testaram  isso  (as 
experiências basicamente observam até onde é que as pessoas se perdem a raciocinar sobre estes 
graus de intencionalidade) (Dunbar 2006).
A  importância  da  teoria  da  mente  para  a  cooperação  prende-se  com  a  percepção  e 
representação  mental  da  acção  dos  outros.  Isto  é  fundamental,  tanto  para  o  mecanismo  de 
reciprocidade directa, como para o mecanismo de reciprocidade indirecta. Quando no mecanismo 
de reciprocidade directa, a estratégia tit-for-tat perdoa outro agente, podemos dizer que se encontra 
ali modelado a posse de uma teoria da mente: “Eu acho que ele se sente arrependido pelo que fez 
anteriormente,  e  por  isso cooperou comigo”.  Mas,  a  reciprocidade  indirecta  implica  também a 
análise da reputação dos indivíduos. Isto requer a leitura do estado mental dos outros, para perceber 
as suas motivações. Visto que na reciprocidade indirecta um agente percepciona se o seu potencial 
doador tem ou não uma boa reputação, para decidir se coopera ou não com ele terá que possuir 
também uma teoria da mente para “acreditar que o outro quer o bem estar social, já que tem uma 
boa reputação”. Isto exige pelo menos uma intencionalidade de segundo grau por parte do doador. 
Mas, além do mais, se o doador na sua avaliação da reputação do receptor tiver em conta a sua 
acção anterior e a reputação do recipiente desta acção, assim já constitui uma intencionalidade de 
terceiro grau: “quero cooperar com o outro, pois ele  quis  ajudar outra pessoa que  quis  contribuir 
para o bem estar social”.
 Nos  grupos  sociais  humanos,  em  reciprocidade  indirecta,  os  elementos  destes  estão 
frequentemente a encontrar outros desconhecidos devido, principalmente, ao seu grande tamanho. 
Para,  de uma forma eficiente,  os indivíduos monitorizarem a reputação de outros elementos da 
população e, consequentemente, para tomarem as melhores decisões, têm que, como observadores, 
saber  interpretar  as  interacções  entre  outros  indivíduos  e,  conseguir  comunicar  com os  outros 
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elementos da população, para os informar e se manterem informados das reputações uns dos outros.  
As normas das  leading eight permitem uma monitorização eficiente que mantenha a cooperação, 
sendo  normas  de  segunda  e  terceira  ordem.  Como  vimos  (Ohtsuki  &  Iwasa  2004;  Brandt  & 
Sigmund 2005; Ohtsuki & Iwasa 2006; Ohtsuki & Iwasa 2007; Chalub, Santos & Pacheco 2006; 
Pacheco, Santos & Chalub 2006), relativamente à complexidade das melhores normas que foram 
seleccionadas, não bastava avaliar apenas a acção do doador (normas de primeira ordem); também é 
necessário avaliar a reputação do receptor (normas de segunda ordem); e ainda as reputações do 
doador e do receptor (normas de terceira ordem). As normas de primeira ordem fazem com que o 
indivíduo necessite de representar apenas estados de intencionalidade de segundo grau: “eu acredito 
que tenhas boas intenções”, e por isso a teoria da mente é compatível com a reciprocidade directa. 
Contudo, não é compatível com as melhores normas da reciprocidade indirecta (leading eight).  Se 
as normas forem de segunda e de terceira ordem (como todas  a normas das  leading eight),  os 
indivíduos têm que possuir, pelo menos, a capacidade de processar uma intencionalidade de terceiro 
grau. Por exemplo, no caso de um observador de uma interacção entre dois indivíduos em que um 
doador coopera com um receptor, é necessário que “ele acredite que aquele doador cooperou com 
aquele  receptor,  pois  o  doador  achava  que  o  receptor  possuía boas  intenções”.  E,  assim,  o 
observador vai ver o doador como tendo uma boa reputação. No caso da punição justificada, requer-
se que o observador “acredite que o doador acha que o receptor acredita em maus valores, tendo 
uma má reputação, e por isso o doador não cooperou com o receptor”. Então, para os indivíduos 
perceberem as interacções entre outros, necessitam de conseguir processar uma teoria da mente de 
grau superior. Visto isto, talvez seja possível saber a razão por que a norma image-score não faz 
parte  das  leading eight;  esta mesma só avalia a acção dos doadores,  e isso é insuficiente para 
perceber de forma fiável (garantindo a cooperação a longo prazo) as interacções entre doadores e 
receptores.
Tudo  isto  constituem  pistas  que  suportam  a  hipótese  de  que,  para  o  mecanismo  de 
reciprocidade  indirecta  funcionar  de  forma  eficiente  (através  das  leading  eight),  pressionou  a 
selecção de indivíduos com capacidade computacional suficiente para processarem uma teoria da 
mente de grau superior. Continuaremos a ver pistas para isto ao longo deste capítulo e na secção 
7.1..
5.1.2. Teoria da mente nos humanos
Vejamos agora o quanto, a capacidade de processamento de uma teoria da mente, nos define 
enquanto humanos. Para testar a posse de teoria da mente, tem sido utilizado frequentemente o teste 
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de falsa crença (Saxe 2009, Dunbar 2006). Este teste foi feito para se perceber se uma criança ou 
um  autista,  por  exemplo,  possui  uma  teoria  da  mente.  Para  acertar,  tem  que  se  conseguir 
compreender que o outro pode possuir uma falsa crença, ou seja, conseguir compreender que o 
outro possui uma diferente do que ele acha que é verdadeiro. Deste modo, é mais fácil perceber se 
os sujeitos da experiência acreditam que o outro tem uma mente independente da sua, e que então 
possuem uma teoria da mente (do outro e da sua própria mente).
Observemos o teste de Sally e Ann feito com crianças: “Sally e Ann são duas bonecas. Sally 
tem uma bola, põe-na debaixo da cadeira, e depois sai da sala. Enquanto Sally está fora da sala, Ann 
tira  a  bola  debaixo  da  almofada,  e  esconde-a  na  caixa  de  brinquedos,  do  outro  lado  do 
compartimento. Mais tarde, Sally regressa à sala. Onde é que ela acha que se encontra a bola?” As 
crianças até à idade aproximada de quatro anos (em média), pensam que Sally acha que a bola se 
encontra na caixa de brinquedos. Enquanto as crianças com uma idade entre os quatro e os quatro 
anos e meio, já acham que Sally pensa que a bola se encontra debaixo da almofada. Isto é um 
indício  de  que  estas  últimas  crianças  adquiriram  uma  teoria  da  mente,  pois  compreendem 
instintivamente  que  os  outros  têm  a  sua  própria  mente,  e  que  esta  é  diferente  daquilo  que 
experimentam com a sua própria mente. Por outro lado, aos três anos as crianças encaram o mundo 
como sendo exactamente do modo que o experienciam. Não conseguem imaginar que as outras 
mentes possam ser diferentes do modo como elas apreendem a realidade. Como não conseguem 
imaginar que o mundo possa ser diferente do modo como o conhecem, não podem supor que o 
outro indivíduo acredite que algo seja aquilo que sabem que não é. Não conseguem fazer o que é 
comum nos adultos - explorar a visão do mundo do outro, para lhe transmitir  uma mentira.  E, 
também,  não  conseguem  imaginar  as  instituições  sociais  e  assumir  os  papeis  que  guiam  o 
comportamento “dentro” delas. O médico, o advogado, o pai ou a mãe assumem um papel perante 
os outros membros da instituição social onde pertencem, e isso implica que o indivíduo consiga 
acreditar que os outros devem acreditar na sua importância como médico, pai, juiz, etc..  
Olhando para a história evolutiva do planeta Terra, parece que os humanos são dos poucos 
seres vivos a possuir teoria da mente. Talvez os chimpanzés possuam um género de teoria da mente, 
porém,  ainda  não  se  chegaram  a  conclusões  sólidas  (Call  &  Tomasello  2008,  Premack  2007, 
Warneken & Tomasello 2009, Tomasello 2009). Uma das experiências que mais evidencia a posse 
de uma teoria da mente, por parte dos chimpanzés, foi feita por Brian Hare (Call & Tomasello 2008, 
Warneken & Tomasello 2009, Tomasello 2009).  Este colocou uma recompensa alimentícia num 
espaço entre duas jaulas, onde numa se encontrava um animal dominante, e noutra, um animal de 
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posição inferior. Quando ambos eram libertados, o chimpanzé inferior ficava hesitante em ir buscar 
a comida e deixava-a para o chimpanzé dominante. Porém, se se colocasse um biombo opaco de 
forma a que só o chimpanzé dominado pudesse ver a comida, este dirigia-se rapidamente a ela e 
comia-a.  Esta  experiência  não  constitui  exactamente  um teste  de  falsa  crença  (os  chimpanzés 
costumam falhar em testes deste género), mas a capacidade de captar a perspectiva do outro, é já 
um grande marco nessa direcção. Portanto, nem os primatas actualmente mais parecidos connosco 
(geneticamente), conseguem chegar a um nível cognitivo semelhante ao das crianças com quatro 
anos e meio, que parecem já possuir uma teoria da mente.
No  entanto,  parece  que  os  humanos  adultos  vão  mais  longe  na  sua  capacidade  de 
processamento de uma teoria da mente.  De acordo com várias experiências (Dunbar 2006) que 
medem o máximo de inferências que indivíduos adultos conseguem fazer especificamente sobre os 
estados  mentais  dos  outros,  parece  que  os  seres  humanos  estão  limitados  em média  a  estados 
intencionais de quinto grau.  Podemos assim dizer que o que nos caracteriza, a nós humanos, é a 
capacidade de processar uma teoria da mente de grau superior. Sem ela é seguro dizer não existiria 
cooperação por meio da reciprocidade indirecta nos humanos, como vimos na secção anterior; não 
existiria, também, a crença em instituições, e então não haveria a sociedade humanas tal como a 
conhecemos. Por exemplo, a crença religiosa parece necessitar da posse de uma intencionalidade de 
terceiro grau que leva a uma crença metafísica: “eu  acredito que um Deus que quer atender às 
coisas  que  a  humanidade necessita,  e  por  isso,  vai-nos  ajudar”.  Talvez,  requer  também  do 
processamento de uma intencionalidade de quarto grau para dar sentido a um dever para com a 
comunidade: “eu  suponho que tu  achas  que eu  creio num Deus que nos  quer salvar a todos”. O 
mesmo se pode aplicar à nossa crença no Estado e na família, que fortalece a coesão social, e que 
cria uma sensação de consciência colectiva. No caso de uma intencionalidade de terceiro grau seria: 
“eu creio que o Estado e a família nos querem ajudar naquilo de que mais  necessitamos”. E de 
quarto grau: “Eu suponho que tu achas que eu creio no mesmo que tu, de a família e o Estado nos 
querer apoiar”. 
Se o mecanismo de teoria da mente é realmente um processo específico, tem que haver uma 
série de áreas identificáveis no cérebro dos humanos, que implementem esta capacidade cognitiva. 
5.1.3. Correlatos neurais do mecanismo de teoria da mente
Para se descobrir os correlatos neurais da teoria da mente têm-se realizado experiências que 
habitualmente fazem com que os participantes pensem nos estados mentais de outras pessoas (Frith 
& Frith 2006; Saxe 2009; Adolphs 2009; Behrens, Hunt & Rushworth 2009; Frith & Frith 2010). 
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Por  exemplo,  os  participantes  lêem  histórias,  vêem  formas  a  moverem-se  ou  jogam  jogos 
interactivos.  A activação nas  diversas  áreas  cerebrais  depois  é  normalmente  medida  através  da 
imagiologia funcional. Esta técnica mede as alterações na oxigenação sanguínea cerebral, partindo 
do pressuposto de que a zona do cérebro que recebe maior oxigenação é aquela onde existe maior  
actividade  neural. Várias  áreas  têm estado  constantemente  implicadas  nas  tarefas  de  teoria  da 
mente: o STSp/JTP (sulco temporal superior posterior e a junção temporoparietal, respectivamente), 
os lobos temporais e o córtex préfrontal medial com o córtex paracingulado adjacente. Nos últimos 
anos têm sido descobertas as funções específicas destas áreas na teoria da mente, assim como a sua 
presença  frequente  numa  série  de  crenças  sociais  importantes,  tal  como  a  crença  religiosa 
(Kappogianis et al., 2009). Sabe-se ainda que parte destes circuitos são idênticos tanto para reflectir 
sobre os nossos próprios estados mentais, como para reflectir sobre os estados mentais das outras 
pessoas (principalmente o córtex préfrontal medial ventral, de abreviatura CPFCMv, a JTP direita e 
o córtex posterior cingulado).  Porém, ainda existem várias dúvidas quanto às funções precisas das 
diversas áreas e se são apenas estas que estão implicadas (saem constantemente novas observações 
nas revistas científicas sobre as áreas implicadas na teoria da mente). Observe-se então algumas 
funções bastante gerais destas áreas no processamento da teoria da mente.
Pensa-se que o STSp e a JTP, regiões adjacentes, estão implicadas na tomada da perspectiva 
dos outros (Frith & Frith 2006). Esta zona está envolvida na observação do movimento dos olhos, 
logo  dá-nos  a  informação  sobre  o  sítio  para  onde  a  pessoa  está  a  olhar.  Assim,  está  também 
implicada na representação do mundo através de diferentes perspectivas visuais. Provavelmente, 
estas funções derivam do papel que também tem a representar o corpo no espaço. Portanto, ver o 
mundo  na  perspectiva  do  outro,  permite-nos  reconhecer  que  a  outra  pessoa  pode  ter  um 
conhecimento  diferente do nosso e,  consequentemente,  pode ter  falsas  crenças  sobre  o mundo. 
Recentemente  (Behrens,  Hunt  &  Rushworth  2009),  foi  descoberto  que  actividade  nesta  zona, 
correlaciona-se com a probabilidade de que um outro indivíduo iria mentir numa troca social, ou 
seja, com a expectativa que se tem sobre a possível mentira da outra pessoa. Assim, este resultado 
possivelmente está  relacionado com a tomada de  perspectiva,  por  parte  do indivíduo,  da outra 
pessoa que poderá estar a mentir.
Existem indícios  de  que  os  lobos  temporais  estão  implicados  no  conhecimento  sobre  o 
mundo (Frith & Frith 2006). É através da experiência do dia-a-dia que ganhamos conhecimento 
sobre os grupos sociais onde vivemos, e se certas pessoas são ou não de confiança. Aprendemos 
também como certos sentimentos e conhecimentos alteram o comportamento das outras pessoas, e 
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como nos devemos comportar conforme as situações. Tem sido reportado que os danos nos lobos 
temporais afectam estes conhecimentos. Esta observação está relacionada com a ideia de que os 
lobos temporais são zonas de convergência, onde informação de várias modalidades sensoriais são 
conjugadas para definir situações e indivíduos particulares. Através dos lobos temporais, podemo-
nos aperceber, antecipadamente, como é que os outros indivíduos provavelmente se irão sentir, e o 
que irão pensar num certo contexto. Assim, com estas informações poderemos construir uma boa 
reputação.
Finalmente, outra área que tem estado implicada em tarefas de teoria da mente é o córtex 
préfrontal medial com o córtex paracingulado adjacente (Frith & Frith 2006). Existem evidências 
que o córtex préfrontal tem como funções gerais a gestão/controlo dos processos cognitivos vindos 
de outras partes do cérebro e o planeamento do futuro, representando, antecipadamente os estados 
do mundo externo ao cérebro. Assim, pensa-se que no processamento da teoria da mente, o cortéx 
préfrontal  medial   (com o córtex paracingulado adjacente)  tem como função reunir  informação 
vinda de outras partes do cérebro, e antecipar o que uma outra pessoa vai sentir e pensar, prevendo 
o que ela  vai  fazer.  Assim permite  simular  o  que os  outros  podem estar  a  pensar,  através  dos 
conhecimentos  que  se  possui  acerca  de  si  mesmo17.  Contudo,  nos  indivíduos  existem  certas 
diferenças  nos  padrões  neurais  ao  pensarem  sobre  pessoas  semelhantes,  comparativamente  ao 
pensarem em pessoas diferentes, sendo necessário haver um “ajuste” mental para dar conta das 
diferenças. Numa experiência de Mitchell et. al (2006), os participantes eram informados de outros 
dois indivíduos que tinham pontos de vista liberais e conservadores. A seguir, pediam-lhes para 
prever os sentimentos e atitudes destes dois indivíduos em várias situações (ex: será que ele gostava 
de ter um companheiro de quarto de um país diferente?). E, de seguida, as atitudes políticas dos  
participantes eram avaliadas. Os resultados mostraram alguns padrões neurais diferentes quando 
pensavam sobre pessoas semelhantes, em comparação a quando pensavam em pessoas diferentes. 
Ao pensarem sobre pessoas semelhantes houve também uma maior actividade numa zona do córtex 
préfrontal medial, chamada córtex frontal medial rostral anterior. Por outro lado, ao pensarem em 
pessoas diferentes associava-se uma maior actividade numa zona mais dorsal do córtex préfrontal 
medial, chamado córtex frontal rostral posterior. Segundo um estudo semelhante, quanto maior for a 
activação nesta última zona, maiores são as diferenças entre pessoas (Tamir & Mitchell 2010). 
17 A evolução é um processo gradual e conservador. Raramente cria componentes completamente novas, aproveitando-
se do que já está feito para “construir por cima”. As componentes de um organismo são aproveitadas se conseguirem 
servir de apoio a outras, não necessitando de ser criada uma nova componente toda de raiz. Assim, componentes do 
nosso sistema cognitivo, que servem para nos percebermos a nós mesmos, também são aproveitadas para perceber  
os outros. 
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5.1.4. Teoria da mente lata: neurónios espelho
Um circuito de neurónios que também tem auxiliado a teoria da mente, apesar de muitas 
vezes não ser reconhecido como contribuindo para tal, são os chamados neurónios espelho (Frith & 
Frith 2010).
Pensa-se que os humanos quando percebem a acção de outra pessoa, além da rede de teoria 
da mente vista na secção anterior, podem usar os mesmos mecanismos cognitivos utilizados para 
planear a sua. Este processo encontra-se codificado nos neurónios espelho (Frith & Frith 2010). 
Foram descobertos neurónios espelho nos macacos (Rizzolatti  et al.  1996), localizados no córtex 
inferior  parietal.  Estes  disparavam  quando  o  macaco  desempenhava  uma  determinada  acção 
(agarrar um amendoim) e, também, quando este via outro macaco fazer a mesma acção (ver um 
amendoim a ser agarrado). Assim, são um potencial mecanismo neural para auxiliar a teoria da 
mente  a  perceber  as  intenções,  emoções  e  fins  dos  outros,  podendo  ser  em  particularmente 
importante no processo de empatia (isto é, na compreensão das emoções dos outros). Uma potencial 
manifestação da actividade dos neurónios espelho, está presente nas evidências de que as pessoas 
tendem automaticamente a imitar as expressões emocionais, como os sorrisos e o olhar carrancudo, 
vistos noutras caras, chamando-se a este fenómeno ressonância emocional (Frith & Frith 2010). Os 
últimos estudos (Mukamel et al. 2010) apontam para uma vasta distribuição dos neurónios espelho 
nos humanos: na região pré-motora ventral, no lobo inferior parietal, na área motora suplementar, 
no hipocampo, na circunvolução hipocampal e no córtex entorrinal.
5.1.5. Teoria da mente, sentido de justiça e a decisão de cooperar
Tendo em conta o que foi dito, contemple-se algumas evidências de como a teoria da mente 
pode  estar  implicada  na  decisão  de  cooperar  e  na  posse  de  um  sentido  de  justiça  que, 
potencialmente surgiu, através da reciprocidade dos nossos actos. 
O  jogo  do  ultimato  (Feher  &  Fischbacher  2003) é  uma  experiência  de  economia 
experimental que serve para estudar dilemas sociais, onde se observa como os indivíduos cedem aos 
seus interesses próprios, traindo ou, por outro lado, como optam em vez disso por cooperar. Pode-se 
assim testar  as  previsões  dadas  pelo  dilema do prisioneiro.  Nesta  experiência,  dois  indivíduos 
recebem dinheiro do experimentador, e um deles, chamá-lo-ei de doador, tem que decidir como 
dividir  o  dinheiro  entre  ele  e  o  outro  indivíduo,  chamá-lo-ei  de  receptor.  O  doador  sabe 
previamente, que o receptor poderá aceitar ou rejeitar essa quantia; e que se este último rejeitar, 
ambos os jogadores perdem todo o dinheiro que o experimentador ofereceu. 
O que se  verificou na  maioria  das  experiências  (que  também foram testadas  em várias 
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sociedades que possuíam diversas características demográficas, económicas e culturais (Henrich et  
al., 2010)), em situações entre jogadores anónimos e realizadas apenas uma única vez, é que os 
receptores não aceitavam qualquer proposta, sendo que quando a achavam injusta, rejeitavam-na. A 
teoria da mente poderá estar envolvida neste processo pois, na maioria das vezes, os doadores muito 
provavelmente por serem capazes de antecipar a reacção irritada do receptor, faziam ofertas justas 
dividindo equitativamente o dinheiro pelos dois (o que equivale a cooperação mútua, já que ambos 
os  indivíduos beneficiam igualmente).  Assim,  pensa-se que  o doadores  reprimiram o seu auto-
interesse. Na altura em que esta experiência foi realizada pela primeira vez, foi um choque para 
muitos economistas; eles pensavam que nestas situações anónimas,  os doadores e os receptores 
iriam querer maximizar os seus ganhos, como os típicos agentes “racionais”. O doador iria fazer 
uma oferta baixa para ganhar o máximo possível e o receptor iria aceitar qualquer proposta, pois  
mais valia ganhar algum dinheiro do que nenhum. No entanto, provavelmente a teoria da mente e 
outras capacidades cognitivas, levam a um homem bem diferente deste “racional”.  Observou-se 
que,  por outro lado (Blount 1995),  noutra experiência os receptores aceitaram qualquer quantia 
baixa de um doador, quando souberam que este era um computador; assim, sabiam que este não 
possui intenções, e então mais valia aceitar qualquer quantia sem ligar ao sentido de justiça dos seus 
actos.
Outra experiência de economia experimental semelhante, denomina-se por jogo do ditador 
(Hoffman,  McCabe  &  Smith  1996)  em  que um  doador,  oferece  o  dinheiro  (dado  pelo 
experimentador) que quiser a um receptor, sendo este último obrigado a aceitá-la. Apesar de tudo, 
embora as pessoas ofereçam menos dinheiro do que no jogo do ultimato, se conseguirem ver o 
receptor, a maioria ainda oferece em média um terço deste (muitos economistas pensavam que o 
doador optaria mas é, por ficar com todo o dinheiro).  Isto pode mostrar que a teoria da mente 
influencia as pessoas a fazerem ofertas mais justas, mesmo que possam decidir à vontade e oferecer 
qualquer quantia. Contudo, quando num jogo do ditador o doador não consegue observar o receptor 
é oferecido, significativamente, menos dinheiro comparativamente com a situação anterior; ou seja, 
provavelmente torna-se mais fácil ignorar que se encontra ali um agente humano com intenções e 
emoções.
Podemos interpretar, estas experiências, de forma semelhante ao que foi referido na secção 
5.1.1..  Provavelmente,  o  processamento  da  teoria  da  mente,  co-evoluindo  com a  reciprocidade 
directa e indirecta, levou os humanos a agir como se os seus actos tivessem consequências, assim 
adquirindo  um sentido  de  justiça.  Vemos  que  isto  acontece,  mesmo quando os  indivíduos  que 
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participam nas experiências, sabem que as suas acções são anónimas e que não se poderão repetir.  
Julgo que, embora nestas experiências, as instruções possam ter sido bastante explícitas, a maioria 
dos  indivíduos  não  conseguiu  pôr  de  parte  que  poderiam  estar  a  ser  observados  ou  que  as 
interacções se poderiam repetir18 (Trivers 2000; Tennie, Frith & Frith 2010). Evidências para isto 
advêm do que vimos nas interacções com os computadores através do jogo do ditador,  onde o 
mesmo já não acontece. Não havendo possibilidade de lhes atribuir intenções, não importa se as 
interacções são anónimas e se se irão repetir ou não, já que não se considera existirem actos injustos 
com alguém que não possui intenções e emoções. Assim, começa-se a observar a importância da 
teoria  da  mente  na  tendência  dos  humanos  em comportarem-se  como  se  pudesse  existir  uma 
audiência  à  sua  volta,  imaginando  as  suas  reacções.  Mais  à  frente  na  secção  6.2.,  através  do 
fenómeno de gestão da reputação, veremos melhor as consequências da teoria da mente no nosso 
comportamento face a uma audiência presente ou imaginária. 
A seguir vou comparar as experiências com pessoas “normais”, com as experiências em que 
indivíduos autistas participam, dado que se pensa que um dos maiores problemas destes encontra-se 
num défice no processamento da teoria da mente.
5.1.6. Teoria da mente e autismo
Pensa-se que os autistas exemplificam muito bem a importância dos humanos possuírem um 
mecanismo de teoria da mente para se integrarem na sociedade, já que se julga que uma das suas 
principais disfunções se encontra no seu processamento (contudo, ainda existem muitas dúvidas 
sobre isto).  Os autistas (Austism Research Centre  2010),  são,  caracterizados geralmente,   pelas 
dificuldades que têm no desenvolvimento de relações sociais e de capacidades de comunicação, 
demonstrando  uma  série  de  interesses  restritos  e,  um  comportamento  repetitivo  ou  obsessivo. 
Existem  várias  doenças  do  chamado  geralmente  “espectro  do  autismo”,  das  quais  as  mais 
destacadas são o autismo clássico e a síndrome de asperger. O autismo clássico envolve tipicamente 
entre outras características, dificuldades de aprendizagem, um baixo coeficiente de inteligência e 
18 Existem interpretações diferentes destas experiências (ver por exemplo Feher & Fischbacher 2003) que aproveitam 
para explicar estes comportamentos, como tendo uma origem que não pode ser determinada através da reciprocidade 
indirecta (e directa). Assim, estas interpretações postulam a chamada reciprocidade forte para explicar um tipo de 
cooperação (e de aptidão simultânea para a punição custosa) que ocorre na ausência de ganhos reputacionais ou de  
reciprocidade futura. Esta posição falha a meu ver, ao complicar o fenómeno com uma explicação que não é clara  
em  termos  evolutivos,  ignorando  que  o  mecanismo  de  reciprocidade  indirecta  (e  também  directa  noutras  
circunstâncias)  provavelmente  começou a  actuar  no passado,  aplicando uma pressão  selectiva  sobre  os  nossos 
cérebros de forma a termos a capacidade e tendência de agir,  em certas situações,  como se tivéssemos ganhos 
reputacionais.  Portanto,  tal  como  a  maioria  dos  animais,  os  humanos  no  laboratório  comportam-se  como  se 
estivessem numa situação real, ou seja, como se tivessem ganhos futuros de reciprocidade. A interpretação que apoio 
é a  sustentada por  (2005),  que explica simplesmente estes  comportamentos através  da reciprocidade directa e 
indirecta.
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um  atraso  na  posse  de  competências  linguísticas.  A síndrome  de  asperger  partilha  todas  as 
características do autismo clássico, mas sem as dificuldades de aprendizagem, com um coeficiente 
de inteligência médio ou alto,  e não tendo o atraso na posse de competências linguísticas.  São 
principalmente estes dois subtipos de autismo a que se referem as experiências faladas nesta secção.
Existem várias evidências de que os autistas possuem um problema no processamento de 
uma teoria da mente. Estes são caracterizados por terem dificuldade em interpretar os sentimentos 
expostos  dos  outros,  reflectindo-se no seu comportamento solitário  e  isolado do mundo social.  
Possivelmente relacionado com isto, verifica-se nestes a ausência de actividade nas áreas onde se 
pensa que se encontram os neurónios espelho, como a circunvolução frontal inferior (Iacoboni & 
Dapretto  2006,  Lehrer  2010).  Outra  área  onde  os  autistas  possuem  uma  disfunção  é  na  área 
fusiforme das faces (Shultz et al. 2003, Lehrer 2010), uma zona no córtex ventral temporal na giros 
fusiforme,  e  que  pode  auxiliar  o  processamento  da  teoria  da  mente.  Normalmente,  quando os 
humanos  olham  para  os  rostos  das  pessoas,  o  cérebro  apoia-se  nesta  região  maioritariamente 
especializada  no  reconhecimento  de  faces  humanas.  É  muito  interessante  existir  uma  área 
especialmente dedicada a esta  função,  dado que pode mostrar  a  importância  das  relações  entre 
humanos, para a sua evolução. Talvez seja por causa desta área que para nós é fácil olhar para uma 
parede manchada e ver formas de faces, enquanto, por exemplo, é mais difícil de ver formas de 
nuvens.  No  entanto,  quando  olhamos  para  objectos,  normalmente  o  cérebro  apoia-se  na  giros 
temporal inferior, sendo uma área especializada em qualquer cena visual complexa. Num estudo 
(Shultz  et  al.  2003,  Lehrer  2010)  que  observou uma outra  área  disfuncional  nos  cérebros  dos 
autistas, estes eram expostos a imagens de rostos de pessoas e de objectos. Quando se lhes eram 
mostradas imagens de rostos humanos, verificou-se que para eles a pessoa não passava de mais um 
objecto, já que o seu cérebro se apoiou apenas nas áreas dedicadas ao processamento destes últimos. 
Outra evidência veio do teste de falsa crença: um estudo famoso (Baron-Cohen, Leslie & Frith 
1985) descobriu que as crianças autistas,  com idade suficiente para possuírem o mecanismo de 
teoria  da  mente,  falharam significativamente  no  teste  de  falsa  crença  (80%),  com a  maioria  a 
apontar para o local onde realmente o objecto estava. E então, achou-se que os indivíduos autistas 
têm falta de teoria da mente. 
Porém, ainda não existem provas conclusivas que os indivíduos autistas deixem de cooperar 
em interacções um para um, no jogo do ultimato e em situações experimentais do tipo do dilema do  
prisioneiro (ver experiências feitas por Sally & Hill 2006). Mais investigações são necessárias, para 
perceber esta situação. Talvez os autistas recorram a outros processos cognitivos para cooperar, ou 
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simplesmente, não possuam um défice total na teoria da mente.
5.1.7. Evolução da linguagem e teoria da mente
Vimos no capítulo anterior,  a importância que a probabilidade de conhecer  a verdadeira 
reputação  do  receptor  (q)  tem,  para  manter  a  cooperação  em  reciprocidade  indirecta.  Esta 
probabilidade depende também da fiabilidade da linguagem para transmitir a verdadeira reputação 
que o doador merece ter. Assim, para a informação ser fiável nos grandes grupos sociais humanos, 
precisa  de  conseguir  ser  passada  eficientemente  por  uma  grande  população  de  indivíduos, 
necessitando de um bom meio transmissor. A linguagem humana surgiu como alternativa viável 
para o problema de transmissão de informação e para fortalecer os laços sociais. No planeta Terra 
não existe nenhuma outra forma de comunicação que se saiba ser tão eficaz, para comunicar a 
reputação de alguém. Se a teoria da mente de grau superior for uma capacidade necessária para um 
agente  comunicar  sobre  as  intenções  e  atitudes  dos  outros, que  não se  encontram presentes,  a 
linguagem e a reciprocidade indirecta poderão ter uma origem comum.
Comunicar envolve a transformação do estado mental da pessoa com quem se comunica, 
através, por exemplo, da transmissão de conhecimento. Assim, o comunicador tem que possuir a 
intenção de comunicar ao outro uma mensagem e, por sua vez, o ouvinte tem que ser capaz de 
perceber a intenção comunicativa do transmissor da informação. Então, tanto o comunicador como 
o  ouvinte  têm que  conseguir  reconhecer  que  o  ouvinte  está  a  representar  o  estado  mental  do 
comunicador, e que os sinais vindos do comunicador, sejam palavras ou apenas movimentos, são 
transmitidos  com  a  intenção  de  alterar  o  estado  mental  do  ouvinte.  Porém,  só  com  uma 
intencionalidade de pelo menos terceiro grau (com uma teoria da mente de grau superior) é que se 
consegue falar da vida dos outros que não se encontram presentes e concretizar o mecanismo de 
gossip. Tem que se conseguir “achar que o falante  pensa  que a outra pessoa que não cooperou 
acredita que o fez por bem”. Mostra-se assim a preocupação pelo grupo social, comunicando com 
os outros, elogiando ou, fazendo queixa, do acto mais ou menos cooperativo de alguns indivíduos, e 
sobre as suas motivações e intenções boas ou más. Com base nesta ideia, especulas-se (Frith & Frith 
2010) que a simulação do que o outro está a pensar e, por sua vez, a capacidade de processar uma 
teoria da mente de grau superior, poderá ter co-evoluído com a linguagem. Abordaremos no sexto 
capítulo esta questão.
5.2. Tomada de decisões morais intuitiva
Desde David  Hume e  Adam Smith  até  ao  presente,  têm havido  vários  debates  sobre  a 
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proveniência do que motiva o comportamento moral, nomeadamente, se a motivação se origina na 
razão ou se se origina na intuição. Adam Smith chegou mesmo a falar dos sentimentos morais que 
nos levam a cooperar. Agora, a questão que se põe é se o comportamento moral deriva de uma 
intuição (afectiva) moral ou de um raciocínio moral.
A intuição moral (um conceito construído por Jonathan Haidt, ver Haidt & Kesebir 2010) 
define-se como a aparência súbita na consciência, de um sentimento avaliador do tipo gosto-não 
gosto, ou bom-mau, sobre o carácter ou comportamento de uma pessoa, sem se ter consciência de 
acesso aos passos que se tomam para chegar àquele julgamento e sem pesar as evidências para este.  
É  uma  subclasse  dos  processos  automáticos  que  o  cérebro  desempenha,  e  que  envolve  um 
“sentimento avaliador” sobre o bem ou o mal de uma acção. Por vezes, estas reacções de afecto são 
tão fortes, que podem ser chamadas de emoções morais, como o nojo e a gratidão. Mas, na maior 
parte das vezes, as intuições morais são como flashes subtis de afecto que potenciam a avaliação de 
uma acção. Contudo, em muitos autores o que que distingue intuição afectiva de emoção é confuso. 
Vou optar aqui por utilizar um ou outro termo, conforme o investigador a que recorro. Por outro  
lado,  temos  o  raciocínio  moral  (definido  segundo  Haidt  &  Kesebir  2010).  Este  envolve  uma 
actividade mental  consciente  por parte do agente,  isto é,  intencional  e controlável,  utilizando a 
informação sobre pessoas e situações para chegar a um julgamento. 
A relação entre a intuição/emoção e o raciocínio moral ainda não se encontra bem percebido, 
porém,  muitas  evidências  apontam  para  os  nossos  julgamentos  e  tomadas  de  decisão  morais 
começarem na intuição ou emoção.
5.2.1. Evolução das emoções
Recentemente, a função evolutiva do que por vezes se designa por emoção tem sido melhor 
explicada.  Muitas  vezes,  se  os  diversos  programas  que  são  desenhados  individualmente  para 
resolver problemas adaptativos específicos, forem activados simultaneamente, resultam em outputs 
que entram em conflito uns com os outros, interferindo ou anulando a função de cada um; um 
exemplo – dormir e reagir  à evasão de um predador – são acções inconsistentes que requerem 
estados fisiológicas e computações diferentes. Seria uma tragédia adormecer quando um predador 
está prestes a entrar na nossa cabana. Para evitar estas consequências, a mente está equipada com 
programas  superordenados  que  substituem,  activam  ou  desactivam  alguns  programas,  quando 
outros  são  activados.  Por  isso,  um programa  superordenado  como  o  medo,  ao  responder,  por 
exemplo,  à evasão de um predador,  desactiva os programas de dormir,  activando programas de 
alerta e recolha de informação (ex: onde está o meu filho? Haverá algum sítio para onde possa ir,  
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para saber o que se está a passar?) e aumentando ou diminuindo a frequência cardíaca, se a situação 
requerer  luta  ou  imobilização.  Assim,  as  emoções  podem  ser  encaradas  como  programas 
superordenados  para  resolver  o  problema de  coordenar  a  activação  de  uma mente  com vários 
programas que governam a percepção, a atenção, as inferências, a aprendizagem, a memória,  a 
escolha de objectivos, a categorização, a motivação das prioridades, a comunicação e expressões, as 
reacções fisiológicas, etc.. 
Pensa-se que as situações que se apresentaram relevantes para as emoções actuarem são: 
aquelas  que  ancestralmente  ocorriam com frequência  e  que  não podiam ser  “negociadas”  com 
sucesso, a não ser que existisse um nível superordenado de coordenação dos diversos programas 
(situações em que não haja nenhum conflito na operação dos programas, não necessitam de ser 
seleccionadas  para  a  actuação  de  emoções);  que  eram caracterizadas  por  uma  estrutura  rica  e 
repetida; que possuíam pistas que assinalavam a sua presença e; finalmente, onde pode haver um 
grande custo para o fitness reprodutivo dos indivíduos.
Foram estudadas várias emoções (Sell, Tooby & Cosmides 2009; Tooby & Cosmides 2008) 
que se relacionam com as relações cooperativas como a ira, a culpa e a gratidão. Pensa-se que a ira 
foi seleccionada para resolver conflitos de interesse em relações de negociação, criando incentivos 
no indivíduo que é alvo da ira, para aumentar a oferta que faz ao indivíduo irado. Assim, a ira 
orquestra  duas  estratégias  na  mente  do  agente:  impor  custos  no  outro  indivíduo  ou  retirar, 
condicionalmente, benefícios a este. Por sua vez, a culpa ocorre num indivíduo quando, contrário 
àquilo que desejava, faz um outro indivíduo – que valoriza - sofrer um custo. Portanto, a culpa é 
uma vontade de beneficiar este outro, reequilibrando o custo que lhe causou. A gratidão, por sua 
vez, ocorre num agente, quando um outro indivíduo o beneficia mais do que aquilo que esperava, 
levando a que este, na próxima interacção, o beneficie mais do que o costume.
5.2.2. Primado da intuição moral
Se a cooperação através da reciprocidade directa e indirecta marcou os nossos mecanismos 
cognitivos de forma profunda, também moldou as nossas tomadas de decisão moral, pressionando a 
selecção de programas emocionais/intuitivos para as tomadas de decisão serem quase automáticas, 
prontas a ser feitas num mundo social constante na vida dos humanos, onde rapidamente se tem que 
decidir se se deve cooperar ou não. Assim, pensa-se que nos julgamentos e tomadas de decisão 
baseados na moral, a intuição tem um papel muito poderoso. Existem evidências que é através dela 
que  parte  o  raciocínio  moral.  Estudos  sobre  a  tomada  de  decisões  moral  têm  comparado  o 
julgamento  moral  com  o  julgamento  estético,  já  que  quando  contemplamos  um  quadro, 
72
Francisco Pipa                                                                            A Evolução Cultural da Cooperação
normalmente sabemos imediatamente e automaticamente se gostamos dele ou não (Haidt & Kesebir 
2010). 
Várias experiências têm mostrado que as pessoas fazem avaliações sobre situações sociais 
quase instantaneamente, sendo difíceis de as evitar ou mudar. Atente-se a este cenário moral, criado 
por Haidt (Haidt & Kesebir 2010, Lehrer, 2010): “a Julie e o Mark são irmãos e estão a passar férias 
juntos. Uma noite, depois de um belo dia, um bom jantar e algumas garrafas de vinho, Julie e Mark 
decidem fazer sexo. Embora Julie esteja a tomar a pílula, Mark por precaução põe o preservativo.  
Divertiram-se imenso, mas resolveram não voltar a fazer sexo. Os irmãos prometeram manter em 
segredo o que se passou. Passado algum tempo, descobriram que o sexo contribuiu para ficarem 
mais unidos.” De seguida, o experimentador perguntava se a Julie e o Mark tinham feito algo de 
errado. A maioria das pessoas respondeu que o que o Mark e a Julie fizeram estava errado. Quando 
se perguntou às pessoas para explicar os seus juízos morais, os motivos que foram normalmente 
apresentados eram o risco de virem a ter filhos com anomalias genéticas e a possibilidade de que o  
sexo prejudique a relação entre irmãos. Depois, o experimentador indicava que ambos utilizaram 
preservativo e que o  facto de terem tido sexo juntos, melhorou a sua relação.  Confrontadas com 
isto, as pessoas procuravam outros motivos, mas o experimentador ia-os refutando com factos. No 
entanto, estes factos não interessavam, pois a maioria das pessoas continuava fiel à crença de que o 
sexo com um irmão ou uma irmã era imoral. Experiências deste género, mas com outros  tabus 
(Haidt & Kesebir  2010), como o da família que come o seu cão doméstico e a mulher que se 
masturba de forma pouco comum, levam a que alguns investigadores acreditem que o processo de 
intuição moral é, de alguma forma, independente do processo racional, onde se faz a justificação da 
tomada de decisões morais. As pessoas nas experiências sabiam que existia algo de moralmente 
errado, mas ninguém o soube justificar convincentemente. Intuitivamente escolhiam uma posição 
moral  e,  depois,  é  que  raciocinavam  para  procurar  evidências  que  suportavam  essa  posição, 
fazendo-o com frequência  sem avaliar  correctamente  a  qualidade  das  evidências.  Assim,  como 
referi na secção anterior, os programas emocionais, marcados por situações moralmente relevantes, 
onde o fitness  dos indivíduos pode diminuir, foram seleccionados para modelar eficientemente as 
decisões.
Outra experiência que mostra a primazia da intuição na tomada de decisões morais, foi feita 
(por Greene et al. 2001) através do problema do troley e da ponte pedonal. Nesta, era descrito aos 
participantes o seguinte cenário: “está a conduzir o comboio e este dirige-se a cinco operários de 
manutenção.  Se o  troley  continuar  nesta  direcção,  todos os  operários  morrerão.  No entanto,  se 
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puxarmos uma alavanca, muda de trilho e entrará num carril onde se encontra apenas um homem. 
Se optar por o fazer, morrerá este homem, mas salvará os outros cinco. Está disposto a mudar de 
trilho?” Observou-se que a maioria das pessoas (95%) concordou que deveria mudar de trilho. A 
seguir, era descrito o o problema da ponte pedonal: “está em cima de uma ponte pedonal e debaixo 
desta está um carril onde um comboio se dirige a toda a velocidade, prestes a matar cinco operários 
de  manutenção.  Ao seu  lado,  encontra-se  um homem muito  gordo e  se  o  atirar  com um leve 
empurrão, ele cairá em cima do carril e morrerá, mas assim deterá o comboio e salvar-se-ão as 
cinco pessoas. Está disposto a empurrar o homem?”.
Embora ambas as situações sejam equivalentes, no sentido que se mata na mesma o homem, 
se as decisões morais fossem totalmente racionais, a resposta no segundo problema seria atirar o 
homem pela ponte abaixo, tal como no primeiro problema se puxaria a alavanca. No entanto, apenas 
uma minoria tomou esta última decisão.  Tendo em conta estes resultados,  Greene  et al.  (2001) 
argumentaram que atirar o homem da ponte resulta numa decisão moral pessoal para os indivíduos, 
pois está-se a participar directamente na morte da pessoa. Por outro lado, na primeira situação, 
quando se tinha apenas que rodar o volante, a culpa da morte parece ser indirecta, tratando-se de 
uma decisão moral impessoal. Os autores da investigação argumentaram que a decisão do problema 
do troley foi dominada pela racionalidade moral, pois através da imagiologia funcional que foi 
usada durante a experiência, as áreas emocionais do cérebro pareciam não estar tão implicadas. No 
entanto, no problema da ponte pedonal as pessoas não sabendo muito bem porquê, intuiram que 
havia algo de mau em serem elas a matar directamente a pessoa. Nesta situação, foram activadas 
mais  fortemente  áreas  relacionadas  com o processamento  de  emoções,  como o  sulco  temporal 
superior, o cingulado posterior e o giro frontal médio. Isto mostra que talvez o comportamento 
moral tenha sido foi moldado para situações pessoais em que é directamente culpados  pelo que 
aconteceu à pessoa. Ou seja, as emoções morais podem actuar com uma maior probabilidade nestas 
situações morais pessoais, pois nos grupos sociais onde vivemos a maior parte do nosso tempo 
evolutivo, as acções morais impessoais provavelmente não ocorriam com tanta frequência.
Experiências como estas reforçam a ideia que, frequentemente, a tomada de decisões morais 
começa com uma componente afectiva ou emocional a elaborar o veredicto e a definir o que está 
certo e o que está errado e, depois, os circuitos racionais tentam explicar esse veredicto, por vezes 
entrando em contradição. Outros trabalhos das neurociências contribuíram para estas conclusões, 
sendo o mais famoso o de Damásio (1995). Os indivíduos que têm uma lesão no córtex préfrontal 
ventro-medial,  que se pensa que liga a parte “emocional” do nosso cérebro à parte “racional” no 
74
Francisco Pipa                                                                            A Evolução Cultural da Cooperação
córtex préfrontal,  normalmente perdem a capacidade de integrar  as  emoções  em julgamentos  e 
decisões. Estas pessoas possuem uma performance boa nos testes de raciocínio moral, sabendo, 
explicitamente,  as  normas morais  da sua sociedade.  Mas,  não tendo o input  das  emoções,  não 
conseguem aplicar essas normas na prática, perdendo a habilidade de conhecer, instantaneamente e 
intuitivamente,  que  certas  acções  eticamente  incorrectas  não  devem ser  executadas,  e  fazendo 
escolhas  más  em termos  morais.  Por  outras  palavras,  estas  pessoas  são  privadas  do  programa 
emocional coordenador de todos os outros programas, e que os mobiliza para uma decisão moral. 
Tal como no famoso caso de Phineas Gage (Damásio 1995) existe por parte dos indivíduos uma 
perda de carácter moral. 
A intuição  moral  tem  sido  descoberta  desde  muito  cedo  nas  crianças,  embora  muitos 
investigadores pensem que elas ainda não possuem uma teoria da mente. Numa experiência com 
crianças  com 14-18 meses,  estas  encontravam um adulto  que não possuía  qualquer  relação de 
parentesco  com elas  e  que ainda por  cima acabaram de conhecer  (Tomasello 2009,  Warken & 
Tomasello 2010). O adulto tinha problemas triviais e as crianças ajudam-no a resolvê-los. Estes 
problemas iam desde ir buscar objectos fora do alcance do adulto, até abrir portas de armários,  
quando as mãos do adulto estavam cheias. Nestes estudos, verificou-se que estas crianças ajudavam 
pelo menos uma vez e faziam-no imediatamente, sem qualquer recompensa ou motivação. Estas 
situações, foram comparadas com condições de controlo. Por exemplo, em vez de deitar uma caneta 
(o objecto fora de alcance) acidentalmente, o adulto atirava-a visivelmente de propósito. Neste caso, 
eles percepcionavam que o adulto não precisava de ajuda. Experiências deste género, mostram que 
ajudar outros, espontaneamente, com problemas físicos simples, é um comportamento que surge 
intuitivamente e desde muito cedo. Estes comportamentos ocorrem com crianças muito novas, antes 
mesmo dos pais as começarem a educar para terem um comportamento pro-social. Assim, à medida 
que crescem, vão cumprindo tarefas cada vez mais complexas e diversificadas. Foram feitos outros 
controlos  destas  experiências  com recompensas  pela  ajuda  dadas  pelos  pais  e  parece  que  não 
aumenta a frequência do comportamento cooperativo, bem pelo contrário, até a diminui! Noutra 
experiência (Tomasello 2009), crianças de 18-24 meses viram um adulto a agarrar num desenho que 
um outro tinha feito,  e  a rasgá-lo.  Logo depois disto acontecer,  as crianças olhavam com uma 
expressão  de  preocupação  para  a  vítima,  que  apresentava  uma  face  neutra,  não  expressando 
qualquer emoção.  As crianças expressavam este olhar de preocupação muito mais tempo, do que 
numa situação de controlo, em que o adulto rasgou um papel em branco. Depois era -lhes dada a 
hipótese  de  ajudar  a  vítima.  Aquelas  crianças  que  expressavam maior  preocupação,  quando  o 
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desenho fora rasgado, iam com maior frequência ajudá-la. Noutra experiência (Hamlin, Wynn & 
Bloom 2007),  mostrou-se a  crianças dos 6 aos 10 meses  um teatro de fantoches,  em que um 
alpinista  se  esforçava  por  subir  uma  colina.  Nalguns  testes,  o  alpinista  era  ajudado  por  uma 
personagem, enquanto noutros testes este era obstruído por uma outra figura que o tentava impedir 
de chegar ao topo da colina. Verificou-se que no final, as crianças mostravam uma preferência forte 
em alcançar a pessoa que ajudou. 
Assim, existe uma boa possibilidade dos humanos, em situações normais onde possuem o 
amor dos pais19, terem uma capacidade intuitiva em ajudar os outros e reconhecer as suas emoções e 
intenções. Então, os humanos adquirem uma teoria da mente desde muito cedo (Dunbar 2006) e 
uma vontade intuitiva em serem generosos ainda mais cedo (a última experiência que mostrei foi  
com crianças dos 6 aos 10 meses,  enquanto que,  como já tinha dito,  se pensa que as crianças 
adquirem uma teoria da mente em média, aos quatro anos e meio de idade). 
Através destas experiências, encontraram-se várias pistas para a existência de um primado 
da intuição e emoção nas decisões/julgamentos morais. Por detrás da intuição moral, poderá estar o 
sistema de recompensa cerebral. 
5.2.3. Sistema de recompensa
Por  detrás  da  intuição  e  emoção  moral  poderá  estar  implicado  o  chamado  sistema  de 
recompensa cerebral. Pensa-se que, evolutivamente, este sistema é muito antigo, estando presente 
no córtex reptiliano ancestral (Lehrer 2010, Haidt & Kesebir 2010). É, em grande parte, graças a 
ele que podemos tomar decisões num curto espaço de tempo, sem pensarmos (muito) no assunto, 
tendo também um papel importante na tomada de decisão moral. Este sistema envolve os neurónios 
dopaminérgicos (que comunicam através do neurotransmissor dopamina) e que são responsáveis 
pela sensação prazer, como a doce sensação subjectiva que surge quando ajudamos alguém (em 
inglês até existe um termo que denota essa sensação, o chamado warm inner glow). 
Os neurónios dopaminérgicos (Behrens, Hunt & Rushworth 2009, Lehrer 2010) diferenciam 
os eventos recompensadores dos eventos não recompensadores, e prevêem-nos (baseando-se em 
experiências anteriores), determinando o nível de recompensa esperada, que se traduz numa maior 
ou menor sensação de prazer. As recompensas são, normalmente, do tipo alimentares, monetárias, 
sociais,  e  reputacionais (ver secção 6.2.5.).  Chama-se a este processo por modelo de erros de 
19 Porém, esta vontade intuitiva não acontece com as pessoas maltratadas em crianças que, muitas vezes quando se  
tornam adultos,  se transformam em psicopatas.  Talvez a  selecção natural  possa ter  equipado o nosso processo de 
desenvolvimento para responder ao ambiente mais provável que poderemos encontrar ao longo da vida. Os maus tratos 
enquanto  criança  podem apresentar  um sinal,  para  o  desenvolvimento  do  seu  cérebro,  do  ambiente  hostil  que  irá 
encontrar ao longo da sua vida.
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previsão.  Quando a recompensa recebida não se ajusta  à  esperada,  estes neurónios  adaptam as 
expectativas  para,  da  próxima  vez,  anteciparem  o  evento  de  forma  diferente.  E,  quando  a 
recompensa recebida é inesperada, tem uma forte activação e, da próxima vez, quando houver pistas 
para essa recompensa, o sistema terá a expectativa em a receber. Assim, os neurónios aprendem a 
esperar receber recompensas e,  quando existem pistas da sua recepção, já existe uma activação 
prévia  dos  neurónios  de  dopamina,  que  depois  têm  uma  forte  actividade  se  a  expectativa  se 
concretizar. Se não se concretizar, os neurónios libertam menos dopamina e ocorre o chamado erro 
de previsão, ajustando as expectativas para a próxima vez. As zonas (Behrens, Hunt, Rushworth 
2009) que se pensa estarem implicadas no sistema de recompensa são: o sulco do córtex anterior 
cingulado, o córtex préfrontal ventromedial, o córtex orbitofrontal, a amígdala e o estriado ventral. 
Observemos algumas experiências que mostram a relação existente entre cooperação e o 
sistema de recompensa. Numa experiência, cada uma das pessoas recebia 128 dólares (Moll et al.  
2006) e depois tinham a opção de doar este dinheiro a uma instituição de caridade ou de ficar com 
ele.  Quando  optavam por  doar  o  dinheiro,  encontrou-se  uma  maior  actividade  nos  centros  de 
recompensa do cérebro, experimentando o “doce” sabor da cooperação. Nalguns indivíduos houve, 
inclusive, maior actividade de recompensa quando doaram o dinheiro, do que quando o receberam. 
Noutra experiência, com o dilema do prisioneiro experimental (Rilling et al. 2002), mostrou-se que 
os  indivíduos  possuem  recompensas  subjectivas  com  a  cooperação  mútua.  Quando  nesta 
experiência ambos os indivíduos optavam por cooperar, o sistema de recompensa tinha uma maior 
activação em comparação com a situação em que as pessoas obtinham cooperação mútua com um 
programa de computador. Por outro lado, existe uma baixa resposta, do sistema de recompensa, 
quando o indivíduo coopera mas o outro não o faz. É esta tendência intuitiva de ser cooperativo 
com outros indivíduos, apoiada por um sistema tão fundamental como o de recompensa, que nos 
pode levar a cooperar com tanta frequência.  Observe-se agora a importância da emoção para o 
comportamento social, através dos indivíduos psicopatas (ou sociopatas)20. 
5.2.4. Empatia através dos psicopatas
Vimos  que  em condições  normais,  parece  que  esta  capacidade  em sermos  generosos  e 
percebermos intuitivamente que os outros merecem que sejamos generosos com eles é facilmente 
desenvolvida desde a infância (ver secção 5.2.2.). Isto sucede com frequência, excepto se as nossas 
condições de desenvolvimento não forem “normais”. Existem vários estudos sobre o passado dos 
20 Também chamado de transtorno de personalidade anti-social (Antisocial personality disorder 2000), caracterizando-
se por um comportamento que frequentemente viola os direitos dos outros, e que começa na infância ou no início da 
adolescência, continuando na idade adulta.
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psicopatas que mostram que sofreram maus tratos enquanto crianças. Estudos com órfãos romenos, 
que  foram  maltratados  em  orfanatos,  mostram  défices  de  activação  em  áreas  dedicadas  ao 
processamento  de  emoções  como  o  córtex  orbitofrontal  e  a  amígdala  (Chungani  et  al.  2001). 
Mostraram-se incapazes de detectar emoções nos outros e, principalmente, de as interpretar. Para 
além  disso,  pareciam  ter  níveis  significativamente  reduzidos  de  duas  hormonas  cruciais  no 
desenvolvimento  de  laços  sociais  -  a  vasopressina  e  a  oxitocina  (veremos  melhor  o  papel  da 
oxitocina no comportamento cooperativo, na secção 6.3.7.) - tendo comportamentos descontrolados 
e agressivos (pais que depois adoptaram estas crianças notaram comportamentos agressivos, como 
atirarem o gato pela janela, acessos de raiva em que destruíam tudo à sua volta, etc.). Assim, quando 
danos  deste  género  ocorrem na  infância  (Anderson et  al.  1999,  Lehrer  2010),  os  sujeitos  são 
impedidos  de  ter  uma  vida  de  aprendizagem  emocional;  então,  em  vez  de  conseguirem 
intuitivamente tomar as melhores decisões, tornam-se imorais, com um comportamento semelhante 
a um psicopata. Algo de semelhante sucedeu nas experiências de Harry Harlow (Lehrer 2010), em 
que se isolavam os macacos recém-nascidos, dos pais.
Os  psicopatas  têm  sido  diagnosticados  como  sofrendo  de  um  défice  emocional, 
principalmente ao nível das emoções morais, sendo capazes de cometer a maior parte dos crimes 
mais  impressionantes  que  se  conhecem,  como  os  praticados  por  serial  killers.  Mesmo  assim, 
conseguem passar uma vida com conhecimento explícito de quais são as normas sociais, porém, 
sem as  reacções  emocionais  que  os  fazem preocupar-se  com essas  normas  ou  sobre  as  outras 
pessoas (por isso, são seres extremamente “racionais” e calculistas, capazes de ocultar crimes atrás 
de crimes, durante anos). Quando lhes são mostradas imagens de pessoas mutiladas,  crianças a 
sofrer ou pilhas de corpos, a condutância  da pele destes não muda, o que é um sinal de baixo 
despertar emocional (Blair 1999). Outras investigações mostram que os psicopatas possuem uma 
reduzida actividade em outras áreas do cérebro, maioritariamente relacionadas com a emoção, tal 
como córtex préfrontal ventro medial, a amígdala (que também vimos nas crianças mal tratadas 
durante  a  infância) e  a  insula  (Blair  2007,  Kiehl  2006).  A amígdala,  em particular,  envolve  a 
propagação de emoções de repulsa,  como o medo, a ansiedade e a ira. Estudos apontam que a 
amígdala se activa quando pensamos em cometer uma transgressão moral (Lehrer 2010; Berthoz et  
al.  2006). Assim, os cientistas que os estudam (Haidt & Kesebir 2010), têm convergido para a 
conclusão de que a deficiência de onde decorrem todos os sintomas de um psicopata, é a da sua 
incapacidade de sentir simpatia, vergonha, culpa, e outras emoções. São estas emoções que fazem 
com que os humanos se preocupem com os outros, coordenando os comportamentos cooperativos.
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Portanto, ao contrário dos autistas, suspeita-se que os psicopatas não têm qualquer problema 
com a teoria da mente, mas sim com a emoção. Os psicopatas conseguem detectar quando alguém 
está  alegre  ou  está  triste  e  sofre,  mas  os  autistas  não.  Pode-se  dizer  que  os  psicopatas  têm o 
problema de sentir empatia (Baron-Cohen 2005).
Os circuitos de onde a intuição e a emoção moral derivam e, os circuitos da teoria da mente, 
têm sido  propostos  para  analisar  a  tomada de  decisões  moral  e  cooperativas.  No entanto,  eles 
actuam em conjunto e, portanto, a análise da sua relação tem tido cada vez mais relevância. Após a 
apresentação destes elementos cognitivos fundamentais para a cooperação, irei mostrar marcas mais 
concretas da cooperação através da reciprocidade indirecta no comportamento humano.
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6. Evidências da evolução da cooperação através da reciprocidade 
indirecta: Detecção e punição de traidores; Reputação e controlo social; 
Normas estão ligadas a grupos sociais
Após  a  apresentação  destes  elementos  cognitivos  fundamentais  para  a  cooperação,  irei 
mostrar neste capítulo marcas mais concretas da cooperação, especialmente da cooperação através 
da reciprocidade indirecta, no comportamento humano.
6.1. Detecção e punição de traidores
Como mostrei nos capítulos anteriores, a detecção de traidores é essencial para manter a 
cooperação nas populações, tanto em reciprocidade directa como em indirecta e, consequentemente, 
para a sobrevivência dos humanos. Por isso, é muito provável que tenhamos evoluído capacidades 
cognitivas  para  detectar  traidores,  protegendo-nos  da  sua  manipulação,  desonestidade  e 
oportunismo. Psicólogos sociais, como Tetlock (2002), desenvolveram a noção de que todos nós 
somos como procuradores intuitivos, isto é, à semelhança de um procurador da justiça, todos nós 
tentamos forçar as normas sociais, para que sejam cumpridas. Pensa-se que o procurador intuitivo 
“dentro de nós”, devido à sua função adaptativa no combate a milhares de anos de traidores ou free-
riders a  assombrar  grupos sociais,  evoluiu  a  “percepção” de  que os  violadores  de  normas são 
comuns e que também é comum não serem punidos, por isso há que estar constantemente alerta. 
Atente-se a evidências.
6.1.1. Memória e negatividade em relação aos traidores
Julga-se  que  existe  uma  tendência  para  a  negatividade  no  pensamento  moral,  sendo  a 
memória, a reputação e o gosto por uma pessoa mais afectado pela informação negativa, do que 
pela positiva. Em experiências, as características boas de uma pessoa são esquecidas, ou é-lhes dada 
pouca relevância na presença de outras extremamente negativas (Skowronski & Carlston 1987). Um 
escândalo pode acabar com a vida de uma figura pública, como um político. Porém, talvez seja 
melhor para a cooperação que, por vezes, os eventos negativos sejam esquecidos ou minimizados. 
Posso argumentar que, no caso da memória de longo prazo por exemplo, dado que uma norma 
benéfica como a stern-judging (Pacheco, Santos & Chalub 2006) - só ter em conta a reputação do 
receptor e a sua acção, dispensando da reputação do doador na avaliação dos indivíduos - pode-nos 
mostrar  uma característica  importante  da  representação e  da  memória  acerca  da  reputação dos 
indivíduos. Convém que a representação da reputação dos indivíduos não seja muito complexa, não 
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exigindo demasiada informação codificada na memória, e que os indivíduos facilmente esqueçam 
as más reputações de quem traiu noutras interacções, para quebrar ciclos de retaliação infinita (ver 
secção 6.1.5.). Contudo estas interpretações necessitam de mais investigação.
Outra evidência da importância negativa dos traidores é a distorção exagerada dos factos que 
os envolvem, mostrando que a memória atraiçoa nestes casos, ou que os indivíduos têm a tendência 
de exagerar nos factos, quando se trata de traidores. Numa experiência (Pizarro et al. 2006), foi lido 
aos participantes uma história sobre um indivíduo chamado Frank, que saiu do restaurante sem 
pagar a conta; a um terço dos participantes era-lhes dado informação extra indicando que o Frank 
era uma pessoa desonesta, a outro terço era-lhes dito que o Frank era uma pessoa honesta e a outro 
terço não lhes  era  dada qualquer  informação adicional.  Uma semana depois,  perguntava-se aos 
participantes do que é que se lembravam da história. Aqueles a quem foi dito que o Frank era uma 
má pessoa, lembravam-se que a conta do restaurante era maior do que realmente era, e o grau de 
distorção aumentava com o grau de culpa que os participantes da experiência punham no acto do 
Frank. Experiências como esta parecem mostrar que há uma tendência de atribuirmos muito valor 
ao acto de traição, dando-lhe uma maior conotação negativa. 
Certas experiências ilustram a relação entre teoria da mente e negatividade. Descrevendo 
várias histórias, chegou-se à conclusão (Knobe 2003) que os indivíduos atribuem intencionalidade 
com mais  probabilidade  a  outra  pessoa se a  sua acção não for  intencional,  se  for  previsível  e 
negativa (nesta experiência era danificar o ambiente), do que atribuem a uma pessoa cujo resultado 
da acção for sem intenção, previsível, mas positiva (proteger o ambiente). Assim, a pessoa cuja 
acção  levou  àquele  resultado  negativo  é  considerada  como  má  e  deve  ser  punida.  Como 
procuradores intuitivos que somos, para se convencer o “júri”, mostra-se-lhe que o indivíduo agiu 
assim com intenção. Parece que a teoria da mente está constantemente relacionada com a intensa 
detecção e julgamento de indivíduos traidores das normas sociais.
6.1.2. Detecção de traidores em crianças
Muitos pensadores acham que as crianças seguem as normas baseadas numa autoridade, 
estando sujeitos às ordens dos adultos, porém isto não é tudo. Existem evidências de que as crianças 
não  só  seguem  as  normas  sociais  activamente,  mas  quando  começam  a  segui-las,  também 
participam na tarefa de as forçar, detectando quando existem traidores. Vejamos um estudo com 
crianças de três anos (Tomasello 2009): era-lhes mostrado como jogar um jogo de um único jogador 
de uma forma indirecta, ou seja, demonstrando o jogo, sem recurso a uma linguagem normativa,  
para verificar se as crianças conseguem inferir o que é bom e o que é mau fazer no jogo; depois 
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surgia uma marioneta, e dizia que também o queria jogar; quando esta jogava, fazia-o de um modo 
diferente, contrária ao que é bom fazer no jogo; a maior parte das crianças protestou, vociferando e 
fazendo declarações normativas do género: “Isto não se faz assim” ou “Não se pode fazer assim”,  
etc.. Daqui se interpreta que as crianças seguem as normas, não apenas para evitar as consequências 
negativas de não o fazer, pondo-as em prática activamente. A capacidade das crianças agirem como 
se as normas fossem delas e de as auto-regularem, é um ponto-chave ao identificarem-se com um 
grupo que é delas, e acharem que possui uma série de normas que todos devem seguir. Afinal de 
contas, é fácil recordarmo-nos de quando éramos crianças e gostávamos de jogar jogos, impondo 
regras, certificando-nos que todos as cumprem. Assim, pode-se argumentar que a tendência para 
detectar traidores marca a nossa estrutura cognitiva desde muito cedo.
6.1.3. Módulo cognitivo especializado na detecção de traidores
Através de várias experiências, tem-se vindo a descobrir (Cosmides, Barrett & Tooby 2010) 
que  o  nosso  raciocínio  lógico  e  causal,  não  é  especializado  em  todo  o  tipo  de  problemas, 
independentemente do contexto a que se aplica (isto foi discutido na secção 2.3.), como muitos 
lógicos e matemáticos podem pensar. Bem pelo contrário, existe uma forte hipótese de que o nosso 
cérebro se encontra adaptado para a resolução de problemas específicos (sendo a capacidade de 
resolução de muitos outros problemas, um  byproduct). Assim, devido à nossa história evolutiva, 
onde a manutenção da cooperação se suspeita que foi muito importante, evoluímos um módulo ou 
circuito  neural  especializado  no  raciocínio  sobre  trocas  sociais,  com  um  sub-módulo  deste, 
especializado no raciocínio que envolve a detecção de traidores ou violadores de normas sociais. 
Como veremos mais à frente, este sub-módulo, possui uma relação muito forte com a teoria da 
mente, devido a se ter verificado uma maior facilidade em detectar os traidores das normas sociais, 
quando estes o faziam intencionalmente.
Vejamos várias experiências que mostram que as pessoas (a não ser que tenham estudado 
certas  disciplinas) não são especializadas no raciocínio causal em relação a  problemas gerais  e 
abstractos, como aqueles de lógica formal. Nestas, usou-se o chamado teste de cartas de Wason; 
primeiro  apresentava-se  aos  participantes  regras  de  lógica  proposicional  (ou,  noutros  casos,  de 
lógica  deôntica),  que  possuem  um  conteúdo  abstracto,  independente  do  contexto,  como  por 
exemplo:   “Se  P então  Q”;  depois,  informa-se  os  participantes  que  cada  carta  representa  uma 
situação e que um lado diz se P aconteceu e do outro lado da carta diz se Q aconteceu; de seguida,  
pedia-se-lhes  que  indicassem apenas  aquelas  cartas  que  precisavam de  ser  viradas  para  ver  se 
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alguma das situações viola a regra: “Se P então Q”. Vejamos um exemplo da parte de cima das 
cartas (que é apresentado aos participantes das experiências):
                                                                                    
Fig. 27.  Nestas experiências era dito aos participantes uma frase de lógica proposicional (“Se P 
então Q”), e depois eram-lhes apresentadas quatro cartas com um lado de cima e um lado de baixo, 
que representam várias situações. De um lado diz se P aconteceu e do outro diz se Q aconteceu; 
depois era-lhes pedido para indicar apenas aquelas cartas que precisam de ser viradas para ver se 
alguma das situações viola a regra.
A não ser que o leitor tenha estudado bem lógica proposicional, dificilmente vai conseguir 
responder  correctamente  a  esta  pergunta.  A maior  parte  das  pessoas  que  participaram  nesta 
experiência, não conseguiram escolher as cartas correctamente; já que seleccionaram a carta P e a 
carta Q; no entanto, as cartas que deveriam ter sido viradas, para se verificar se violam a regra que 
lhes foi apresentada, são a que diz P e a que diz não-Q na parte de cima. 
Por outro lado, noutras experiências, mostrou-se às pessoas frases com a mesma estrutura 
lógica  que  a  frase  anterior,  mas  destas  vez,  com conteúdo específico,  embora  o  conteúdo não 
represente uma situação de troca social. Eis um exemplo de uma frase: “Se a pessoa é um biólogo, 
então  gosta  de  acampar”.  Depois  era-lhes  mostrado  cartas  semelhantes  com as  da  experiência 
anterior, mas agora com este conteúdo específico. Verificou-se que, ainda assim, apenas 5-30% dos 
sujeitos nas várias amostras acertaram, virando as cartas correctas que violam esta regra que lhes foi 
apresentada.
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Vistos estes dois tipos de experiências, compare-se agora com uma nova experiência onde se 
apresentam frases e até histórias com a mesma estrutura lógica que as frases anteriores, mas onde o 
conteúdo específico se refere a uma situação onde existe um potencial traidor de uma troca social. 
Eis um exemplo de uma frase: “Se queres o meu carro emprestado, tens que encher o depósito com 
gasolina.” As situações são:
Fig. 28. Nesta situação relacionada com o raciocínio de detecção de traidores, a maior parte dos 
indivíduos acertou nas cartas correctas.
A resposta  correcta  neste  caso foi  mais óbvia para a  maioria  dos  participantes:  “Pediu o carro 
emprestado” e “depósito vazio”. 
Foram feitas variações destas experiências com diversas histórias e frases sobre traidores. Os 
experimentadores aperceberam-se que as pessoas respondiam correctamente com mais frequência, 
se na história ou na frase estava representado um traidor que traía intencionalmente, do que um 
traidor que não traía intencionalmente. Isto mostra mais uma vez o apoio da teoria da mente no 
auxílio da detecção de traidores. 
Noutra  variação  desta  experiência,  descobriu-se  que  mais  pessoas  respondiam 
correctamente, se lhes fossem mostradas frases e histórias em que o traidor, traiu intencionalmente e 
obteve benefícios ao fazê-lo, do que frases e histórias onde este traiu intencionalmente mas não 
obteve quaisquer benefícios ao fazê-lo. Isto demonstra que este módulo especializado é dedicado à 
detecção de verdadeiros traidores, ou seja, aqueles que obtêm benefícios sem pagar os custos. Além 
do mais, este módulo funciona de forma económica: as pessoas respondiam com mais frequência 
correctamente, quando na história ou na frase se representava um traidor que tinha a habilidade de 
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A habilidade de detectar  traidores  de relações  sociais  parece  também estar  presente nas 
crianças  de  3-4  anos,  já  que  nestas  ocorreram  resultados  semelhantes  (embora,  segundo  as 
experiências que vimos anteriormente, ainda não possuam a  capacidade de processamento da teoria 
da  mente).  Testaram-se  também  estas  experiências  tanto  em  várias  economias  de  mercado 
industrializadas,  como  em  tribos  de  caçadores  recolectores,  como  os  Shiwiar  na  Amazónia 
equatorial. Em todos estes povos, confirmaram-se os resultados expostos anteriormente. 
Existe  portanto  uma  forte  hipótese  destes  circuitos  especializados  fazerem  parte  da 
arquitectura cognitiva da nossa espécie,  e terem auxílio da nossa habilidade em compreender a 
mente dos outros.
Outras  evidências  suportam de  outra  forma,  esta  hipótese  (Cosmides,  Barrett  &  Tooby 
2010). Parece que as pessoas reconhecem com mais facilidade as faces dos indivíduos que são 
denotados como traidores, do que as faces daqueles que não são denotados como traidores (Haidt & 
Kesebir 2010), além dos seus nomes (Bell et al. 2009). Também se verificou que os indivíduos têm 
mais hipóteses de adivinhar quem traiu num jogo do dilema do prisioneiro experimental, através da 
detecção de pistas subtis deixadas pelos traidores (Mealy, Daood & Krage 1996).
6.1.4. Punição custosa de traidores
Os traidores têm tanta  importância  que as pessoas estão até  dispostas  a pagar um custo 
pessoal, para lhes impor um custo. Denomina-se a isto de punição custosa. Vimos atrás, na secção 
5.1.5., que no jogo do ultimato (Fehr & Fischbacher 2003), a maioria das pessoas estava disposta a 
rejeitar uma quantia injusta de dinheiro, proposta pelo doador num jogo de ocorrência única, com o 
custo de não receberem qualquer quantia. Esta punição surte efeitos, pois num jogo do ultimato 
repetido, os doadores que são punidos começam a fazer ofertas mais justas. Como já foi dito, as 
ofertas no jogo do ultimato são mais justas do que as feitas pelos doadores no chamado jogo do 
ditador, onde o receptor é obrigado a aceitar a proposta do doador. 
As ofertas também são mais justas no jogo do terceiro partido,  outro jogo de economia 
experimental (Fehr & Fischbacher 2003). Este jogo é semelhante ao chamado jogo do ditador, mas 
desta vez existe um terceiro jogador que toma conhecimento da quantia oferecida pelo doador ao 
receptor. Ao terceiro partido é dada uma quantia que pode gastar para punir o doador, retirando-lhe 
dinheiro.  Note-se que  o  jogo do terceiro  partido  constitui  uma das  melhores  experiências  para 
avaliar situações semelhantes com as do mecanismo de reciprocidade indirecta; os indivíduos que 
observam e escolhem punir, não estão envolvidos directamente na interacção e escolhem de acordo 
com as normas sociais que acreditam, e não de acordo com factores pessoais (assim, o mecanismo 
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de reciprocidade directa poderia estar implicado para explicar o comportamento). Verificou-se que 
quando  as  ofertas  feitas  pelo  doador  eram injustas,  a  maioria  das  pessoas  do  terceiro  partido 
dispunha-se a pagar um preço para dar um custo a esse doador, e note-se que isto sucedia sem 
ganharem nada em troca, mesmo em rondas únicas, entre indivíduos que são anónimos uns para os 
outros.
Este padrão observa-se também no chamado jogo de bem público (Fehr & Gächter 2002, 
Fehr & Fischbacher 2003). Neste jogo, cada elemento de um grupo escolhe contribuir ou não com 
dinheiro (pagando um custo), que depois é somado com os contributos dos outros membros do 
grupo, e é multiplicado por um factor. Esse resultado é depois dividido igualmente por todas as 
pessoas  desse grupo,  independentemente  do contributo de cada um.  Esta  situação experimental 
ilustra os acontecimentos do dia-a-dia da espécie humana, em que um colectivo contribui com um 
custo pessoal para um bem público, seja para o Estado e suas instituições pagando impostos, ou na 
caça  e  pesca  colectiva  contribuindo  com  o  seu  esforço  custoso.  Este  investimento  é  depois 
valorizado e é feita a divisão equitativa dos benefícios, pelo grupo social. Numa experiência em que 
este jogo se desenrola várias vezes (Fehr & Gächter 2002) com grupos que rodam entre diferentes 
pessoas (para que sejam sempre desconhecidos a interagir),  sucede o equivalente ao dilema do 
prisioneiro  em  populações.  Inicialmente,  os  indivíduos  começam  por  cooperar,  depois  surgem 
sempre uns indivíduos traidores que não querem ter custos e receber os benefícios na mesma. Se 
isto continuar a acontecer, os free-riders ou traidores vão aumentar, pois as pessoas vão reparando 
que vão tendo custos, sem receberem benefícios suficientes para compensar os custos; por isso, 
optam cada vez mais por mudar de estratégia e deixar de contribuir, imitando os traidores. Passadas 
várias rondas, acaba por ninguém contribuir, mas também ninguém recebe benefícios e os  free-
riders dominam a “população”.  Esta  situação representa muito bem a tragédia dos comuns em 
laboratório, referida na secção 2.3.. Contudo, se se der a possibilidade aos indivíduos de punirem, 
pagando um custo pessoal para fazerem sofrer os traidores que não contribuem com outro custo, 
grande parte decide punir estas pessoas, e a cooperação mantém-se, com a maioria das pessoas a 
contribuir.
Esta capacidade de detectar traidores e de puni-los com um custo pessoal, parece aplicar-se a 
diversas culturas humanas. Estes jogos (excluindo o jogo de bem público) foram feitos com pessoas 
de  sociedades  com  características  diversas,  como  economias  de  mercado,  sociedades  de 
agricultores,  pastores  e  de caçadores recolectores  (Henrich  et  al. 2010),  e  em todas havia uma 
disposição de punir custosamente os traidores, mesmo sem benefícios pessoais. Veremos este estudo 
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melhor na secção 6.3.4..
Tal como a cooperação, parece que a punição de traidores ou indivíduos com má reputação 
também é motivada pelas emoções. Num estudo sobre a resposta por parte dos receptores a ofertas 
justas ou injustas no jogo do ultimato (Rilling et al. 2008, Fehr & Fischbacher 2003), encontrou-se 
uma actividade forte na ínsula anterior que se correlacionava com uma proposta injusta por parte do 
doador. Como vimos, a ínsula é uma área conhecida pelo processamento de emoções. A actividade 
na ínsula anterior nesta situação, foi maior a jogar contra um humano do que a jogar contra um 
computador, o que pode mostra a importância de perceber o outro como tendo uma mente. Quanto 
mais injustas foram as ofertas do doador, maior é actividade na ínsula anterior das pessoas. Esta 
maior  actividade  na  ínsula  anterior  serviu  de  previsão  para  a  rejeição  (e  portanto  punição) 
subsequente  do receptor  das  ofertas  injustas.  Neste  estudo também se encontrou actividade  no 
córtex préfrontal dorsolateral relacionado com as ofertas justas (mas não com as injustas).
Pistas  para  uma  possível  modularidade  de  punição  de  traidores,  localizada  no  córtex 
préfrontal  dorsolateral,  foram dadas  numa  experiência  onde,  através  da  estimulação  magnética 
transcraneana (uma técnica para bloquear temporariamente a actividade de certos neurónios em 
zonas específicas do cérebro), se bloqueou a activação do córtex préfrontal dorsolateral durante um 
jogo do ultimato (Knoch et al. 2006). Descobriu-se que o bloqueio do córtex préfrontal dorsolateral 
direito (e não do esquerdo), reduzia as decisões dos indivíduos de rejeitar ofertas injustas, ou seja, 
de punir. Este comportamento apenas se verificou nas interacções com doadores humanos, o que 
mostra a relação do córtex préfrontal dorsolateral direito em atribuir intenções na decisão de punir, 
e que pode derivar da teoria da mente. Este comportamento sob efeito da estimulação magnética 
transcraneana,  não  é  influenciado pelo  tamanho da  oferta,  e  é  independente  do sujeito  atribuir  
verbalmente à oferta do doador um qualquer grau de justiça. Isto aponta, também, para uma forte 
possibilidade  da  punição  de  indivíduos  que  não  se  adequam  às  normas  ser  incentivada  pelas 
emoções morais, e relativamente independente do que o indivíduo acha “racionalmente”. 
Vejamos o papel das emoções morais em punir traidores numa outra experiência (Singer et  
al. 2006; Seymor, Singer & Dolan 2007): foi declarado aos participantes que se dava choques com 
maior  intensidade quanto mais  os indivíduos fossem injustos no jogo do dilema do prisioneiro 
experimental (jogando traição); o córtex orbitofrontal medial e o núcleo accumbens foram activados 
quando se indicava um choque de grande intensidade para indivíduos injustos. Estas áreas estão 
envolvidas no processamento de emoções, sugerindo que os sujeitos processam emoções ao saber 
que os traidores serão punidos. Isto confirmou-se, pois esta actividade neural correlacionou-se com 
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os sentimentos subjectivos indicados pelos indivíduos, que foram de raiva e retribuição pelos actos 
injustos dos traidores.
6.1.5. Capacidade de perdoar
Porém, nem tudo é ódio e raiva pelos traidores. Vimos nos últimos dois capítulos que as 
melhores normas de reciprocidade indirecta e as melhores estratégias de reciprocidade directa, são 
as que perdoam, evitando um ciclo potencialmente longo de retaliação mútua (Ohtsuki & Iwasa 
2004; Brandt & Sigmund 2005; Ohtsuki & Iwasa 2006; Ohtsuki & Iwasa 2007; Chalub, Santos & 
Pacheco 2006; Pacheco, Santos & Chalub 2006). Foi feita uma experiência, recorrendo ao chamado 
jogo de confiança.
O  jogo  de  confiança  (Fehr  &  Fischbacher  2003)  é  uma  experiência  de  economia 
experimental, onde um doador possui uma quantia de dinheiro dada pelo experimentador, e escolhe 
dar ou não uma certa quantia desse dinheiro ao receptor (que também possui algum dinheiro por 
participar  na  experiência).  O  experimentador  multiplica  por  um  dado  factor  (normalmente 
multiplica por três) a quantia transferida pelo doador ao receptor, de forma a que ambos tenham a 
possibilidade se beneficiar igualmente (ou seja, haver cooperação mútua). O receptor ao receber 
esse dinheiro multiplicado, escolhe entre ficar com todo, ou transferir de volta uma dada parte desta 
quantia.  Esta  experiência  imita  as  situações  onde  duas  pessoas  têm uma  relação  sem nenhum 
contrato,  frequentes  no  dia-a-dia.  À  semelhança  dos  jogos  experimentais  vistos  anteriormente 
(secção 6.1.4.), observou-se que a maioria das pessoas coopera, embora esteja ao dispor a opção de 
trair, o que neste caso é o doador ficar com o dinheiro todo ou o receptor ficar também com ele 
todo. Assim, verificou-se (Fehr & Fischbacher 2003) que mais de metade dos receptores transferiam 
o dinheiro de volta, e quanto maior fosse a quantia que o doador confiava,  maior era depois a 
percentagem  desta  quantia  multiplicada,  que  o  receptor  transferia  de  volta  (obtendo-se  estes 
resultados com jogadores anónimos, como é hábito, e em sociedades com características culturais e 
e económicas diversas).
Van  Lange  et  al.  (2002)  executaram  uma  experiência  onde  era  introduzido  ruído  num 
chamado jogo de confiança, em rondas repetidas entre os mesmos jogadores, onde o doador era um 
humano e o receptor,  um programa de computador  (mas os doadores  não sabiam disto).  Nesta 
experiência,  o  dinheiro  que  se  investia  no  receptor  era  por  vezes  alterado  aleatoriamente  pelo 
experimentador, para valores menores. Os receptores eram  programados com a estratégia TfT que 
não perdoa a traição facilmente (a não ser que cooperem de volta), bastando o doador fazer apenas 
uma oferta injusta para não retribuírem com uma quantia justa de dinheiro. Assim, verificou-se que 
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os receptores TfT tinham menos cooperação (o que correspondia a ofertas mais injustas) por parte 
dos doadores humanos, nas rondas subsequentes com o mesmo parceiro. O mesmo não aconteceu 
com os  receptores  que  perdoavam mais  facilmente.  Estes  eram programados  com a  estratégia 
TfT+1, não sendo tão implacáveis como a estratégia TfT, pois retribuíam uma quantia melhor do 
que a do doador, mesmo quando este era injusto. Assim, obtinham mais cooperação por parte dos 
doadores  humanos  nas  rondas  seguintes,  com  estes  continuando  a  fazer  ofertas  justas.  Esta 
experiência ilustra uma situação de reciprocidade directa,  porém todos perdoamos na vida real, 
quando sabemos que a pessoa fez algo “sem intenção”. 
Noutra experiência, King-Casas  et al.  (2008) analisaram um jogo da confiança onde havia 
pessoas  com  um  distúrbio  da  personalidade  borderline  e  pessoas  saudáveis.  O  distúrbio  de 
personalidade  borderline é  uma  doença  mental  que  se  pensa  ter  origem  na  desregulação  das 
emoções do indivíduo, sendo caracterizada por uma frequente instabilidade no humor, nas relações 
interpessoais,  na  auto-imagem e  no  comportamento  (National  Institute  of  Mental  Health  n.d.). 
Verificou-se que as pessoas com distúrbio de personalidade  borderline, eram menos capazes de 
manter a cooperação e de perdoar aqueles que faziam ofertas injustas, comparativamente com os 
indivíduos saudáveis. Assim, a capacidade de perdoar, possivelmente depende das emoções morais, 
havendo uma forte hipótese de ser uma das capacidades humanas mais importantes para manter a 
cooperação, num mundo cheio de pessoas que não cooperam por “erro”.
As evidências mostradas nesta secção fortalecem a hipótese de que a evolução moldou para 
nos  tornar  especialistas  na  detecção  de  traidores,  sendo que  os  traidores  são  vistos  não como 
pessoas inocentes, mas sim como indivíduos que têm a intenção de trair e que, por isso, podem 
representar  um  potencial  perigo  futuro.  Dada  a  provável  preponderância  da  manutenção  da 
cooperação na evolução dos humanos, esta tendência parece obsessiva e leva a darmos um grande 
valor negativo à violação de normas sociais e ao exagerar na avaliação destas acções, ao ponto de as 
tornarmos por vezes mais graves do que na verdade foram. Parece também que chegamos ao ponto 
de  pagarmos  um preço  para  fazer  estes  violadores  das  normas  sociais  sofrerem  um  custo.  A 
evolução de algumas destas tendências humanas presentes na reciprocidade indirecta, podem ser 
explicadas através do mecanismo de reciprocidade directa.  Contudo, como veremos de seguida, 
existem  variadas  experiências  que  mostram  vários  comportamentos  que  parece  terem  sido 
seleccionados, devido ao controlo “omnipresente” nos grupos sociais, das acções dos indivíduos. 
Parece-me que só um mecanismo como a reciprocidade indirecta é que pode explicar a origem 
destes comportamentos.
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6.2. Reputação e controlo social
6.2.1. O efeito da audiência e o efeito do anonimato
Para os humanos sobreviverem em grandes populações, onde frequentemente se interage 
com desconhecidos, provavelmente houve a necessidade adaptativa de haver uma forma de se saber 
se a outra pessoa com quem se interage é de confiança. Por isso, foi e é vital adquirir a informação 
da reputação destas outras pessoas da população. 
Estando nós,  constantemente,  sob escrutínio  dos  outros  para  o controlo  da reputação,  e 
sendo isso fundamental  para obtermos os importantes  benefícios  cooperativos  dados através  da 
reciprocidade indirecta, é de esperar que isto tenha moldado a nossa arquitectura cognitiva para 
conseguir manter uma boa reputação no meio social onde nos encontramos, principalmente quando 
somos ou sentimos que somos observados. Assim, Tetlock (2002) argumentou que somos todos 
como políticos intuitivos, já que a prestação de contas aos outros é uma característica fundamental  
da  nossa  vida  social.  No  seguimento  destas  causas,  observa-se  em  nós  o  chamado  efeito  da 
audiência e o efeito do anonimato (Tennie, Frith & Frith 2010). O efeito da audiência surge quando 
o indivíduo, sendo constantemente julgado ao longo da sua vida social, toma automaticamente em 
conta  os  possíveis  observadores  nas  suas  decisões  de  agir,  que  que  eles  podem ser  potenciais 
parceiros  na  sua  vida  social  ou  divulgarem a  sua  acção pelo  resto  da  população.  O efeito  do 
anonimato é uma força social oposta que, quando não está a ser observado, o leva a favorecer os 
seus interesses próprios, em vez dos interesses colectivos. Isto relaciona-se com o que vimos no 
capítulo  anterior,  onde  sem  reputação  e  outro  mecanismo  qualquer,  os  traidores  dominam  a 
população.
 Foram  feitas  experiências  (Wedekind  &  Milinski  2000,  Milinski  et  al.  2001)  muito 
semelhantes com os modelos de reciprocidade indirecta em que um doador, baseado na informação 
da sua última interacção, decidia cooperar ou não com um receptor desconhecido, e que sabia que 
não iria encontrar mais. Comparou-se esta situação com uma semelhante, mas onde os indivíduos 
sabiam que eram anónimos e não adquiriam reputação, não sendo comunicado aos restantes a sua 
última  acção.  Nesta  experiência  verificou-se  que  aqueles  que  não  podiam  adquirir  reputação 
ajudaram pouco  (numa  delas  em apenas  37% dos  casos),  comparativamente  com aqueles  que 
podiam adquirir reputação, que doaram muito mais (numa das experiências, em 74% dos casos). 
Estas  duas  situações  (o  efeito  da  audiência  e  o  efeito  do  anonimato)  levam  a  uma 
contradição  na  mente  humana.  Assim,  a  tendência  em  sermos  políticos  intuitivos  entra  em 
“conflito” com a que temos em ser como procuradores intuitivos de traidores. Isto gera tácticas 
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sofisticadas intencionais e não intencionais,  de forma a informarmos a audiência que somos de 
confiança, mesmo que por vezes não o sejamos. 
6.2.2. Gestão da reputação
A gestão da reputação tem sido estudada devido à tendência constante que temos em tentar 
informar e influenciar os outros sobre a nossa reputação. Por vezes, até chegamos a usar tácticas 
sofisticadas de auto-decepção (ou auto-engano) para mostrar a nossa cooperatividade, para com o 
grupo social (evidências presentes em von Hippel & Trivers 2010). A auto-decepção poderá estar 
presente na arquitectura mental dos humanos em reciprocidade indirecta, quando ao procurarem 
gerir  o  melhor  possível  a  sua  reputação,  para  com uma “audiência”  de  detectores  de  traidores 
experientes, acabam por transformar-se a si mesmos. Isto pois, a melhor maneira de mentirmos aos 
outros, é “mentindo” também a nós próprios (Trivers 2000; Tennie, Frith & Frith 2010; von Hippel 
& Trivers 2010). Note-se que esta situação tem a possibilidade de ocorrer se a informação em que o 
indivíduo não queira acreditar,  for prejudicial  para a sua reputação. Consequentemente,  para se 
assegurar a fiabilidade da reputação dos indivíduos, uma das formas de informar os outros que se 
merece uma boa reputação, pode envolver custos extra de transmissão de sinais, além daqueles que 
se pagam a cooperar com outros indivíduos. Estes custos são uma maneira dos membros do grupo 
social se assegurarem de que os sinais que os indivíduos dão são honestos, pois envolvem um custo, 
já que é menos provável enviarem sinais falsos, quando nestes existe um custo (Tennie, Frith & 
Frith  2010).  Por  exemplo,  muitas  organizações  mafiosas  sabem  que  podem  haver  indivíduos 
infiltrados de polícias secretas. Um sinal custoso que requerem para serem aceites pela máfia, é 
matar alguém. Assim, além do indivíduo ficar preso à organização, os indivíduos das organizações 
mafiosas  sabem  que  poucos  membros  das  forças  policiais  estariam  dispostos  a  matar  alguém 
inocente, para ganhar uma boa reputação dentro desta. Outros exemplos bastante comuns, são os 
sinais  custosos  que  se  têm  de  dar  dentro  das  instituições  religiosas  e  que,  provavelmente, 
constituíram um dos factores que levou a que estas ascendessem como promotoras da cooperação 
nas sociedades humanas, apesar das suas crenças por vezes contra-intuitivas. Estas certificam-se 
que os seus membros são cooperadores, através de sinais custosos que requerem que sejam dados, 
para  obterem uma boa reputação  dentro  dessa  instituição.  Exemplos  de  sinais  custosos  são  os 
sacrifícios humanos e as horas de rezar.  Estes sinais,  por serem custosos,  tornam-se difíceis  de 
falsificar.  Isto  permite  aos  membros  das  instituições  religiosas  cooperarem uns  com os  outros, 
sabendo  que  o  outro  merece,  em  interacções  com indivíduos  que  fora  a  mesma  religião,  são 
desconhecidos  ou  que  se  conhecem  pouco.  Criaram-se  assim  hábitos  de  cooperação  do  tipo 
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religioso. Veremos depois na secção 6.3.4., um estudo de Henrich et. al (2010), que mostra que no 
jogo do ultimato e no jogo do ditador, os indivíduos crentes em religiões mundiais (nomeadamente 
o Cristianismo e o Islão), pertencentes a grupos sociais de diversos tipos (ex: caçadores, pastores, 
agricultores), foram mais justos que os ateus e os membros de outras religiões, nas ofertas feitas a  
receptores meramente desconhecidos.  Outros estudos mostraram que,  num jogo do ultimato,  os 
norte-americanos sob priming inconsciente de conceitos religiosos, traiam menos e faziam ofertas 
mais justas a receptores anónimos em interacções únicas (Shariff & Norenzayan 2007, Atran & 
Henrich 2010), comparativamente com ateus convictos. Mais à frente nesta secção e no próximo 
capítulo, abordarei de novo esta questão do papel das instituições na cooperação.
Tal como sucedeu com o priming inconsciente de conceitos religiosos, a gestão da reputação 
pode estar tão presente na nossa vida que, muitas vezes, a percepção das pessoas em relação à 
possibilidade  da  reputação  estar  em  jogo,  é  desencadeado  facilmente  através  de  estímulos 
subliminares, ou seja, que fogem à consciência dos indivíduos. Numa experiência, as pessoas foram 
mais generosas num jogo do ditador, quando o jogavam num ecrã de computador que possuía uns 
olhos desenhados (Haley & Fessler 2005). Noutro estudo (Bateson, Nettle & Robers 2006), uma 
“caixa de honestidade” foi instalada num café de uma universidade,  como local de pagamento. 
Quando nessa caixa existiam uns olhos desenhados, as pessoas pagavam três vezes mais pelas suas 
bebidas, comparativamente à situação de controlo, onde na caixa estava apenas desenhada uma flor. 
Por vezes,  nem é preciso chegar  a tanto.  Uma crença num Deus omnipresente por si  só,  pode 
também ser um método muito eficiente de controlo social.
De facto, os resultados e sua respectiva interpretação, mostrados na secção 5.1.5. sobre os 
comportamentos  cooperativos  em  jogos  anónimos  de  interacção  única,  vão  ao  encontro  da 
facilidade que os humanos, com a sua teoria da mente de grau superior, têm em imaginar uma 
audiência  que  avalia  as  suas  acções,  respondendo  às  situações  sociais,  como  se  tivessem 
repercussões na sua acção. Já referi na secção 5.1.3., que parte dos circuitos que estão envolvidos 
nas crenças religiosas são idênticos para a teoria da mente (Kappogianis et al. 2009). Existe assim, 
uma forte hipótese de que a evolução da cooperação através da reciprocidade indirecta, seleccionou 
uma arquitectura  cognitiva,  onde  facilmente  as  doutrinas  religiosas  podem actuar,  assim como 
outras instituições sociais21. Veremos este processo outra vez, no próximo capítulo.
21 Como se pode observar, baseando-me nas evidências que existem, apoio a visão que não existe uma adaptação para  
a crença religiosa, mas sim que é um by-product da nossa posse de teoria da mente de grau superior. A adaptação 
para a  religião,  que implica  circuitos  neurais  específicos  para esta,  constitui  um problema empírico e também 
conceptual. O que é afinal uma religião? O futebol também poderá ser de certa forma uma religião, além de crenças 
sobre instituições sociais (para mais detalhes ver Pyysiäinen & Hauser 2010).
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A selecção da norma stern-judging faz prever que exista um incentivo social em cooperar-se 
apenas  com  aqueles  que  possuem  uma  boa  reputação,  já  que  cooperar  com  aqueles  com  má 
reputação, resulta numa má reputação para o doador. Assim, prevê-se que independentemente das 
consequências sociais  que possa ter,  cooperar  com organizações  humanitárias de boa reputação 
rende-nos uma boa reputação. Milinski  et al.  (2002), através de uma experiência semelhante ao 
modelo de reciprocidade indirecta, verificaram que as pessoas que cooperam com outras com uma 
boa reputação, são bem vistas, sendo beneficiados nas próximas interacções. Nestas, os jogadores 
que doavam mais dinheiro a receptores identificados como sendo da UNICEF, recebiam em média 
maiores somas de dinheiro das doações de outros jogadores que sabiam da sua doação à UNICEF, 
comparativamente  com aqueles  que  não  doavam tanto  aos  membros  da  UNICEF.  Verificou-se 
também este comportamento fora do laboratório e ao nível global. Uma análise (Haidt & Kesebir 
2010) feita às 50 maiores ofertas filantrópicas de 2007, suporta a conclusão de que a maioria foram 
feitas por homens muito ricos através de fundações que têm o seu nome, para instituições de apoio 
humanitário  (portanto,  tendencialmente  com  boa  reputação)  que  vão  construir  edifícios  ou 
programas que também têm o seu nome.
Como já referi, potencialmente até mentimos a nós próprios e aos outros para gerirmos uma 
boa reputação (Haidt & Kesebir 2010); contudo, mesmo que sejam mentiras, é melhor do que nada. 
O desejo de ser bem visto pelos outros, pode disciplinar-nos ou motivar a agir melhor. Experiências 
indicam que, de um modo geral, as pessoas pensam que não iriam dar choques a pessoas inocentes  
sob pressão na experiência de Milgram (como aconteceu na realidade22), que cooperariam no dilema 
do prisioneiro clássico (que vimos no início), que doariam sangue seu sangue ou que distribuiriam 
justamente fundos colectivos.  Porém, como temos vindo a perceber,  a facilidade que temos em 
justificar  o  nosso  comportamento,  tentando-o  fazer  correcto  aos  olhos  dos  outros,  leva 
frequentemente  à  hipocrisia  moral.  Muitas  vezes,  os  indivíduos  são  capazes  de  agir  de  forma 
moralmente incorrecta, se um álibi moralmente aceitável estiver disponível. Não dar donativos para 
certas campanhas contra a fome em África sob uma qualquer desculpa de desvio ou ineficiência dos 
fundos de ajuda, pode ser um exemplo fácil de dar. Num estudo, o experimentador (Bersoff 1999) 
deu aos participantes no seu laboratório, dinheiro a mais pela participação nesta, aparentemente 
como um erro seu. Nesta situação, apenas 20% corrigiu o seu erro. Mas, quando o experimentador 
perguntou se o dinheiro estava correcto, 60% devolveu o dinheiro a mais. Existe também uma longa 
linha de investigação em sociologia, iniciada com o trabalho de Erving Goffman, através da sua 
22 Para mais informações acerca desta experiência chocante sobre o poder da influência social nos humanos, ver Vala 
& Monteiro (2006).
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perspectiva dramatúrgica sobre as interacções sociais. Para Goffman (1993), a sociedade é como um 
teatro. Todos nós, nos diversos meios em que nos deslocamos, somos como actores, e construímos a 
nossa identidade, o nosso  self, para gerir a impressão que os outros têm de nós, ou seja, a nossa 
reputação. Assim, assumimos vários papéis ao longo da nossa vida quotidiana de acordo com as 
normas das diversas instituições sociais, quer seja as da família ou as do trabalho. Isto constitui a  
ordem social das nossas interacções. Nas palavras de Goffman (1993): 
A  sociedade  está  organizada  no  princípio  de  que  qualquer  indivíduo  que  possui  certas  
características sociais, tem o direito moral de esperar que os outros o valorizem e o tratem de  
uma forma apropriada.
Uma  das  principais  contribuições  de  Goffman  foi  alertar  para  a  perversidade  desta  tendência 
humana, com o chamado estigma social. Ou seja, se um indivíduo tiver uma má reputação quase 
irreversível,  é  um  indivíduo  estigmatizado.  Esta  perspectiva  relaciona-se  com  os  chamados 
estereótipos – crenças que um grande número de indivíduos de um grupo social tem, sobre grupos 
sociais específicos ou tipos de indivíduos – que não abordarei aqui, mas que é uma característica 
cognitiva  comum no  nosso  esforço  de  perceber  o  mundo,  e  que  pode  causar  sérios  danos  na 
reputação de outros indivíduos. Em suma, a visão por vezes exagerada, dos trabalhos etnográficos 
de Goffman, demonstra os efeitos no nosso comportamento que a gestão de uma boa reputação 
pode ter.
Como consequência daqueles com uma reputação prestigiante, tendencialmente possuírem 
um fitness maior, somos muitas vezes levados a imitar o comportamento e as normas dos indivíduos 
com boa reputação na nossa rede social. Isto deriva da capacidade para a imitação e aprendizagem 
dos comportamentos e ideias, daqueles que percepcionamos num dado momento possuírem melhor 
fitness (cultural ou biológico, depende) e que, tendencialmente, melhora o nosso  fitness também. 
Assim,  Rendell  et  al.  2010 num modelo,  mostraram os  benefícios  para  o  fitness individual  da 
imitação/aprendizagem periodicamente actualizada, das estratégias dos indivíduos que têm melhor 
fitness na população. Porém, isto nem sempre é benéfico a longo prazo. Falei atrás nesta secção que 
as religiões, provavelmente devido aos sinais custosos que os seus membros têm que pagar para 
obterem uma boa reputação, asseguram-se que eles não estão a falsificar a sua reputação. Contudo, 
ocorre um problema (Tennie, Frith & Frith 2010) quando a aquisição de uma boa reputação possui 
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um custo baixo que torna a reputação fácil de falsificar e, consequentemente, leva certos indivíduos 
com comportamentos que prejudicam a cooperação, a obterem benefícios indevidos, adquirindo um 
fitness maior do que aquele que “mereciam” em caso de não falsificação, podendo assim levar ao 
colapso dos comportamentos cooperativos na população. Por exemplo, muitas vezes na internet, o 
custo dos sinais de reputação é baixo ou nulo, com consequências que podem levar ao domínio dos 
traidores e a uma situação semelhante à tragédia dos comuns, referida na secção 2.3.. Os sites como 
a Amazon e o eBay, possuem um sistema de vendas, onde a decisão do consumidor baseia-se em 
grande parte na avaliação que os outros indivíduos fazem sobre os produtos. O que pode acontecer é 
que  aqueles indivíduos que têm interesses na venda destes produtos, podem criar um falso profile,  
sem custos, para classificarem de forma falsa e tendenciosa, os seus próprios produtos. Se estas 
situações continuarem a ocorrer, criam-se condições para as pessoas repararem nas vantagens deste 
tipo de comportamento, e assim vão começar a imitá-los. Esta situação pode levar os utilizadores 
destes sites a deixarem de confiar neles, levando-os à falência. Para prevenir que estes problemas 
ocorram, é necessário haver condições para que a reputação dos indivíduos23 corresponda ao seu 
verdadeiro comportamento24. Então, é preciso que os grupos sociais monitorizem eficientemente a 
acção das pessoas (assim como acção dos grupos e das nações), contudo isto nem sempre é fácil.  
Julgo que a sociedade moderna, com o anonimato que permite e a liberalização dos mercados, pode 
ter criado mais condições para que as reputações sejam falsificadas. E, pode dar-se o caso que a  
nossa  mente  da  “idade  da  pedra”,  não  tenha  os  programas  cognitivos  adaptados  para  lidar 
eficazmente com este tipo de situações recentes.
Em suma,  tal  como a necessidade  de detectar  traidores,  a  gestão da  reputação pode ter 
marcado a evolução das instituições humanas e do Homem. 
6.2.3. Gossip e controlo social da reputação
Como escrevi no último capítulo, é de extrema importância que exista nas populações, uma 
grande probabilidade (representada pelo parâmetro  q nos modelos) de as pessoas conhecerem a 
23 O número de sites onde a reputação é um factor importante para certas compras, trocas, favores se concretizarem; e  
provavelmente  está  a  aumentar  de  forma  rápida.  Este  facto  abre  imensas  portas  para  um estudo  “virtual”  da 
reciprocidade indirecta.
24 O eBay  (Tennie, Frith & Frith 2010), introduziu um sistema de classificações, em que diz explicitamente que “o 
feedback constitui a reputação de cada utilizador do eBay. Permite a confiança entre pessoas, actuando ao mesmo 
tempo como um incentivo  para  agir  correctamente  e  uma  marca  de  distinção,  para  aqueles  que  conduzem as  
transacções  com  respeito,  honestidade  e  justiça”.  O  fenómeno  de  criação  de  identidade  falsas  por  parte  dos 
utilizadores, no eBay e outros sites, para avaliar os seus produtos como se fosse outra pessoa, chama-se “sock-
puppeting” (como os manipuladores de fantoches que falam como se fossem as personagens). Vários sites criaram 
sistemas  de  forma  a  evitar  que  os  utilizadores  estabeleçam novas  identidades,  por  vezes,  marcando-os  como 
mudando de identidade.
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reputação verdadeira uns dos outros, para manter a cooperação através da reciprocidade indirecta. 
Contudo, para que as pessoas - que não observamos directamente as suas acções - possam adquirir 
uma reputação, tem que ter havido um meio, como a linguagem, para a transmitir através do gossip.  
É preciso ter em conta que em grupos sociais grandes, é concebível que muitos indivíduos não 
consigam observar  directamente  as  interacções  uns  dos  outros.  Existem duas  experiências  que 
esclarecem como o gossip pode actuar no controlo social. 
Na primeira experiência (Sommerfeld  et al.  2007), os doadores acediam à informação da 
reputação  dos  receptores,  através  de  um único  indivíduo  que  observava  o  resultado  da  última 
interacção do receptor. Por outro lado, na segunda experiência, semelhante à anterior (Sommerfeld, 
Krambeck & Milinski 2008), o doador tinha acesso à informação da reputação do seu receptor não 
através de um, mas através de vários observadores da interacção. Ambas as experiências foram 
feitas principalmente  para se saber se os humanos mentem com frequência no processo de gossip, 
pois pode levar ao colapso da cooperação na população (a reputação deixa de ser fiável); e em 
particular, na segunda experiência (Sommerfeld, Krambeck & Milinski 2008), para perceber de que 
forma os doadores reagem às informações - da reputação dos receptores - que lhes são fornecidas, 
vindas não de uma mas de diversas fontes, já que o conteúdo da informação pode entrar em conflito 
e prejudicar a cooperação por parte do doador. 
Os  resultados  das  experiências  apoiaram  os  resultados  dos  modelos  teóricos  de 
reciprocidade indirecta, vistos no capítulo anterior. Em ambas, as pessoas cooperaram mais com 
cooperadores do que com traidores, o que mostra que o gossip foi fiel a identificar os indivíduos 
que merecem um má reputação. Portanto, as pessoas deram (nos computadores onde a experiência 
foi  realizada)  uma  informação  mais  positiva  sobre  cooperadores  do  que  sobre  traidores  e, 
consequentemente,  quando  recebiam esta  informação,  confiavam nela  e  cooperavam mais  com 
quem tivesse uma informação mais positiva, e traiam mais, quem possuísse uma informação mais 
negativa. 
Surpreendentemente, verificou-se que o  gossip teve mais peso na decisão das pessoas em 
cooperar  umas  com as  outras,  do  que  a  própria  observação  directa  e  quanto  mais  informação 
obtiveram,  mais  influência  teve.  Além  do  mais,  através  do  gossip vindo  de  várias  fontes,  os 
indivíduos decidiram cooperar mais, comparativamente com situações de observação directa ou de 
gossip vindo apenas de uma fonte. Assim, quanto mais era a informação fornecida através do gossip 
,  melhor o receptor era representado, mesmo que as pessoas tivessem observado directamente o que 
o seu receptor fez nas suas últimas interacções. Então, parece que os humanos ajustam os seus 
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comportamentos de forma a não se distanciarem da opinião maioritária do seu grupo social. Durante 
a história evolutiva, seguir o julgamento das outras pessoas do grupo social, talvez tenha sido mais 
benéfico do que possuir  a  nossa própria  opinião,  e  isso está  provavelmente relacionado com a 
necessidade de pertença ao grupo, devido à importância que teve para a sobrevivência e reprodução.
6.2.4. Autocontrolo, córtex préfrontal e manutenção de uma boa reputação
Parece  também  que  a  capacidade  de  auto-controlo  é  essencial  para  se  obter  uma  boa 
reputação e não ceder às tentações proporcionadas pelo auto-interesse. Num estudo, Knoch et al.  
(2010) fizeram uma experiência através do jogo da confiança (explicado na secção 6.1.5.) repetido 
entre jogadores anónimos, com ganhos de reputação. O jogo sucedeu entre jogadores anónimos, 
sendo que o doador possuía informação sobre as últimas acções do receptor  (das  últimas três) 
quanto à transferência de dinheiro de volta, e assim o receptor possuía uma reputação. Verificou-se 
que em situações normais (Fehr & Fischbacher 2003), quando existia a oportunidade de obterem 
reputação,  os  receptores  eram  mais  justos  nas  transferências  de  volta  para  os  doadores,  em 
comparação com a situação de controlo em que não podiam obter uma reputação. No entanto, nesta 
experiência (Knoch et al.  2010)  foi aplicada uma estimulação magnética transcraneana no córtex 
préfrontal  dos  receptores  (que,  como já  expliquei,  suprime momentaneamente  a  actividade  dos 
neurónios).  Quando se aplicava a estimulação no córtex préfrontal  direito,  antes  de tomarem a 
decisão de transferir de volta o dinheiro, os receptores eram incapazes de se controlar e escolhiam 
ficar com todo o dinheiro recebido, sem transferir nada de volta ao doador. Enquanto estimulados 
faziam-no, quer a oferta do doador fosse elevada ou pequena, e ainda por cima, sabiam dizer quais é 
que eram as normas de justiça e que estavam numa situação em que a sua reputação estava em 
causa. Assim, pensa-se que o córtex préfrontal direito também está relacionado com a capacidade de 
auto-controlo em relação às emoções que podem favorecer os interesses imediatos. Logo, parece 
haver  uma  zona  específica  no  cérebro  que  serve  para  os  indivíduos  se  “auto-controlarem”  e 
aguardarem por recompensas futuras,  onde o custo imediato pode ser recompensado no futuro. 
Além  do  mais,  é  uma  zona  que  tem  uma  relativa  independência  das  zonas  dedicadas  ao 
conhecimento  explicito  das  normas  sociais,  já  que  os  indivíduos  mesmo  quando  estimulados, 
sabiam dizer quais eram as normas sociais, e também sabiam que a sua reputação estava em jogo.  
Por  isso,  parece  que  aos  indivíduos  com danos  específicos  no  córtex  préfrontal  direito,  é-lhes 
retirada a capacidade destes construírem uma boa reputação, e que é algo que não depende apenas 
da  interiorização  do  significado  explícito  das  normas  sociais.  Curiosamente,  como  vimos 
anteriormente na secção 6.1.5., o córtex préfrontal direito (ou algumas das suas partes) também 
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determina se o indivíduo decide punir,  com custos pessoais, as ofertas injustas.
Parece então existirem evidências de que o córtex préfrontal, além de estar envolvido no 
processamento da teoria da mente (como vimos na secção 5.1.3.), contribui ainda para a capacidade 
de  auto-controlo,  que permite  manter  uma boa reputação.  Assim,  talvez  a  capacidade  de  auto-
controlo e a teoria da mente podem estar relacionados na gestão da reputação. Seriam úteis mais  
estudos sobre a capacidade de gestão da reputação com autistas e crianças, devido aos prováveis 
défices que possuem em relação a esta (Tennie, Frith & Frith 2010). 
6.2.5. Sistema de recompensa cerebral e a valorização da boa reputação
Como  temos  visto,  a  importância  de  manter  uma  boa  reputação  deve-se  aos  outros  a 
valorizarem.  Recentemente,  verificou-se  que  o  sistema  de  recompensa  cerebral  (explicado  na 
secção 5.2.2.) responde selectivamente a recompensas monetárias recebidas de parceiros com boa 
reputação, não o fazendo ao receber recompensas financeiras idênticas de parceiros com uma má 
reputação.  Nesta  experiência  (Phan  et  al. 2010),  os  participantes  fizeram parte  de um jogo da 
confiança repetido e anónimo, onde decidiam investir ou não o dinheiro nos receptores, com base 
nas informações que recebiam sobre a reputação deles como cooperadores (ou seja, como pessoas 
que retribuem o dinheiro de volta). Verificou-se que, quando o dinheiro era justamente investido de 
volta e o receptor tinha uma boa reputação, o estriado ventral do doador - parte do sistema de  
recompensa  -  tinha  uma  forte  activação.  No  entanto,  surpreendentemente,  quando  o  receptor 
investia  de volta uma quantia  justa  de dinheiro,  mas possuía uma má reputação, a resposta  do 
estriado ventral não diferia muito da baixa actividade que tinha nos casos em que o receptor ficava 
com o dinheiro todo, traindo o doador. Por outro lado, o córtex orbitofrontal,  também parte do 
sistema de recompensa, mostrava uma forte activação se o dinheiro fosse retribuído justamente, 
quer por um parceiro com boa, como um parceiro com má reputação.  O estriado ventral (Phan et  
al. 2010), noutros estudos, tem sido implicado na recepção de recompensas, não só concretas, mas 
também  abstractas.  Talvez  a  evolução  das  características  desta  estrutura  cerebral  que  valoriza 
aspectos mais “abstractos” e sociais, possa ser explicado pelo sucesso da norma stern-judging, onde 
a cooperação com com aqueles com má reputação era desincentivada e a traição daqueles com má 
reputação  era  incentivada,  o  que  garantia  eficientemente  a  manutenção  da  cooperação. 
Curiosamente observou-se também que o estriado ventral, não “aprendeu” com os erros de previsão 
a esperar menos recompensas daqueles que eram categorizados como tendo uma boa reputação, 
quando a retribuição esperada pelos parceiros com boa reputação não era feita várias vezes noutras 
rondas. Ou seja, quando não retribuíam um dado número de vezes, o estriado ventral continuava a 
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ter uma forte activação. Isto sugere que nesta área, o modelo de erros de previsão típico destes  
neurónios  dopaminérgicos,  não  funciona  face  à  presença  de  informação  reputacional.  Talvez  a 
informação da reputação do outro, por advir dos elementos da sociedade (a sociedade vista como 
um  todo  pode  ser  considerada  um  ente  abstracto),  nunca  é  desvalorizada  pelo  sistema  de 
recompensa “abstracto”, devido à importância constante que tem tido o grupo social para a nossa 
sobrevivência. Porém, estes resultados surpreendentes necessitam de mais estudos. 
6.2.6. Reputação em animais não humanos
 Têm  surgido  recentemente  algumas  evidências  de  que  certos  animais  não  humanos 
conseguem – de certa forma – detectar a reputação uns dos outros. 
Descobriu-se indícios da norma image-score (onde cooperar resulta numa boa reputação e 
trair resulta numa má reputação) nas relações mutualistas entre peixes limpadores e os seus clientes, 
aqueles a quem limpam a boca (Bshary & Grutter 2006, estima-se que estas relações ocorrem duas 
mil vezes por dia na vida dos limpadores). Nestas experiências, observou-se que os clientes dos 
peixes limpadores convidavam um maior número de vezes significativo os peixes limpadores a 
limparem-lhes a boca para remover os ectoparasitas que se encontravam nela, se observassem que 
na última interacção entre outro cliente e estes peixes limpadores, houve cooperação por parte deles, 
ao limpar-lhe a boca, não cedendo à tentação de trair. Assim, a traição equivale a, alimentarem-se 
do preferível muco do cliente, em vez de removerem os ectoparasitas. A norma image score, neste 
contexto,  significava  que  os  clientes  cooperavam,  convidando  os  peixes  limpadores  que 
cooperavam  na  interacção  anterior,  e  traiam  os  peixes  limpadores  que  não  cooperavam  na 
interacção anterior. Esta retaliação surtiu efeito. Reparou-se que na presença de várias situações 
com  clientes  que  seguem  a  norma image  score,  os  peixes  limpadores  aprendiam  a  cooperar 
significativamente mais com os clientes. 
        Foram também encontrados indícios da norma image score em chimpanzés e bonobos, mas 
não em gorilas e orangotangos (Russell et al. 2008). Estes primatas observaram as interacções entre 
dois pares de seres humanos, em que em cada um deles havia um indivíduo que doava comida (o 
bom) e outro que não doava comida (o mau), a receptores que imploravam por ela. Observou-se 
assim que posteriormente, apenas os chimpanzés e os bonobos passaram significativamente mais 
tempo ao pé dos bons indivíduos (note-se que estes últimos já não tinham comida na mão).  É 
curioso constatar  que,  de todos os primatas não humanos,  os chimpanzés e  os bonobos são os 
parentes mais próximos dos humanos e que parecem ser os únicos dos testados a dar indícios de 
perceberem a reputação de outros indivíduos. Porém, em animais não humanos ainda não foram 
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encontradas  evidências  claras  e  indiscutíveis  de  qualquer  comportamento  recíproco,  podendo 
também haver outras causas mais manipuladoras que expliquem o comportamento que se observou 
nestas experiências, como apenas a obtenção de comida (Button-Clock 2009).
Estas evidências fazem-me pensar sobre a evolução gradual que houve até à reciprocidade 
indirecta. Olhando para os clientes, pergunto-me se é possível adquirir a capacidade de agir sob este 
mecanismo,  sem  necessariamente  possuir  as  capacidades  cognitivas  que  os  humanos  têm. 
Provavelmente,  até  podem existir  diferentes  processos  fisiológicos  e  cognitivos  que  evoluíram 
noutros  organismos,  como  as  bactérias,  para  gerir  a  reputação  e  monitorizar  a  dos  outros, 
divulgando-a ao resto da população. Aguardam-se mais evidências.
Em suma,  existe uma forte hipótese de que nos humanos,  devido à eficácia com que o 
gossip actua como instrumento de controlo social entre desconhecidos, co-evoluiu com capacidades 
cognitivas  para  suportar  esse  instrumento  e  para  compreender  a  mente  dos  outros,  de  forma a 
monitorizar a reputação deles e, ainda para mais, gerir a sua própria reputação, dando-se sinais que 
se é de confiança. Assim, parece que os humanos se tornaram obsessivos em prestar contas aos 
outros, agindo para promover a sua reputação, dando justificações moralmente plausíveis àqueles 
que o rodeiam, perdoando por vezes os outros que o traem e valorizando subjectivamente quando se 
possui uma boa reputação. Então, pode-se encarar o grupo social na nossa arquitectura cognitiva, 
como uma audiência que nos vigia e que nos faz lembrar que os nossos actos têm consequências no 
futuro pois a reciprocidade é constante, conduzindo-nos à posse de um sentido de justiça.  Quanto à 
presença do mecanismo de reciprocidade indirecta noutras espécies,  ainda se necessita de mais 
evidências.
6.3. Normas estão ligadas a grupos sociais
Várias evidências empíricas mostram como os humanos têm tendência para pensar ao nível 
do  grupo,  e  isso  aplica-se  às  normas  sociais  que  tendem a  seguir.  Até  agora  temos  falado  de 
comportamentos  guiados  por  normas  sociais  que  protegem  os  indivíduos  ao  suportarem  a 
reciprocidade  e  um sentido  de justiça.  No entanto,  existem várias  evidências  que mesmo estas 
normas têm uma marca dos grupos sociais  muito forte,  pois variam conforme as suas diversas 
características (Henrich et al.  2010). Parece haver uma tendência de os indivíduos favorecerem os 
elementos do seu próprio grupo, relativamente a membros de fora do seu grupo. Assim, suspeita-se 
que  a  função  adaptativa  das  normas  sociais,  não  pode  ser  apenas  de  garantir  a  justiça  e 
reciprocidade com todos os indivíduos, já que as normas podem se ter originado para garantir a  
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cooperação dentro do grupo social dos indivíduos, para competirem melhor com os membros de 
outros grupos sociais.
6.3.1. Identidade grupal
Costuma dizer-se: “Diz-me com quem andas e dir-te-ei quem és”. Se a história evolutiva dos 
humanos foi marcada pela inserção e cooperação em grupos sociais, espera-se que existam várias 
tendências cognitivas relacionadas com a pertença a grupos sociais e a necessidade de manter a 
cooperação nestes, sendo-se fiel e impondo as suas normas.
 Tal como parece existir a tendência cognitiva das pessoas verem caras onde elas não estão, 
também parece a haver a tendência de verem grupos onde eles não existem. De acordo com a teoria  
da identidade social de Tajfel (Tajfel et al. 1971, Haidt & Kesebir 2010), a identidade e auto-estima 
de um indivíduo está directamente ligada ao grupo ao qual pertence. Experiências de Tajfel  et al. 
(1971), mostraram que os indivíduos têm a tendência de se identificarem e tratarem melhor os 
membros do seu grupo,  e  descriminarem os  dos outros,  bastando apenas os  grupos lhes  serem 
atribuídos com base em critérios arbitrários, como estimarem ou subestimarem pontos num ecrã ou 
os resultados de uma lotaria. 
Em conformidade com estes resultados, existe a experiência da “Robbers Cave” de Sherif 
(Sherif et al. 1961, Vala & Monteiro 2006). Nesta experiência, um grupo de rapazes com 11 anos 
que previamente não se conheciam é levado a formar dois grupos, havendo uma primeira fase onde 
se fortaleceram os laços dentro dos grupos. Numa segunda fase, os dois grupos são levados a entrar  
em  competição,  fazendo  os  indivíduos  descobrir  uma  fronteira  que  os  separa.  Rapidamente 
desenvolveram práticas que aumentam a solidariedade entre os grupos, como novos costumes e 
símbolos que os identificam (uma espécie de cultura de grupo), e demonstrando nojo pelo outro 
grupo, como tapar  o nariz  quando passavam pela zona dele.  Depois dos conflitos  intergrupais, 
tornaram-se mais hierárquicos e suprimiram divisões que existiam antes, tornando-se também mais 
cooperativos entre si, por oposição aos grupos com quem competiam. Contudo, numa terceira frase 
introduziram-se objectivos super-ordenados, onde ambos os grupos os tinham que cumprir e que 
nenhum o poderia fazer sem o outro. Objectivos como o problema de falta de água, um camião que 
precisava de homens suficientes para ser deslocado, ou encontrar um filme para se passar. Com 
estes  novos  objectivos,  as  fronteiras  que  dividiam  os  grupos  desapareceram  e  os  indivíduos 
começaram a cooperar em conjunto para o bem comum. Ou seja, os grupos parecem formar-se em 
relação a algo que está exterior a eles e que pode ameaçar os interesses dos indivíduos25. Neste caso, 
25 Por  exemplo,  existe  a  crença  de  que  o  governo  Norte-Americano ao  apelidar  certos  indivíduos  de  terroristas,  
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um grupo maior formou-se em relação a uma ameaça maior. Os resultados desta terceira fase podem 
equivaler à situação de informar os indivíduos de um mundo dividido sobre problemas globais, 
como  o  aquecimento  global,  que  só  podem  ser  resolvidos  em  conjunto.  E  assim,  com  estes 
problemas urgentes, a cooperação entre os indivíduos dos diversos países pode ser alcançada. Nas 
próximas secções veremos como a identidade grupal e o comportamento que favorece membros do 
próprio grupo (chamado de paroquialismo), se relaciona com as normas sociais, e como se pode 
explicar a sua origem.
6.3.2. Conformismo com as normas do grupo social
Para manter os nossos grupos estáveis ao longo do tempo, não chega identificarmo-nos com 
eles,  é necessária também a criação e manutenção de normas sociais.  Muitos estudos clássicos 
mostram  como  as  pessoas  têm  a  tendência  de  seguir  as  normas  geradas  por  aqueles  que  se 
encontram à sua volta, conformando-se à opinião maioritária dos membros do grupo. 
Numa experiência célebre, feita por Asch (Vala & Monteiro 2006), foi mostrado a um grupo 
de participantes três linhas de comprimentos diferentes e uma linha de comparação. Depois, foi 
pedido  a  cada  um para  escolher  qual  das  linhas  tinha  o  mesmo comprimento  que  a  linha  de 
comparação. Neste grupo, a maioria estava comprometida com o experimentador, e afirmavam em 
unanimidade  que  a  linha  correcta  era  uma  que  na  verdade  não  era.  Observou-se  que  uma 
percentagem grande dos verdadeiros participantes da experiência conformou-se com a opinião da 
maioria,  mesmo que a  sua resposta  fosse claramente incorrecta.  Noutra  experiência  semelhante 
(Abrams et al. 1990), as pessoas seguiam com maior facilidade a resposta dada pelos membros do 
seu  grupo.  Por  exemplo,  aqueles  que  eram  estudantes  de  psicologia  conformaram-se 
maioritariamente com respostas (falsas) de outros estudantes de psicologia. Por outro lado, não se 
conformavam tanto se a resposta fosse dada por estudantes de história antiga. Como mostrarei a 
seguir, as normas dos grupos sociais por vezes levam os indivíduos a comportamentos custosos.
6.3.3. Para quê a punição custosa em grupos sociais?
Vimos no jogo de bem público, no jogo do terceiro partido e no jogo do ultimato, que existe 
uma disponibilidade em punir com custos pessoais, nem que seja numa ronda única, os indivíduos 
que violam as normas de justiça e reciprocidade (fazendo-os sofrer um custo). Contudo, o porquê da 
evolução dos comportamentos punitivos custosos nos humanos (Clutton-Brock & Parker 1995), 
ainda é uma pergunta em aberto.   Esta questão ainda se torna mais  problemática,  visto que se 
inclusive ameaçando-os, levou a que de facto eles se unissem e cooperassem contra os E.U.A., tornando-se mesmo 
terroristas.
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demonstrou em modelos (Ohtsuki, Iwasa & Nowak 2009) e em experiências (Dreber et al., 2008), 
que as estratégias punitivas custosas obtêm menos benefícios que aquelas que cooperam apenas e 
não punem, podendo por isso ser invadidas por estratégias que cooperam e fogem aos custos de 
punir. Chama-se a isto o problema do free-rider de segunda ordem (Fehr & Gächter 2002). 
Na secção 4.2., escrevi que nos modelos de reciprocidade indirecta, os indivíduos punem 
indirectamente os traidores, sem custos pessoais imediatos. Portanto, a não cooperação aqui é uma 
espécie de punição indirecta, que não envolve custos imediatos para o punidor. A relação entre os 
mecanismos  de  punição  custosa  e  de  reciprocidade  indirecta  tem  vindo  a  ser  investigada. 
Rockenbach et al. (2006) fizeram  uma experiência que compara estes dois comportamentos, num 
jogo de 20 períodos; no inicio de cada período, cada jogador podia optar por escolher entre dois 
grupos. No primeiro grupo, um jogo de bem público é seguido pela opção de punição custosa (do 
tipo  que  vimos  antes)  e  depois,  por  uma  experiência  semelhante  ao  modelo  de  reciprocidade 
indirecta (onde, como foi descrito na secção 6.2.1., os indivíduos optavam por cooperar ou não em 
várias etapas, baseando-se na reputação anterior de receptores desconhecidos). No segundo grupo, 
um jogo de bem público é apenas seguido pela experiência semelhante ao modelo de reciprocidade 
indirecta. Verificou-se que inicialmente as pessoas escolhiam o grupo onde o jogo de bem público é  
seguido apenas pelo jogo de reciprocidade indirecta, pois parecia-lhes ser a situação menos custosa. 
Porém, ao verem depois que assim as pessoas contribuíam menos no jogo de bem público, a grande 
maioria optou por mudar para o grupo onde um jogo de bem público era seguido pela opção de 
punir, e depois por uma experiência de reciprocidade indirecta. Pelos vistos os sujeitos não estavam 
dispostos a largar a opção de punir custosamente. Isto até foi mais benéfico, pois a reciprocidade 
indirecta combinada com a punição custosa, reduziu os actos de punição custosa, fazendo com que 
os indivíduos poupassem nos custos, comparativamente com uma situação de controlo, onde os 
indivíduos faziam apenas parte de um grupo onde só se podia punir custosamente. Além do mais, os 
indivíduos contribuíram mais para o bem público no primeiro grupo com reciprocidade indirecta e 
onde também se pode punir custosamente, comparado com o segundo grupo onde só se podia punir 
indirectamente, através da reciprocidade indirecta. Os poucos free-riders (ou traidores) no grupo de 
punição  custosa  e  reciprocidade  indirecta  eram punidos  duplamente,  aumentando  os  custos  de 
punição sofridos e incentivando-os a cooperarem. 
Esta experiência mostra que nos grupos sociais os indivíduos, mesmo sabendo que a opção 
só com reputação tem menos custos imediatos, preferem ter a opção de punir por perto, para os 
casos mais graves de free-riding. Isto pode significar que a punição e a reputação são mecanismos 
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que precisam um do outro para manter a ordem social, e talvez até se interceptem. Há quem defenda 
que a punição custosa evoluiu num contexto de grupos sociais grandes, quando os mecanismos de 
reputação  já  são  insuficientes  para  nos  informar  de  forma  fiável,  sobre  as  acções  de  tantos 
indivíduos (Henrich et al. 2010). No entanto, isto parece-me pouco plausível, dada a eficiência que 
o gossip tem para manter a fiabilidade do conteúdo da mensagem, com as múltiplas pessoas que vão 
passar informação em populações grandes (ver atrás na secção 6.2.3.). E, também, tendo em conta 
que,  como veremos  no próximo capítulo,  as  instituições  poderão  assegurar  se  a  reputação dos 
indivíduos é a que verdadeiramente merecem (dadas as normas sociais). Para além do mais, várias 
experiências e modelos têm indiciado que a punição custosa pode ter surgido inicialmente não para 
manter a cooperação, mas por outras causas (Dreber et al. 2008; Ohtsuki, Iwasa & Nowak 2009; 
Rand et  al. 2009; Rand  et al. 2010). No entanto, existe uma proposta teórica que alerta para a 
possibilidade  da  reciprocidade  indirecta  explicar  a  evolução  destes  comportamentos,  existindo 
normas que determinam que aqueles indivíduos que punem devem possuir uma boa reputação, e 
aqueles que não punem, possuir uma má reputação (Ohtsuki et al. 2009; Santos et al. 2010). Porém, 
é necessário que sejam feitas mais investigações sobre a origem dos comportamentos punitivos 
custosos.  Observemos  a  seguir  um estudo que  mostra,  entre  outras  coisas,  a  universalidade  da 
punição custosa nas sociedades humanas.
6.3.4. Normas sociais variam conforme as condições dos grupos sociais
Dada a história  diversificada das  várias  sociedades  humanas,  a  existência  de normas de 
justiça  e  o  acto  de  punir  custosamente  os  violadores  de  normas,  parecem ser  aspectos  que  se 
encontram em diversos grupos sociais, mas que divergem dependendo das características destes 
últimos.  Numa  experiência  que  já  referi  várias  vezes,  Henrich  et  al. (2010),  estudaram  o 
comportamento dos membros de quinze sociedades de vários continentes, com tamanhos, padrões 
culturais e graus de desenvolvimento diversificados, através do jogo do terceiro partido, do jogo do 
ultimato e do jogo do ditador. As experiências decorreram anonimamente, numa ronda única apenas 
entre os mesmo jogadores, para se observar se os comportamentos justos e se a disponibilidade de 
punir custosamente, variavam conforme a eficiência das trocas de mercado, a crença nas religiões 
mundiais e o tamanho da comunidade. 
Através  destas  experiências,  observou-se  que  as  normas  sociais  variam  conforme  as 
características dos grupos sociais. Embora, em todas as sociedades houvesse a disponibilidade de se 
punir  custosamente,  no jogo do ultimato e no do terceiro partido as pessoas puniam com mais 
facilidade, quando as suas comunidades eram maiores. Verificou-se também que os membros de 
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sociedades em que os mercados se encontram mais integrados ofereciam propostas mais justas, 
comparativamente com os membros de outros tipos de sociedades. Os autores do estudo pensam 
que as normas sociais devem ter evoluído culturalmente, para sustentar as trocas de mercado entre 
desconhecidos. Assim, quanto mais integrados os mercados estão, mais empatia é favorecida entre 
indivíduos  desconhecidos  e,  consequentemente,  maior  é  a  cooperação.  Este  comportamento 
provavelmente  aproveita-se  de  estruturas  cognitivas  de  cooperação  com desconhecidos,  que  se 
originaram com a reciprocidade indirecta26 e que discuti na secção anterior. Quanto à influência das 
religiões mundiais, a ideia para testar a sua influência partiu de várias investigações (Henrich et al.  
2010)  como as  referidas  na  secção 6.2.2.,  que  têm apoiado a  teoria  de  que  certas  instituições 
religiosas,  crenças  e  rituais,  podem  ter  co-evoluído  culturalmente  com  normas  que  suportam 
sociedades de larga escala e com trocas alargadas. É bem possível que estas religiões se tenham 
globalizado,  em  parte,  por  favorecerem  com  maior  eficácia  a  solidariedade  grupal,  usando 
incentivos super-naturais e rituais, e pressionando uma gestão da reputação custosa, que torna difícil 
que os indivíduos se enganem uns aos outros sobre a reputação que realmente merecem. Então, se 
estas teorias estiverem correctas, aqueles indivíduos que fazem parte de religiões mundiais, farão 
propostas  mais  justas.  Talvez  esta  hipótese  se  tenha  confirmado,  visto que  nas  experiências  as 
pessoas que eram crentes nas religiões mundiais fizeram propostas mais justas, com a excepção 
daquelas que vivem em sociedades mais desenvolvidas, onde este factor não teve tanta relevância. 
Isto faz-me pensar que talvez nestas, a religião já não tenha tanta influência no comportamento justo 
com desconhecidos.
Em suma, estas descobertas parecem indicar que as pessoas que vivem ou em pequenas 
comunidades, ou em sociedades onde falta uma integração dos mercados ou onde não se possui uma 
crença  nas  religiões  mundiais  (estes  três  factores  caracterizavam  as  sociedades  primitivas  no 
período do Holoceno onde, relembro, passámos a maior parte da nossa História), diferem em certas 
normas,  relativamente  às  sociedades  ou  com  um  grande  tamanho  do  grupo  social,  ou  uma 
integração  de  mercado  ou  onde  existe  uma  crença  nas  religiões  mundiais.  Além disso,  nestas 
sociedades menos integradas, as pessoas são pouco motivadas a punir alguém estranho que não seja 
justo nas suas ofertas. Portanto, pode-se interpretar que, embora a cooperação seja universal, as 
normas sociais variam conforme as características dos diversos grupos, e que existe uma tendência 
de se cooperar e ser-se justo com cada vez mais indivíduos desconhecidos, à medida que existe 
maior integração cultural entre os vários grupos sociais.
26 Embora os autores do artigo provavelmente acreditam que não é o caso. A posição deles relaciona-se com o conceito 
de reciprocidade forte, que falei na nota de rodapé 17. 
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6.3.5. A origem do paroquialismo
Um sinal de que a selecção entre grupos ocorreu e moldou os comportamentos, é que os 
membros do grupo sejam cooperativos preferencialmente com outros membros do seu grupo, já que 
constituiu uma vantagem para a sobrevivência destes, face à ameaça de outros grupos (Choi & 
Bowles 2007). Darwin (como referi na secção 3.1.) defendeu que as tribos mais cooperativas e que 
se espalharam pela população, foram mais vitoriosas em relação a outras tribos. Mas não referiu que 
nessas qualidades morais, poderia estar contida alguma hostilidade para com as outras tribos. O 
comportamento paroquialista – a preferência para favorecer os elementos do nosso grupo – pode 
constituir  um  puzzle,  pois  parece  ser  custoso,  já  que  os  indivíduos  ganhariam  mais  em 
reciprocidade directa e indirecta se cooperassem igualmente com todos os outros indivíduos que 
merecem. Porém, talvez este puzzle consiga ser resolvido se pensarmos que o paroquialismo, e a 
cooperação  entre  humanos,  possa  ter  co-evoluído.  No  passado,  face  a  recursos  escassos,  a 
cooperação entre humanos em grupo, pode ter ajudado a coordenarem-se para a exploração dos 
recursos. O paroquialismo pode ter sido favorecido por afastar indivíduos de fora dos grupos que, 
potencialmente, poderiam ser traidores (por exemplo, evitando a migração destes para dentro dos 
grupos). Com o tempo, devido à cooperação dentro dos grupos, os custos de competição inter-
grupal  podem  ter  diminuído,  facilitando  ainda  mais  a  co-evolução  entre  a  cooperação  e 
paroquialismo. Esta relação evolutiva possivelmente foi ainda mais importante, se as características 
culturais  e  genéticas  dos  grupos  em competição  diferiam significativamente  entre  eles.  Assim, 
certas capacidades cognitivas que permitiam grupos vitoriosos, podem-se ter espalhado mais pelas 
populações humanas de todo mundo. Por isso, se a selecção multi-nível marcou a evolução das 
normas  sociais  e  portanto,  da  moralidade,  é  de  esperar  que  tenhamos  a  tendência  de  aplicar 
preferencialmente essas normas apenas aos membros do nosso grupo social.
6.3.6. Comportamentos baseados em normas sociais e paroquialismo em crianças
Existem evidências da existência do comportamento paroquialista em crianças, a par com 
evidências de que elas têm comportamentos baseados em normas justas. Numa experiência de Fehr 
et al. (2008), crianças entre os 3 e os 8 anos de idade envolveram-se na decisão de uma partilha de 
doces entre uma doadora e uma receptora, numa ronda única apenas entre as mesmas crianças, para 
evitar efeitos de decisões com base numa reciprocidade futura. É preciso ter em conta que os doces 
podem ser assumidos como bens valiosos para as crianças. Na experiência, o doador escolhia, por 
exemplo,  distribuir  um  doce  para  ele  e  um  outro  para  o  parceiro,  o  que  se  considerou  um 
comportamento equitativo ou justo. Podia também optar por ter em conta apenas os seus interesses 
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individuais (ser por assim dizer, egoísta, como os autores do artigo lhes chamam) e ficar com todos 
os doces; ou ainda, ser generoso e dar mais doces ao outro do que os que ficam para ele (com custos 
elevados). 
Nesta experiência, observou-se que o comportamento justo do tipo “um para mim e outro 
para ti”, aumenta instantaneamente com a idade. Apesar das crianças mais novas terem mais actos 
de  generosidade  do  que  as  restantes,  são  mais  egoístas  do  que  os  mais  velhos,  distribuindo 
desigualmente os doces com mais frequência, e tendo menos comportamentos justos. Embora nas 
crianças com 7-8 anos, os comportamentos generosos (“inocentes”) diminuam, possuem muito mais 
comportamentos  justos  do  que  as  restantes  crianças.  Esta  idade  coincide  com  um  maior 
desenvolvimento do cérebro, com a sua entrada para a escola e com um período de socialização 
muito grande, onde se começam a interiorizar as normas sociais de justiça.
Estudou-se também os comportamentos justos das crianças nas relações com membros do 
seu grupo (neste caso, da mesma escola), por comparação com as relações com membros de fora do 
seu grupo (de diferentes escolas). Verificou-se que o comportamento justo é maior com os membros 
de dentro do grupo do que com aqueles de fora do grupo. Para além do mais, o comportamento 
equitativo com membros do mesmo grupo aumenta fortemente com a idade, indicando que talvez o 
desenvolvimento  do  cérebro  e  a  socialização  progressiva  leva  a  que  os  comportamentos 
paroquialistas aumentem com a idade. Assim, o comportamento baseado em normas de justiça e 
simultaneamente,  o comportamento paroquialista,  parece surgir  entre  os 3-8 anos.  Entre  os  7-8 
anos,  já  existe  uma forte  tendência  de  favorecer  os  membros  do  próprio  grupo e  de  ser  justo 
principalmente com eles. 
Em suma, o surgimento e aumento dos comportamentos baseados em normas (de justiça) 
coincidem com o surgimento e aumento de comportamentos paroquialista na vida dos humanos, o 
que  nos  dá  pistas  para  a  relação  que  as  normas  sociais  e  os  grupos  sociais  podem  ter 
evolutivamente.
6.3.7. Paroquialismo em adultos
Foi feita uma experiência com adultos (Bernhar  et al. 2006), onde se mostrou mais uma 
evidência para as tendências paroquialistas  na aplicação das normas sociais  que,  apesar  do seu 
conteúdo  que  suporta  a  cooperação,  tendem  a  depender  do  grupo  social  ao  qual  o  indivíduo 
pertence. Tal como nas crianças, existe uma relação entre paroquialismo e normas sociais.
A experiência decorreu através de um jogo do terceiro partido com indivíduos de duas tribos 
da Papua Nova Guiné, sem passado de guerras entre elas e com características típicas dos grupos 
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sociais humanos de caçadores recolectores onde passámos a maior parte da nossa história, e onde se 
pensa que adquirimos a maior parte das nossas características. Verificou-se que apesar de haver 
transferências equitativas entre membros de diferentes grupos, a punição é muito mais elevada se o 
receptor e o terceiro partido pertencerem ao mesmo grupo social, comparativamente com a situação 
de controlo onde tanto o doador, como o receptor e o terceiro partido pertenciam ao mesmo grupo 
social. Além do mais, as vítimas dos doadores violadores de normas estavam mais “protegidas” pela 
ameaça de punição por parte do terceiro partido, se fizessem parte do seu grupo social. Vejamos 
também que, se o doador pertence ao grupo social do terceiro partido e fizer uma transferência 
injusta para o receptor do outro grupo social, ele já espera uma punição menor por parte do terceiro 
partido.  E que, as transferências por parte do doador são maiores se ele e o receptor forem do 
mesmo grupo social, o que mostra o favorecimento paroquialista. 
Se não invocássemos a  força  que a  selecção entre  grupos teve  na  evolução dos  grupos 
sociais humanos, estes resultados, tal como os que foram obtidos na “Robbers Cave”, referido na 
secção 6.3.1., seriam um seriam difíceis de explicar apenas com os modelos de selecção ao nível do 
indivíduo. Esta experiência dá-nos pistas sobre a tendência de favorecermos as pessoas do nosso 
próprio grupo e para as proteger em interacções com membros de outros grupos.
Recentemente, descobriu-se (De Dreu et al. 2010) que a oxitocina (um neuropéptido), regula 
o comportamento paroquialista nos conflitos inter-grupais entre humanos. Vários estudos (Lee et al. 
2009) têm associado a oxitocina (OXTR) no cérebro humano à empatia, generosidade, confiança, 
cooperação, comportamento maternal e sexual e até amor, reduzindo assim a tendência de se tomar 
partido das outras pessoas. 
 Para avaliar o papel da oxitocina no comportamento paroquialista, executou-se um jogo do 
dilema do prisioneiro experimental em que os indivíduos eram dispostos em dois grupos e tomavam 
decisões confidenciais que tinham consequências financeiras para eles mesmos, para os membros 
do seu grupo e para os membros do outro grupo, com quem competiam. Tentou-se perceber se a 
oxitocina administrada de forma exógena estimula o “amor” pelos membros dentro do grupo, o ódio 
pelos  membros  de  fora  do  grupo,  ou  ambas  as  situações.  Observou-se  que  certas  formas  de 
paroquialismo têm as  suas  raízes  neurais  na oxitocina.  Isto  pois,  comparados com aqueles que 
receberam placebo, os indivíduos que receberam oxitocina, mostravam mais confiança e amor pelos 
membros do seu próprio grupo. Mas, não dispuseram de mais ódio ou falta de confiança pelos 
membros de fora do seu grupo. Assim, a oxitocina,  comparada com o placebo, levou a formas 
defensivas de agressão contra  os membros de fora do grupo. Contudo, é preciso ter  cuidado a 
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extrapolar estes resultados, pois a amostra era apenas constituída por indivíduos do sexo masculino, 
muito embora se pense que historicamente são maioritariamente estes que praticaram a guerra entre 
grupos. 
Parece então haver um mecanismo neural que leva simultaneamente à solidariedade dentro 
do grupo e a formas de defesa contra membros de fora do grupo. Esta evidência fortalece a relação 
que pode haver entre cooperação e competição inter-grupal, não em forma de ódio e de falta de 
confiança,  mas  como defesa.  Talvez  o  ódio  a  membros  de  fora do grupo tenha as  suas  raízes 
biológicas  noutro  factor  ou,  talvez,  estas  tendências  advenham  primeiramente  do  “amor”  e 
proteccionismo pelos  membros do próprio  grupo.  O ódio poderá surgir  depois,  sob ameaça  de 
invasão por parte de outros grupos que se tornaram fortes demais.
Durante esta secção, expliquei evidências de que os humanos possuem a tendência de se 
encontrarem e pertencerem a grupos, criando e conformando-se com as suas normas sociais. Estas 
normas  sociais  variam  conforme  as  condições  dos  diferentes  grupos  sociais  e  levam  a 
comportamentos punitivos custosos com quem não as cumpre, sendo que o grau destes mesmos 
comportamentos variam entre sociedades. Quando existe competição entre grupos ou por vezes, 
quando apenas existe uma distinção entre grupos, esta pertença ao grupo por parte dos indivíduos, 
leva também a comportamentos cooperativos paroquialistas, ou seja, ao favorecimento das pessoas 
dentro dos grupos. Em paralelo, os indivíduos possuem pelo menos comportamentos de agressão 
defensiva em relação aos membros de fora do grupo. Isto poderá mostrar que a moralidade surgiu 
através da reciprocidade indirecta (aparecendo diversas normas em vários grupos), e evoluiu na 
competição entre eles sendo que, através da selecção multi-nível, serviu para manter a cooperação 
intra-grupal e acelerou a selecção inter-grupal. 
6.4. Resumo das capacidades cognitivas necessárias à reciprocidade indirecta 
A cooperação humana através da reciprocidade indirecta envolve várias características que 
parecem  ser  únicas  da  nossa  espécie  (pelo  menos  no  planeta  Terra).  Vimos  experiências  que 
mostram várias capacidades cognitivas necessárias (e não necessariamente suficientes pois ainda há 
muito a investigar), para a cooperação humana estável a longo prazo. Irei enumerá-las, dizendo o 
que cada uma delas contribui para a reciprocidade indirecta, podendo estar adaptadas no presente a 
outras funções que não necessariamente cooperativas. Dada a complexidade do cérebro humano e a 
imensidão de aspectos deste que ainda temos que perceber, não quero dizer que as contribuições 
destas capacidades sejam completamente discretas. Não incluí nesta lista capacidades cognitivas 
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que considerei mais gerais ou que a conexão ainda não está bem investigada, tal como os vários 
tipos  de memória,  o  raciocínio  causal,  a  aprendizagem/imitação social  e  os  diferentes  tipos  de 
percepções, como a visual ou a auditiva. Vejamos então este resumo:
a) Teoria da mente de grau superior: Com esta capacidade, o indivíduo pode intencionar 
ou  não  agir  moralmente  para  com o  outro,  percebendo  as  suas  intenções  e  emoções.  Permite 
perceber  a  reputação  de  um potencial  receptor  e  querer  adquirir  ou  não,  uma  boa  reputação. 
Capacita a observação das interacções entre outros indivíduos e a compreensão do sentido moral ou 
normativo destas. Graças à teoria da mente de grau superior,  o indivíduo pode comunicar com 
outros ganhando a sua confiança e, principalmente, pode falar da reputação de terceiros, para se 
manter informado de com quem deve e não deve cooperar. Permite a interiorização das normas, 
fazendo com que os indivíduos percebam o seu conteúdo, o porquê de algo ser bom e algo ser mau, 
podendo daí  advir  justificações  cívicas ou religiosas para a  importância  das normas.  Suporta  a 
intuição moral,  na empatia para com outros.  Possibilita a  aprendizagem e imitação das normas 
sociais por permitir perceber quem tem uma boa reputação e quem vale a pena imitar. Permite o 
raciocínio  sobre conceitos  morais.  Articula-se com a  memória  na  recordação da  reputação dos 
outros. Auxilia a percepção da acção dos outros elementos do grupo social. Apoia inferências com 
maior eficiência sobre as trocas sociais e a detecção de traidores (tal como vimos com a modalidade 
de detecção de traidores). Permite a crença nos conceitos religiosos e cívicos (ex: a nação e as  
instituições sociais como uma entidade personalizada, com intenções e crenças) que podem levar a 
uma cooperação mais constante. Capacita os indivíduos a gerirem a sua reputação.
b) Intuições/emoções morais: Permite um comportamento moral eficiente, mobilizando e 
coordenando os restantes circuitos cerebrais para fazerem o indivíduo agir por bem ou por mal e 
preocupar-se com a sua reputação, fazendo-o sentir bem ou sentir mal (ex: ódio, raiva, orgulho, etc) 
e tornando mais provável a sensação de que está sempre a ser observado pelo seu comportamento 
moral.  Suporta  a  teoria  da  mente  de  grau  superior  na  empatia  para  com outros.  Possibilita  a 
aprendizagem  das  normas  sociais.  Muito  provavelmente,  apoia  a  memória  na  recordação  da 
reputação dos outros, como por exemplo, na recordação das acção passada de um indivíduo com má 
reputação. Possivelmente auxilia a percepção da acção social dos outros elementos do grupo social,  
além da inferência causal sobre os seus actos.
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c) Linguagem: Embora não tenha dedicado muito tempo a discutir como a linguagem se 
relaciona com a cooperação, esta é essencial pelo menos na nossa espécie, já que é através dela que 
o  mecanismo de  gossip  actua.  Assim,  permite  a  transmissão  e  o  acesso  à  informação  sobre  a 
reputação do outro,  de forma fiável e eficiente.  Torna a aprendizagem das normas sociais  e do 
comportamento dos outros em geral, um processo mais veloz. Através da linguagem, pode-se gerir 
melhor  a  reputação,  transmitindo  sinais  de  uma  boa  reputação  aos  outros,  e  até  enganando  a 
audiência sobre a reputação que na verdade se merece. No próximo capítulo voltarei a abordar a 
relação ente linguagem e cooperação.
Dado que estas capacidades se encontram intimamente relacionadas com a reciprocidade 
indirecta, no próximo capítulo posso elaborar uma explicação mais vasta.
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7. A evolução cultural dos humanos
Parece  existir  uma  relação  próxima  entre  certas  capacidades  cognitivas  e  a  cooperação 
humana, o que me leva a pensar numa possível relação distante no tempo. Ou seja, ambas podem 
contribuir para o fornecimento de explicações últimas da origem evolutiva uma da outra, devido às 
vantagens que deram aos humanos, em termos de  fitness  reprodutivo. Posso agora aprofundar a 
resposta  à  pergunta  última:  Como  é  que  o  comportamento  cooperativo  na  relação  com as  as 
capacidades cognitivas dos humanos, causou impacto nas probabilidades destes sobreviverem e se 
reproduzirem? Vejamos o que é que o estudo do cérebro humano, comparado com o dos outros 
primatas,  nos  diz  sobre  a  evolução  da  cooperação,  na  sua  relação  com  certas  capacidades 
cognitivas, em particular a teoria da mente de grau superior e a linguagem.
7.1. A hipótese do cérebro social: complexidade do grupo social e cognição
A importância  da  cooperação  e  da  reciprocidade  indirecta,  tem  sido  acentuada  pelas 
evidências que explicam o quão único o ser humano é no planeta Terra. A nossa unicidade tem sido 
argumentada convincentemente pelas observações que levam à hipótese do cérebro social, teorizada 
inicialmente por Dunbar (2003, 2007).
Estima-se que o cérebro é, em termos energéticos, o órgão mais custoso do nosso corpo a 
seguir ao coração. Nos anos 70, o neurobiólogo Harry Jerison (Dunbar 2007) distinguiu entre as 
partes do cérebro necessárias para cumprir as nossas necessidades físicas, e a outra parte que dá 
conta das tarefas  mais complexas em termos cognitivos.  Os primatas  (onde a  nossa espécie  se 
inclui,  tal  como os  chimpanzés,  os  bonobos,  os  gorilas,  etc.)  têm sido  vistos  como tendo  um 
tamanho de cérebro desproporcional relativamente à sua massa corporal, ou seja, pode-se interpretar 
que o cérebro dos primatas (tal como o da maior parte dos restantes mamíferos e dos pássaros, mas  
não o dos peixes  e  dos  répteis)  cresceu muito mais  do que aquilo que é necessário para estes 
organismos  se  manterem vivos.  Muitas  das  explicações  antigas  para  o  grande  cérebro  que  os 
primatas possuem, argumentavam que este era um byproduct do uso eficiente de energia pelo resto 
do corpo, que permitia que mais energia fosse dedicada ao crescimento do cérebro. Porém (Dunbar 
2003), a evolução é um processo económico que envolve custos e benefícios e não produz órgãos 
desnecessários.  Um tamanho  de  cérebro  que  apresenta  tantos  custos  de  manutenção,  tem que 
possuir benefícios muito maiores para suplantar os custos. Várias evidências têm apontado para a 
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complexidade da vida social  a  que os primatas têm que dar resposta.  Nestas,  observou-se uma 
correlação entre o tamanho do cérebro dos primatas, mais precisamente o tamanho relativo do seu 
neocórtex - a área que aumentou desproporcionalmente nestes (calculado dividindo o volume do 
neocórtex pelo volume do resto do cérebro) - e com o tamanho médio do seu grupo social estável  
(este valor médio foi calculado tendo em conta vários grupos sociais onde todos os elementos se 
relacionam pessoalmente, servindo de aproximação ao limite estável de um grupo social), sendo os 
humanos aqueles que possuem um grupo social médio maior (aproximadamente 150 indivíduos, um 
valor intermédio entre o número tradicional de indivíduos no bando de caçadores recolectores, 30-
50 e o tamanho das tribos, 1500-2000). Outras correlações foram verificadas entre o tamanho do 
cérebro dos primatas e as inovações técnicas ou a aquisição de novas fontes alimentares. Sendo o 
tamanho  do  crânio  um  bom  indicio  do  tamanho  do  neocórtex,  e  interpretando  as  evidências 
empíricas, parece que a maioria dos nossos antepassados tem um cérebro mais pequeno, tendo por 
isso vivido em grupos sociais mais pequenos, o que pode indicar que houve uma evolução para 
grupos sociais estáveis maiores.
A hipótese do cérebro social  (Dunbar  2006) considera que os indivíduos que vivem em 
grupos sociais estáveis têm mais custos a manter a cooperação do que os indivíduos que vivem 
sozinhos ou em grupos sociais pouco estáveis. Parece que à medida que o tamanho dos grupos 
sociais estáveis aumenta, maiores são os custos de manutenção da cooperação que os indivíduos 
têm de suportar27. Estes custos podem envolver o aumento de custos em termos de energia e de 
tempo,  o aumento da distância  que se tem que percorrer  para encontrar  comida para um novo 
elemento  ou  os  potenciais  problemas  relacionados  com  a  divisão  de  alimentos  entre  vários 
indivíduos que participam na caça colectiva, etc. De forma a colmatarem estes custos, os humanos e 
os  restantes  primatas  tiveram que  evoluir  capacidades  cognitivas  para  manterem a  cooperação 
estável nos grupos sociais. Só cérebros maiores (ou pelo menos com características que permitam 
uma maior capacidade computacional), é que podem responder a estes custos. E, por sua vez, são as 
interacções  em grupos  sociais  maiores  que  vão  permitir  um maior  fitness reprodutivo  para  os 
indivíduos, com as inovações técnicas, a aquisição de novas fontes de alimento, a minimização de 
riscos  apresentados  pelos  predadores,  a  sobrevivência  mais  flexível  em  novos  ambientes  e  a 
resolução  mais  eficiente  de  outros  problemas  ecológicos  (no  presente,  devido  aos  problemas 
ecológicos  que  criámos,  é  curioso  referir  isto).  Assim  consegue-se  explicar  eficientemente  as 
27 Para uma análise de teoria evolutiva dos jogos, sobre o problema de que em grupos pequenos a cooperação é mais 
fácil de alcançar, enquanto em grupos grandes, é mais difícil para os cooperadores o dominarem, ver Pacheco et. al  
2009.
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correlações que também foram encontradas entre o tamanho do cérebro dos primatas e as inovações 
técnicas ou a aquisição de novas fontes alimentares, pois estas precisam de grupos sociais grandes e 
estáveis, para serem bem sucedidas ao longo do tempo.
Potencialmente, esta hipótese (Dunbar 2003, 2007) serve também para explicar a origem nos 
humanos da linguagem e da teoria da mente de grau superior. Pensa-se que o chamado catamento de 
piolhos (ou o  grooming) é uma forma de fortalecer os grupos sociais nos primatas não humanos 
vivos, tendo antecedido a linguagem nesta função. Estima-se que o máximo de tempo que estes 
passam a catar é 20%. Observou-se também que quanto maior é o grupo social dos primatas não 
humanos, mais tempo estes despendiam no catamento. Se os humanos com os seus grupos sociais 
maiores,  passassem o tempo - correspondente ao seu grupo social   – a fazer o catamento para 
fortalecer os laços sociais tal como os outros primatas fazem, gastariam 43% do seu tempo. O que 
claramente seria demais, dadas as outras necessidades básicas como dormir e arranjar alimentos. 
Acontece que, numa pesquisa feita, verificou-se que a média de tempo diário gasto em interacções 
sociais,  principalmente  em  conversações,  numa  amostra  de  sete  sociedades  humanas  (onde  se 
incluem culturas  tradicionais  e  pós  industriais),  é  de  20%.  Assim,  a  linguagem potencialmente 
evoluiu como mecanismo de fortalecimento dos laços sociais,  pois permitia  que o tempo fosse 
usado de forma mais eficiente. Existem evidências (Dunbar 2006) de que durante o catamento de 
piolhos  nos  primatas  não  humanos,  existe  libertação  no  cérebro  de  endorfinas  (um 
neurotransmissor), o que leva ao relaxamento e boa disposição, e ao consequente fortalecimento dos 
laços  sociais.  Suspeita-se  que  o equivalente  a  isto,  na  linguagem humana,  seja  a  libertação de 
endorfinas devido ao riso. Não deixa de ser curioso que nas conversas se verifique uma tendência 
quase obsessiva em fazer o outro rir, o que parece fortalecer as nossas relações sociais. A eficiência 
deve-se a três características. A primeira, é que enquanto o catamento permite o fortalecimento dos 
laços sociais apenas entre dois indivíduos (três em alguns casos) ao mesmo tempo, a linguagem 
permite fortalecer os laços entre mais indivíduos ao mesmo tempo. A segunda, é que o acto de falar, 
possibilita  a  partilha  de tempo com outras  actividades  (ex:  podemos comer ou andar  enquanto 
falamos). Enquanto, por sua vez, no catamento, os indivíduos têm que ficar parados e têm as mãos 
ocupadas, o que dificulta a execução de várias tarefas ao mesmo tempo. A terceira característica, é o 
facto de que a linguagem permite a troca de informação sobre acontecimentos do grupo social dos 
indivíduos, que sucederam durante a sua ausência. Existe a possibilidade de falar sobre o que os 
outros  fizeram,  enquanto,  dada  a  quase  ausência  de  linguagem,  se  pensa  que  os  primatas  não 
humanos,  só  sabem  do  que  vêem.  Por  outro  lado,  os  humanos  conseguiram  ter  um  melhor 
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conhecimento do seu grupo social e sustentar o mecanismo de reciprocidade indirecta, para manter 
a  cooperação  em  grandes  grupos,  o  que  lhes  assegurou  um  maior  fitness reprodutivo.  Estas 
características suportam uma forte hipótese sobre os motivos adaptativos para o qual os genes que 
nos capacitam para a linguagem foram favorecidos. Portanto, estes suportam uma solução de baixo 
custo  para  a  transmissão  de  informação  e  fortalecimento  dos  laços  sociais.  Como  discuti 
anteriormente na secção 5.1.7., além das características fisiológicas, é necessário a capacidade de 
processar uma teoria da mente de grau superior para a linguagem manter a cooperação através da 
reciprocidade indirecta (podendo-se falar de indivíduos que não se encontram presentes no acto de 
comunicação).  E,  é  também  necessário  que  os  falantes  tenham  um  sistema  linguístico 
suficientemente  coeso  para  se  compreenderem  uns  aos  outros  (Skyrms  2010).  Contudo,  não 
abordarei neste trabalho a origem da gramaticalidade na linguagem.
Tendo visto isto, podemos (Dunbar 2003, Dunbar 2006) suspeitar que nos humanos, a teoria 
da  mente  de  grau  superior  possa  ter  co-evoluído  com  a  linguagem,  e  logo  ter  evoluído 
progressivamente pelas  várias  espécies  de hominídeos,  até  chegar  aos  humanos modernos com 
capacidades plenas de linguagem e com uma teoria da mente com um grau mais avançado. Estudos 
de imagiologia cerebral (Dunbar 2003) fizeram pensar que o lobo frontal aumenta com o tamanho 
do grupo social, sendo que é nesta zona que se encontra o cortéx préfrontal (vimos na secção 5.1.3. 
as funções do córtex medial préfrontal no processamento da teoria da mente). Tendo em conta as 
múltiplas funções que se atribuem ao córtex préfrontal e o facto de elas serem representativas das 
capacidades  cognitivas  mais  evoluídas  que  possuímos  em  relação  aos  restantes  seres  vivos, 
suspeita-se  que  foi  esta  a  última  zona  que  evoluiu  na  nossa  história  natural.  Então,  podemos 
também, em parte, culpar esta zona do cérebro pela nossa posse de teoria da mente de grau superior. 
Dunbar  (2003)  achou  que  se  se  considerar  que  os  macacos  possuem uma intencionalidade  de 
primeiro  grau,  os  símios  uma  intencionalidade  (ainda  muito  polémica)  de  segundo  grau  e  os 
humanos, uma intencionalidade média de quinto grau, e se se comparar isto com o tamanho dos 
lobos frontais destes, se obtinha uma boa linha de correlação. Assim, pegou nesta (estimada) última 
linha de correlação e estimou também a relação entre o volume do neocórtex (ou mais precisamente 
o crânio onde se inferiu o tamanho do neocórtex) das outras espécies de hominídeos e a estimativa 
da sua data de surgimento, para perceber qual o grau de intencionalidade que estes últimos podem 
ter tido. Assim, pensou-se que a intencionalidade de terceiro grau surgiu com o Homo erectus há 
cerca de 2 milhões de anos. Contudo, a intencionalidade de quarto grau terá surgido há mais ou 
menos  500  000  anos,  com  o  Homo  sapiens  arcaico  (primeiros  membros  da  nossa  espécie), 
116
Francisco Pipa                                                                            A Evolução Cultural da Cooperação
continuando  a  evoluir  para  uma intencionalidade  de  quinto  grau,  com o aumento  do  tamanho 
cérebro. É de notar que tanto os Cro-Magnons, como os Neandertais, tinham um tamanho do lobo 
frontal  (estimado) suficiente para se estimar que estavam na posse de uma intencionalidade de 
quinto grau. Recentes evidências genéticas de uma mistura entre alguns humanos modernos e o 
Homem-de-Neandertal  (Green  et  al.  2010),  talvez  suportem  mais  esta  observação,  já  que  se 
acasalámos, provavelmente compreendíamo-nos melhor do que as restantes espécies de primatas. 
Porém, a ideia de que o tamanho do lobo frontal,  pode explicar as maiores capacidades 
cognitivas dos seres humanos, tem sido posta em causa. Numa investigação de Semendeferi et al. 
(2002), com uma amostra de cérebros de primatas maior do que o costume para este tipo de estudos 
e uma técnica imagiológica melhor, chegou-se à conclusão que o lobo frontal dos humanos não é 
desproporcionalmente maior que o dos restantes primatas superiores (chimpanzés, gorilas, etc.). O 
que  sugere  que  as  diferenças  poderão  vir  mas  é  de  certas  áreas  corticais  mais  específicas,  de 
detalhes de ligação entre neurónios como a maior conectividade do lobo frontal com as restantes 
partes do cérebro,  ou mesmo da maior quantidade de matéria branca que esta zona do cérebro 
contém,  o  que  permite  maior  velocidade  de  transmissão  de  sinais  entre  neurónios.  Um estudo 
confirmou esta hipótese (Shenker et al. 2005). Recentemente, Powell et al. (2010), encontraram um 
volume maior do córtex préfrontal orbital nos indivíduos que tiveram uma pontuação maior em 
testes de graus de intencionalidade (que permitem ver com que facilidade os diferentes indivíduos 
conseguem  processar  graus  cada  vez  maiores  de  intencionalidade).  Aguardam-se  novos 
desenvolvimentos, para descobrir melhor as particularidades anatómicas e fisiológicas dos cérebros 
humanos.
Apesar de tudo, graças à hipótese do cérebro social, podemos perceber de forma convincente 
como é que evoluímos tamanha capacidade computacional. O segredo está em olhar para as funções 
sociais  do  cérebro,  que  potencialmente  favorecem  um  maior  nível  de  cooperação  através  da 
reciprocidade  indirecta.  Temos  aqui  uma  possibilidade  coerente  sobre  a  co-evolução  entre  a 
necessidade de resolver problemas cooperativos e a cognição. “Resta” perceber melhor como isto se 
processou ao longo da evolução.
7.2. Co-evolução genes-cultura
Alexander observou que o mecanismo de reciprocidade indirecta (Alexander 1987, Boehm 
2008, Boehm a publicar) pode explicar como os humanos evoluíram para seres morais. Por isso, 
introduziu o conceito de “moralização”, uma capacidade que foi seleccionada para os indivíduos 
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pregam as regras morais de forma manipuladora uns aos outros, como uma estratégia para manter a 
sua aparente generosidade social e de forma a ter os benefícios dados por uma boa reputação. Isto é 
equivalente àquilo que falámos no capítulo anterior sobre a gestão da reputação. Porém, vimos que 
esta manipulação muitas vezes não parece ser intencional. Provavelmente, em milhares de anos de 
interacções sociais, foram seleccionadas as capacidades cognitivas que permitem manipular cada 
vez  melhor  os  outros  e  a  si  mesmo,  para  se  ter  um  comportamento  moral.  O  ambiente  que 
pressionou esta selecção pode não ter sido apenas constituído por predadores e recursos a explorar. 
Possivelmente, os próprios humanos, com os seus comportamentos morais, pressionaram-se uns aos 
outros. 
 Teorias mais recentes, como a teoria da co-evolução genes-cultura (Boyd  & Richerson 
2008, Boyd & Richerson 2009, semelhante à teoria da dupla hereditariedade de Henrich & Henrich 
2006, Henrich & McElreath 2007) e a teoria da selecção social (Boehm 2008, Boehm a publicar),  
entre  outras  (Pinker,  2010),  essencialmente  pretendem  mostrar  que  a  capacidade  moral  dos 
humanos  foi  seleccionada  através  das  sanções  positivas  e  negativas  dadas  pelas  suas  práticas 
culturais. Ocorreu uma co-evolução genes-cultura, em que os genes codificaram comportamentos 
que pressionaram a selecção de certas capacidades cognitivas aptas para agirem sob influência de 
sistemas morais, e certos sistemas morais pressionaram a selecção de certos genes que se adequam a 
esses sistema. Aplicando esta teoria à reciprocidade indirecta, é concebível que  os elementos dos 
grupos  sociais  -  crendo  em  certas  normas  sociais  -  através  das  sanções  que  estas  prevêem 
pressionaram a selecção de indivíduos aptos a se adaptarem ao sistema de reputações e de normas 
que estes seguiam. 
Se  este  evento  realmente  aconteceu  nos  seres  humanos  através  do  mecanismo  de 
reciprocidade indirecta, muito provavelmente explica a selecção social de todas aquelas capacidades 
cognitivas que vimos anteriormente: a teoria da mente de grau superior, a intuição/emoção moral e 
a  linguagem.  Irei  mostrar  como  isto  pode  ter  acontecido  nos  grupos  sociais  e  como  as  suas 
interacções se podem ter transformado no tipo de interacções que observamos na sociedade de hoje.
7.3. Do surgimento dos sistemas morais ao presente
Observemos agora, resumidamente e de uma forma fortemente especulativa, como partindo 
do mecanismo de reciprocidade indirecta, podemos ter chegado às sociedades do presente e a outros 
aspectos da evolução cultural da cooperação, que não explorei neste trabalho, mas que apesar de 
tudo,  dependem  muito  das  características  moldadas  através  do  mecanismo  de  reciprocidade 
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indirecta. 
A cooperação  através  da  reciprocidade  indirecta  pode  ter  começado  dentro  dos  grupos 
sociais de caçadores recolectores em África, mesmo antes das primeiras migrações para fora deste 
continente (e possivelmente ter tido um grande papel para o sucesso destas). Com a evolução e o 
aumento dos grupos sociais,  podem ter  surgido nos  nossos  antepassados,  ou já  em nós (Homo 
sapiens), as capacidades cognitivas que permitem que o mecanismo de reciprocidade directa actue 
como uma memória e percepção suficiente para retribuir acções, uma teoria da mente e algumas 
emoções/intuições  morais  (porém  não  todas,  pois  com  este  mecanismo,  não  é  incentivado 
fortemente  a  cooperação  com  indivíduos  desconhecidos).  Com  o  aumento  da  instabilidade 
ambiental, é bem possível que tenha havido a necessidade dos humanos se agregarem em grupos 
cada  vez  maiores,  possivelmente  maiores  do  que  todos  os  outros  grupos  sociais  dos  restantes 
primatas.  Provavelmente,  devido  a  necessidades  maiores  para  manter  a  cooperação  em grupos 
maiores,  foi  nesta altura que as características cognitivas descritas no final do capítulo anterior 
começaram a  evoluir.  Isto  possibilitou  o  surgimento  de  uma moralidade  mais  próxima  da  que 
observamos no presente, com os humanos a cooperarem com aqueles que ouviam falar bem e, a não 
cooperarem com aqueles de que ouviam falar mal. Para isto decorrer de forma mais eficiente, foram 
seleccionadas  cada  vez  melhores  capacidades  cognitivas  para  monitorizar  as  interacções  entre 
indivíduos,  como  uma  teoria  da  mente  de  um  grau  cada  vez  maior,  a  linguagem  e, 
consequentemente, para interiorizar eficazmente as normas sociais, capacidades de aprendizagem e 
imitação baseadas na reputação dos outros. A maioria dos traidores ou de indivíduos que não se 
comportaram de acordo com as normas sociais, ao sofrerem tantos custos, tiveram que se conformar 
com as normas sociais ou entraram em extinção, se não tiveram mesmo a capacidade de agir de 
acordo com essas normas28. Provavelmente, as capacidades cognitivas que permitiram a cooperação 
entre humanos, em grupos sociais maiores, foram sendo seleccionadas desta forma, e assim, estes 
começaram a adquirir cada vez mais emoções morais, que tornaram o processo cooperativo mais 
automático e eficaz, mesmo com indivíduos desconhecidos. Por isso, as próprias pessoas passaram 
a sentir-se mal ou bem, por terem cooperado ou não numa dada altura, e por verem ou não verem 
alguém cooperar. Com o espalhar das capacidades linguísticas, a reputação tornou-se omnipresente 
na nossa vida. 
28 Como referi  na secção anterior,  ocorreu assim uma selecção social  (Boehm 2008, Boehm a publicar),  onde os 
elementos dos grupos sociais seleccionaram quem é capaz de se adequar à vida social do grupo, e excluir quem não  
é  capaz,  através  de  sanções.  Podemos também chamar  este  processo por co-evolução genes-cultura  (Boyd  & 
Richerson 2008, Boyd & Richerson 2009, Henrich & McElreath 2007), dado que indivíduos guiados por normas 
sociais seleccionaram indivíduos com capacidade a adequarem os seus comportamentos a estas normas. 
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Simultaneamente,  ou  mesmo  anteriormente  à  evolução  da  cooperação  através  da 
reciprocidade indirecta, pensa-se (Boyd & Richerson 2009) que, devido às alterações climáticas 
rápidas que ocorreram a partir do período do Pleistoceno médio, houve uma necessidade cada vez 
maior dos humanos evoluírem capacidades de aprendizagem flexíveis, para se adaptarem a estes 
ambientes em constante mudança. Graças a isto, surgiram adaptações culturais rápidas, já que nos 
seus grupos sociais, os indivíduos imitavam-se e aprendiam uns com os outros a adaptarem-se às 
condições ambientais em constante mudança.
Quando a reciprocidade indirecta se tornou poderosa o suficiente para manter os grupos 
sociais coesos e, quando os indivíduos evoluíram capacidades de imitação e aprendizagem social 
suficientes, para transmitirem a informação cultural  uns aos outros,  começaram a surgir  grupos 
sociais  cada  vez  mais  distintos,  com  culturas  diversas  conforme  o  ambiente.  Assim,  os 
comportamentos culturais passaram mais rapidamente dentro dos grupos do que os genes passam. 
Isto, devido (como já foi referido antes no segundo capítulo) a se poder transmitir cultura tanto aos 
filhos como aos amigos e aos restantes membros do grupo social, enquanto os genes só se podem 
transmitir  de  pais  para  filhos.  Então,  desenvolveram-se  diversas  técnicas,  práticas  culturais  e 
normas sociais que têm como característica importante, o facto de se acumularem de geração em 
geração. Isto ocorreu com o apoio das normas sociais que foram transmitidas estavelmente dentro 
dos  grupos,  fazendo  com  que  estes  formassem  uma  unidade  cultural  coesa,  que  se  replica 
rapidamente, através da transmissão de informação cultural que molda o comportamento dos seus 
membros.  Então,  ao  contrário  de  outras  espécies  de  primatas,  a  selecção  grupal  pode  ter  um 
importante papel na evolução dos humanos e, possivelmente, a reciprocidade indirecta permitiu que 
a selecção multi-nível (referida na secção 3.2.) actuasse.
Visto que os grupos sociais humanos se replicam estavelmente, devido em parte aos recursos 
escassos e a outras condições ambientais diversas, surgiram diferenças no fitness cultural e genético 
entre os grupos, que potenciou a competição entre estes e a selecção de alguns. Isto permitiu que as 
práticas  culturais  e  as  normas  com  maior  fitness, se  espalhassem  mais  pelos  grupos  sociais 
humanos. Algumas destas práticas e normas sociais permitem a coesão grupal e outras não, levando 
estas últimas à extinção dos grupos sociais. Grupos podem ter sido extintos devido à guerra com 
outros grupos ou simplesmente, os indivíduos podem ter assemelhado a cultura de outros grupos. 
Foi  talvez  nesta  altura que o comportamento paroquialista  tenha  sido seleccionado.  As normas 
sociais possivelmente foram seleccionadas através da selecção multi-nível e constituíram sistemas 
morais,  pois  como  vimos  na  secção  4.4.,  com  a  selecção  da  norma  stern-judging os  grupos 
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adoptaram normas sociais com características morais. 
Com  o  aumento  progressivo  dos  grupos  sociais,  começou  a  ser  cada  vez  mais  difícil 
monitorizar todas acções dos indivíduos para saber se estes estão ou não a falsificar a sua reputação 
com as suas estratégias de engano cada vez mais sofisticadas (Frith & Frith 2010). Com a nossa 
teoria da mente de grau superior, tornámo-nos especialistas em gerir a nossa reputação, ficando 
insustentável para os indivíduos conseguirem certificar-se de que uma grande parte dos membros do 
grupo não está fingir. Além disso, pode ter começado a ser difícil memorizar as reputações de toda a 
gente,  sendo mais  provável  a  existência  de  erros  de  memória.  Então,  talvez  pressionados  pela 
competição entre grupos e as exigências da cooperação, foi favorecido o surgimento nos grupos 
sociais de subgrupos sociais, onde se incluem organizações e instituições sociais, que atribuem ou 
controlam as reputações dos indivíduos. A reputação dos subgrupos sociais, começou a representar 
a reputação dos indivíduos e, por isso, a reputação moveu-se das pessoas para os subgrupos sociais. 
É muito mais fácil numa população tão grande, onde os indivíduos não se conhecem ou conhecem-
se mal, monitorizar a reputação das organizações que são menos e identificáveis, do que de cada 
pessoa  individualmente.  Exemplos  de  subgrupos  sociais  são  os  membros  de  uma  religião 
organizada que,  como falámos na secção 6.2.2.,  provavelmente se asseguram que os indivíduos 
cooperam entre eles, e não se enganem uns aos outros sobre a reputação que merecem. Outros 
exemplos provêem dos membros de determinada classe social, de corporações ou de etnias.
Com um ainda maior aumento dos grupos sociais e com a complexificação destes, através da 
divisão do trabalho e outros processos, surgiram ainda mais subgrupos sociais, e alguns deles que os 
indivíduos não partilham. Em relação com isto, os grupos também se foram estratificando devido às 
diferenças  económicas,  políticas  e  culturais  que  foram  aumentando  entre  indivíduos29.  Como 
consequência, surgiu um tipo de rede social (Santos, Santos & Pacheco 2008) subjacente aos grupos 
sociais.  Esta  rede  social  determina  a  selectividade  das  interacções,  sendo  que  o  espaço  de 
interacções não é apenas determinado pela distância física. Há também uma distância cultural e 
política, relacionada com as desigualdades sociais e as diferentes pertenças aos subgrupos sociais. 
Certos indivíduos, por não fazerem parte do mesmo subgrupo social, não interagem, nem cooperam 
entre eles, e nem sequer imitam ou aprendem os comportamentos ou ideias culturais uns dos outros. 
Enquanto outros indivíduos que partilham subgrupos sociais, interagem, cooperando, imitando e 
aprendendo os comportamentos uns dos outros. 
29 E, provavelmente, também devido à competição entre grupos. Vimos na secção 6.3.1., que na experiência “Robbers 
Cave”, os indivíduos começaram a formar hierarquias dentro dos grupos, quando estes começaram a competir uns 
com os outros.
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Para a cooperação se manter nos grupos sociais, é preciso que as pessoas tenham pelo menos 
um subgrupo em comum e que a cooperação domine a população. Uma sociedade estratificada onde 
as pessoas não contactam (não trocam benefícios), é concebível que corra o risco de ser dominada 
por traidores. No entanto, geralmente nas sociedades grandes, formam-se hierarquias, talvez devido 
a  subgrupos  dominantes  e  aos  recursos  cognitivos,  económicos  e  culturais  limitados  e  de 
distribuição desigual que predominam no nosso mundo. Os indivíduos (Santos, Santos & Pacheco 
2008) que estão no topo das hierarquias têm mais poder, ou seja, interagem mais com um maior 
número de pessoas, comparativamente com a maioria dos restantes elementos da sociedade, que 
interage com um baixo número de pessoas. Estes indivíduos com um grande número de ligações são 
os chamados hubs, na linguagem de redes. Os hubs, participam num maior número de interacções 
de cooperação ou traição, e além do mais têm mais relações de imitação. Então, se os hubs tiverem 
comportamentos cooperadores, a estratégia cooperativa terá um fitness maior, pois grande parte dos 
indivíduos  da  população  interagem  com  eles  (e  então  com  mais  probabilidade,  estes  obtêm 
benefícios)  e  os  seus  comportamentos  vão  ser  imitados  por  uma  grande  maioria  de  outros 
indivíduos  da  população  (já  que  estão  mais  “ligados”  a  estes).  As  hierarquias  vão  unificar  a 
sociedade, formando-se uma rede social onde os cooperadores dominam, e assim a nossa sociedade 
diversificada mantém-se. Termina aqui a breve viagem da reciprocidade indirecta às sociedades do 
presente.
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8. Conclusão
Vimos  neste  trabalho  como  a  resolução  do  problema  da  evolução  do  comportamento 
cooperativo,  pode explicar  a  evolução de  várias  características  da  nossa  arquitectura  cognitiva. 
Propuseram-se vários mecanismos explicativos que são insuficientes para explicar a cooperação 
humana e as nossas capacidades cognitivas. Mas, o mecanismo de reciprocidade indirecta consegue 
explicar a cooperação entre humanos, mostrando como esta pode ser mantida em interacções entre 
indivíduos que nunca interagiram anteriormente. Para isso, é necessário que o indivíduo consiga 
adquirir uma reputação pelo seu comportamento, dada pelos restantes membros do grupo social e 
que a  sua reputação tenha consequências  na  atitude  futura  do grupo social  para  com ele.  Esta 
atribuição da reputação é governada por normas sociais de carácter moral. É necessário também 
monitorizar as acções dos indivíduos do grupo social, necessitando que se transmita a informação 
da  reputação  destes  entre  os  membros  do  grupo  social,  através  de  um  meio  eficaz,  como  a 
linguagem. Revendo as evidências empíricas deste comportamento, observou-se que são necessárias 
certas  características cognitivas como uma teoria  da mente de grau superior,  emoções/intuições 
morais e linguagem. Isto permite aos indivíduos detectar outros que não cooperam, desencadeando 
neles  uma  tendência  para  gerir  constantemente  a  sua  reputação,  e  até  os  levando  a  ter 
comportamentos paroquialistas. Vistas estas evidências, é bem possível apreciar o design do nosso 
cérebro e da nossa arquitectura cognitiva, como tendo sido seleccionado para manter a cooperação 
em grupos sociais onde nem todos se conhecem. Esta selecção foi provavelmente impulsionada pela 
cultura e pela selecção entre grupos. 
Espero que com este trabalho tenha mostrado um campo científico pluridisciplinar que se 
está a desenvolver a um ritmo alucinante e, acima de tudo, como muitas das nossas capacidades 
cognitivas podem ter surgido através do processo não-miraculoso da selecção natural. Conhecer 
melhor a nossa própria evolução, além de ser algo lindo por si mesmo, permite-nos perceber o 
nosso comportamento num contexto alargado, compreendendo além do como funciona, o porquê de 
existir e ser assim. Talvez não falte muito tempo até se ensinar na escola às crianças a evolução da 
moralidade. Por vezes, tem-se medo das conclusões éticas que daí se podem tirar, mas isto a meu 
ver está errado. O facto de termos evoluído desta forma, só nos ajudará a construir uma sociedade  
melhor. Em suma, o caminho ainda é longo mas acredito que nunca nos conhecemos tão bem como 
agora, e graças ao processo de evolução por meio da selecção natural.
123
Francisco Pipa                                                                            A Evolução Cultural da Cooperação
124
Francisco Pipa                                                                            A Evolução Cultural da Cooperação
Bibliografia
Abrams, D., Wetherell, M., Cochrane, S., Hogg, M. A. (1990), Knowing what to think by knowing 
who  you  are:  Self-categorization  and  the  nature  of  norm  formation,  conformity  and  group 
polarization, British Journal of Social Psychology, 29: 97–119. 
Adolphs R. (2009), The Social Brain: Neural Basis of Social Knowledge, Annu. Rev. Psychol. 60: 
693-716.
Alexander R. D. (1987) The Biology of Moral Systems, New York: Aldine De Gruyter.
Anderson S. W., Bechara A., Damásio H.,  Tranel D., Damásio A.R.  (1999), Impairment of social 
and moral behaviour related to early damage in human prefrontal cortex, Nature Neuroscience,  2: 
1032 -1037.
Antisocial  personality  disorder  (2000),  Diagnostic  and  Statistical  Manual  of  Mental  Disorders, 
Fourth edition, American Psychiatric Association.
Atran,  S.,  Henrich,  J.  (2010),  The Evolution  of  Religion:  How cognitive by-products,  adaptive 
learning heuristics, ritual displays, and group competition generate deep commitments to prosocial 
religions. Biological Theory: Integrating Development, Evolution, and Cognition.
Austism Research Centre (2010), What is autism?, retirado a 29 de Setembro, 2010, de 
http://www.autismresearchcentre.com/autism/what_is_autism.asp
Axelrod R., Hamilton W. D. (1981), The Evolution of Cooperation, Science 211: 1390-96.            
Axelrod R. (1984), The Evolution of Cooperation, Basic Books.                                              
Bargh  J.  A.,  &  Chartrand,  T.  L.  (1999),  The  unbearable  automaticity  of  being,  American 
Psychologist, 54, 462–479. 
Baron-Cohen S., Leslie A. M., Frith U. (1985) Does the autistic child have a “theory of mind” ?, 
Cognition  21: 37-46.
Baron-Cohen S. (2005), The Empathizing System: a revision of the 1994 model of the Mindreading 
System, In Origins of the Social Mind, B. a. B. Ellis, D, eds. Guildford.
Bateson M., Nettle D., Robers G. (2006), Cues of being watched enhance cooperation in a real-
world setting, Biol. Lett. 2: 412-414.
Bell  R.,  Buchner  A.  (2009),  Enhanced  Source  Memory  for  Names  of  Cheaters,  Evolutionary 
Psychology 7: 317-330.
Bernhard H., Fischbacher U., Fehr E. (2006), Parochial altruism in humans, Nature 442: 912-915.
Bersoff, D. (1999). Why good people sometimes do bad things: Motivated reasoning and unethical 
125
Francisco Pipa                                                                            A Evolução Cultural da Cooperação
behavior, Personality and Social Psychology Bulletin 25: 28–39. 
Bell A. V., Richerson P. J., McElreath R. (2009), Culture rather than genes provides greater scope 
for the evolution of large-scale human prosociality, Proc. Natl. Acad. Sci. USA 106: 17671-17674.
Behrens T., Hunt L.,  Rushworth M. (2009), The Computation of Social  Behavior,  Science 324: 
1160-64.
Berthoz S., Grezes J., Armony J. L., Passingham R. E., Dolan R. J., Affective Response to one's Ow 
n Moral Violation, NeuroImage 31: 345-350.
Blair  R. J. R. (1999), Responsiveness to distress cues in the child with psychopatic tendencies. 
Personality and Individual Differences, 27: 135-145.
Blair,  R.  J.  R.  (2007),  The  amygdala  and  ventromedial  prefrontal  cortex  in  morality  and 
psychopathy, Trends in Cognitive Sciences 11: 387–392. 
Blount S. (1995), When social outcomes aren't fair: the effect of causal attributions on preferences, 
Organizational Behavior and Human Decision Processes, 63: 131-144.
Boehm, C. (2008), How the Golden Rule Can Lead to Reproductive Success: A New Selection 
Basis  for  Alexander's  "Indirect  Reciprocity."  In,  The  Golden  Rule:  Analytical  Perspectives.  B. 
Chilton and J. Neusner, eds. University Press of America Studies in Religion Series. 
Boehm C. (a publicar), A Darwinian Perspective on Social Selection, Conscience Origins, and the 
Evolution of Human Generosity, Paper resubmitted to Behavioural and Brain Science.
Boyd R., Richerson P. J. (2008), Gene-Culture Coevolution and the Evolution of Social Institutions, 
In: Better than Conscious? Decision Making, the Human Mind, and Implications for Institutions. C. 
Engel and W. Singer eds, MIT Press, Cambridge. Pp 305-324.
Boyd R.,  Richerson P.  (2009),  Culture  and the  evolution  of  human cooperation,  Philosophical  
Transactions of the Royal Society B. 364: 3281-3288.
Boyd R., Gintis H., Bowles S. (2010), Coordinated Punishment of Defectors Sustains Cooperation 
and Can Proliferate When Rare, Science 328: 617-620.
Bowles S., Gintis H. (2003), Origins of Human Cooperation in Peter Hammerstein (ed.), Genetic 
and Cultural Evolution of Cooperation, MIT Press.
Brandt H., Sigmund K. (2004), The logic of reprobation, Journal of Theoretical Biology, 231: 475-
486.
Brandt H., Sigmund K. (2005), Indirect reciprocity, image scoring, and moral hazard,  Proc.  Natl. 
Acad. Sci. USA 102: 2666-2670.
Bshary R., Grutter A. S. (2006), Image scoring and cooperation in a cleaner ﬁsh mutualism, Nature 
126
Francisco Pipa                                                                            A Evolução Cultural da Cooperação
441: 975-977.
Buchan N. R., Grimalda G., Wilson R., Brewer M., Fatas E., Foddy M. (2009), Globalization and 
human cooperation, Proc. Natl. Acad. Sci. USA 106: 4138-42.
Call J., Tomasello M. (2008), Does the chimpanzee have a theory of mind? 30 years later, Trends in  
Cognitive Sciences 12: 187-192.
Center for Evolutionary Psychology (1997), Evolutionary Psychology: A Primer, retirado a 28 de 
Setembro, 2010, de http://www.psych.ucsb.edu/research/cep/primer.html
Chalub  F.A.C.C.,  Santos  F.  C.,  Pacheco  J.  M.  (2006),  The  evolution  of  norms,  Journal  of  
Theoretical Biology 241: 233-240. 
Choi J-. K., Bowles S. (2007), The Coevolution of Parochial Altruism and War, Science 318: 636-
640.
Chungani  H.,  Behen M.,  Muzik O.,  Juhász,  Nagy F.,  Chungani  D.  C.,  Local  Brain  Functional  
Activity  Following  Early  Deprivation:  A  Study  of  Postinstitutionalized  Romanian  Orphans, 
NeuroImage 14: 1290-1301.
Clutton-Brock T., Parker, G.A. (1995), Punishment in animal societies, Nature 373: 209-216.
Clutton-Brock T. (2009), Cooperation between non-kin in animal societies, Nature 462: 51-57.
Cosmides L., Barrett H. C., Tooby J. (2010), Adaptative specializations, social exchange, and the 
evolution of human intelligence, Proc. Natl. Acad. Sci. USA 107: 9007-14.  
Damásio A. (1995), O Erro de Descartes, Publicações Europa-América.
Darwin C. (2005), A Origem das Espécies, Publicações Europa-América. 
Darwin C. (2009), A Origem do Homem e a Selecção em Relação ao Sexo, Relógio d'Água.
Dawkins R. (1989), The Selfish Gene, Oxford University Press.
Dennett D. (1991), Consciousness Explained, London: Penguin.
Dennett  D.  (1995),  Darwin's  Dangerous  Idea:  Evolution  and  the  Meanings  of  Life,  London:  
Penguin.
Dennett D. (2006), Breaking the Spell: Religion as a Natural Phenomenon, London: Penguin.
De Dreu C., Greer L., Handgraaf M., Shalvi S., Van Kleef G., Baas M., Ten Velden F., Van Dijk E.,  
Feith S. (2010), The Neuropeptide Oxytocin Regulates Parochial Altruism in Intergroup Conflict 
Among Humans, Science 328: 1408-11. 
Dreber A., Rand D. G., Fudenberg D., Nowak M. A. (2008), Winners don't punish,  Nature 452: 
348-351.
Dunbar R.I.M. (2003) The Social Brain: Mind, Language, and Society in Evolutionary Perspective 
127
Francisco Pipa                                                                            A Evolução Cultural da Cooperação
Annu. Rev. Anthropol., 32:163-81.
Dunbar R.I.M. (2006), A História do Homem, Quetzal Editores.
Dunbar R.I.M., Shultz S. (2007) Evolution in the Social Brain, Science 317: 1344-47.
Fehr E., Gächter S. (2002), Altruistic Punishment in Humans, Nature 415: 137-140.
Feher E., Fischbacher U. (2003), The nature of human altruism, Nature 425:785-791.  
Fehr E., Bernhard H., Rockenbach B. (2008), Egualitarianism in young children, Nature 454: 1079-
83.
Figner B., Knoch D., Johnson E. J., Krosch A. R., Lisanby S. H., Fehr E., Weber E. U. (2010), 
Lateral prefrontal cortex and self-control in intertemporal choice,  Nature Neuroscience 13:  538-
539.
Fowler J. H., Shreiber D. (2008), Biology, Politics, and the Emerging Science of Human Nature, 
Science 322: 912-914.
Fowler J. H., Christakis N. A. (2010), Cooperative Behavior cascades in human social networks, 
Proc. Natl. Acad. Sci. USA 107: 5334-5338.
Fowler J.H., Shreiber (2008), Biology, politics, and the emerging science of human nature, Science 
322: 912-914.
Frith, C. D., Frith, U. (2006). The neural basis of mentalizing, Neuron 50: 531-534. 
Frith U., Frith C. (2010), The social brain: allowing humans to boldly go where no other species has 
been, Phil. Trans. R. Soc. B 365: 165-175.
Goffman E. (1993), A Apresentação do Eu na Vida de Todos os Dias, Relógio d'Água.
Granovetter M. (1973), The Strength of Weak Ties, American Journal of Sociology 78: 1360–1380.
Greene  J.D.,  Sommerville  R.B.,  Nystrom  L.E.,  Darley  J.M.,Cohen  J.D.  (2001),  An  fMRI 
investigation of emotional engagement in moral Judgment, Science, 293: 2105-2108.
Green R. E. et al. (2010), A Draft Sequence of the Neandertal Genome, Science 328: 710-722.
Griffiths P. (2009), The Distinction Between Innate and Acquired Characteristics, retirado a 20 de 
Outubro de 2010, de http://plato.stanford.edu/entries/innate-acquired/#4.4
Haidt J., Kesebir S. (2010), Morality, In S. Fiske, D. Gilbert & G. Lindzey (Eds.) Handbook of 
Social Psychology, 5th Edition, Hobeken, NJ: Wiley, pp. 797-832.
Haley K.  J.,  Fessler  D.  M. T.  (2005).  Nobody’s  watching?  Subtle  cues  affect  generosity  in  an 
anonymous economic game. Evolution and Human Behavior, 26: 245–256. 
Hamilton W.D. (1964a), The genetical evolution of social behaviour I, J. Theor. Biol., 7: 1-16.
Hamilton W.D. (1964b), The genetical evolution of social behaviour II, J. Theor. Biol. 7: 17-52.
128
Francisco Pipa                                                                            A Evolução Cultural da Cooperação
Hamlin J. K.,Wynn K., Bloom P. (2007), Social evaluation by preverbal infants, Nature 450: 557-
559
Hardin J. G., (1968), The Tragedy of the Commons, Science 162: 1243-1248.
Hauert C., Traulsen A., Brandt H., Nowak M., Sigmund, K. (2007), Via freedom to coercion: the 
emergence of costly punishment, Science 316: 1905-1907.
Henrich  J.,  Bowles  S.,  Boyd R.  T.,  Hopfensitz  A.,  Richerson P.  J.,  Sigmund K.,  Smith  E.  A.,  
Weissing F. J., Peyton Young H. (2003), Group Report: The Cultural in Peter Hammerstein (ed.),  
Genetic and Cultural Evolution of Cooperation, MIT Press.
Henrich J., Henrich N. (2006), Culture, evolution and the puzzle of human cooperation, Cognitive  
Systems Research 7: 220–245 
Henrich,  J.,  McElreath,  R.,  Barr,  A.,  Ensimger,  J.,  Barrett,  C.,  Bolyanatz,  A.,  Cardenas,  J.C., 
Gurven, M., Gwako, E., Henrich, N., Lesorogol, C., Marlowe, F., Tracer, D., Ziker, J. (2006) Costly 
Punishment Across Human Societies. Science, 312: 1767- 1770.
Henrich,  J.,  McElreath,  R.  (2007)  Dual  Inheritance  Theory:  The Evolution  of  Human Cultural 
Capacities  and Cultural  Evolution.  In  Oxford Handbook of  Evolutionary Psychology,  edited by 
Robin Dunbar and Louise Barrett. Oxford University Press.
Henrich  J.,  Boyd  R.,  Richerson  P.  (2008),  Five  Misunderstandings  about  Cultural  Evolution, 
Human Nature, 19: 119–137.
Henrich,  J.,  Ensimger,  J.,  McElreath,  R.,  Barr,  A.,  Barrett,  C.,  Bolyanatz,  A.,  Cardenas,  J.  C.,  
Gurven,  M.,  Gwako,  E.,  Henrich,  N.,  Lesorogol,  C.,  Marlowe,  F.,  Tracer,  D.,  Ziker,  J.  (2010),  
Markets, Religion, Community Size, and the Evolution of Fairness and Punishment,  Science 327: 
1480-1484.
Hoffman  E.,  McCabe  K.,  Smith  V.  L.  (1996),  Social  distance  and  other-regarding behavior  in 
dictator games, The American Economic Review 86: 653-660.
Iacoboni  M.,  Dapretto M.  (2006),  The  mirror  neuron  system  and  the  consequences  of  its 
dysfunction, Nature Reviews Neuroscience 7: 942-951.
Kant E. (2008), Crítica da Razão Prática, Edições 70.
Kapogiannis D., Barbey A. K., Su M., Zamboni G., Krueger F., Grafman (2009), Cognitive and 
neural foundations of religious belief, Proc. Natl. Acad. Sci. USA 106: 4876-81.
Kiehl, K. A. (2006)., A cognitive neuroscience perspective on psychopathy: Evidence for paralimbic 
system dysfunction, Psychiatry Research 142: 107–128. 
Knobe  J.  (2003),  Intentional  action  in  folk  psychology:  An  experimental  investigation. 
129
Francisco Pipa                                                                            A Evolução Cultural da Cooperação
Philosophical Psychology, 16: 309–324. 
Knoch D., Pascual-Leone A., Meyer K., Treyer V., Fehr E. (2006) Diminishing Reciprocal Fairness 
by Disrupting the Right Prefrontal Cortex, Science 314: 912-915. 
Knoch D., Schneider F., Schunk D., Hohmann M., Fehr E. (2009) Disrupting the frontal precortex 
diminishes the ability to build a good reputation, Proc. Natl. Acad. Sci. USA 106: 20895-99.
Laland K. N., Odling-Smee J., Myles S. (2010), How culture shaped the human genome: bringing 
genetics and the humans sciences together, Nature Reviews Genetics 11: 137-148.
Lee H. J., Macbeth A. H., Pagani J., Young W. S. (2009), Oxytocin: the Great Facilitator of Life,  
Prog Neurobiol. 88: 127-151.
Lehrer J. (2010), A mente moral in Como Decidimos, Lua de Papel.
Luo L.  et al.  (2010), Ten years of Nature Reviews Neuroscience: insights from the highly cited, 
Nature Reviews Neuroscience 11: 718-726.
Leimar O., Hammerstein P. (2001), Evolution of cooperation through indirect reciprocity, Proc. R.  
Soc. Lond. B 268: 745-753.
Macy M., Flache A. (2002), Learning dynamics in social dilemmas, Proc. Natl. Acad. Sci. USA 99: 
7229–7236.
Manner M., Gowdy J. (2008), The evolution of social and moral behavior: Evolutionary insights for 
public policy, Ecological Economics, doi:10.1016/j.ecolecon.2008.04.021 
Maynard Smith J. , Price G. (1973), The logic of animal conflict, Nature 246: 15-18.
Maynard Smith J. (1982), Evolution and the Theory of Games, Cambridge University Press.
Maynard Smith J.,  Szathmáry E. (1995),  The Major  Transitions in Evolution,  England: Oxford 
University Press.
Mealy L.,  Daood C.,  Krage M. (1996),  Enhanced memory for faces of cheaters,  Ethology and 
Sociobiology, 17: 119–128. 
Mesoudi  A.,  Whiten  A.,  Laland  K.  (2006),  Towards  a  unified  science  of  cultural  evolution, 
Behavioral and Brain Sciences, 29:329-383.
Moll J., Krueger F., Zahn R., Pardini M., Oliveira-Souza R., Grafman J. (2006),  Human fronto–
mesolimbic networks guide decisions about charitable donation,   Proc Natl  Acad Sci USA 103: 
15623–15628. 
Milinski M., Semmann D., Bakker T. C. M., Krambeck H. (2001), Cooperation through indirect 
reciprocity: image scoring or standing strategy?, Proc. R. Soc. Lond. B 268: 2495-2501.
Milinski M., Semmann D., Krambeck H. (2002), Donors to charity gain in both indirect reciprocity 
130
Francisco Pipa                                                                            A Evolução Cultural da Cooperação
and political reputation, Proc. R. Soc. Lond. B 269: 881-883.
Miller G. (2005), What is the Biological Basis of Consciousness?, Science 309: 79.
Mitchell, J.P., Macrae, C.N., and Banaji, M.R. (2006), Dissociable medial prefrontal contributions 
to judgments of similar and dissimilar others, Neuron 50: 655–663. 
Mukamel R., Ekstrom A. D., Kaplan J., Iacoboni M., Fried I. (2010), Single-Neuron Responses in 
Humans during Execution and Observation of Actions, Current Biology 20: 750-756.
Nash, John (1951), Non-Cooperative Games, The Annals of Mathematics 54: 286-295.
National Institute of Mental Health (n.d.), Borderline Personality Disorder, retirado a 15 de Outubro 
de  2010,  de  http://www.nimh.nih.gov/health/publications/borderline-personality-disorder-fact-
sheet/index.shtml
Norenzayan A., Shariff A. F. (2008), The Origin and Evolution of Religious Prosociality,  Science 
322: 58-62.
Nowak M.,  Sigmund K.  (1998a),  The  dynamics  of  indirect  reciprocity,  Journal  of  Theoretical  
Biology 194: 561-574. 
Nowak M., K Sigmund (1998b), Evolution of indirect reciprocity by image scoring,  Nature 393: 
573-577.
Nowak M., Sigmund K. (2005), Evolution of indirect reciprocity, Nature 437: 1291-97.
Nowak M. (2006a), Five Rules for the Evolution of Cooperation, Science 314:1560-63.
Nowak, M. (2006b), Evolutionary Dynamics, Cambridge, MA: Harvard University Press.
Ohtsuki, H.,  Iwasa, Y. (2004), How should we define goodness? - reputation dynamics in indirect 
reciprocity. Journal of Theoretical Biology 231, 107-120.
Ohtsuki, H. & Iwasa, Y. (2006), The leading eight: social norms that can maintain cooperation by 
indirect reciprocity." Journal of Theoretical Biology  239, 435-444.
Ohtsuki, H., Iwasa, Y. (2007), Global analyses of evolutionary dynamics and exhaustive search for 
social norms that maintain cooperation by reputation, Journal of Theoretical Biology  244: 518-531.
Ohtsuki, H., Iwasa, Y., Nowak, M. A. (2009), Indirect reciprocity provides only a narrow margin of 
efficiency for costly punishment, Nature  457, 79-82.
Pacheco J. M., Santos F. C., Chalub F.A.C.C. (2006), Stern-Judging:A simple, successful norm wish 
promotes cooperation under indirect reciprocity, PloS Comput. Biol. 2: e178.
Pacheco J. M., Santos F. C., Souza M. O., Skyrms B. (2009) Evolutionary dynamics of collective 
action in N-person stag hunt dilemmas, Proceedings Royal Society B 276 1655. 
Panchanathan K., Boyd R. (2003), A Tale of Two Defectors: The Importance of Standing in the 
131
Francisco Pipa                                                                            A Evolução Cultural da Cooperação
Evolution of Indirect Reciprocity, Journal of Theoretical Biology 224: 115-126. 
Panchanathan K., Boyd R.(2004), Indirect reciprocity can stabilize cooperation without the second-
order free rider problem, Nature 432: 499-502.
Pennisi E. (2005), How Did Cooperative Behavior Evolve?, Science 309: 93.
Phan K. L., Sripada C. S., Angstadt M., MacCabe K. (2010), Reputation for reciprocity engages the  
brain reward center,  Proc. Natl. Acad. Sci. USA 107: 13099-13104.
Pinker S. (2010), The cognitive niche: Coevolution of intelligence, sociality, and language,  Proc. 
Natl. Acad. Sci. USA 107: 8993-99.                                                                         
Pizarro,  D.  A.,  Laney,  C.,  Morris,  E.  K.,  &  Loftus,  E.  F.  (2006),  Ripple  effects  in  memory:  
Judgments of moral blame can distort memory for events, Memory & Cognition 34: 550–555.
Klein S., Cosmides L., Gangi C., Jackson B., Tooby J., Costabile K. (2009) Evolution and episodic 
memory:  An  analysis  and  demonstration  of  a  social  function  of  episodic  recollections. Social  
Cognition, 27: 283-319.            
Powell J. L., Lewis P. A., Dunbar R. I. M., García-Fiñana M., Roberts N. (2010), Orbital prefrontal 
cortex volume correlates with social cognitive competence, Neuropsychologia 48: 3554-62.
Premack D. (2007), Human and animal cognition: Continuity and discontinuity, Proc.  Natl.  Acad. 
Sci. USA 104: 13861-13867.
Pritchard J. K. (2010), How we are evolving in Scientific American October 2010.
Pyysiäinen I., Hauser M. (2010), The origins of religion: evolved adaptation or by-product?, Trends 
in Cognitive Sciences 14: 04-109.
Rand D. G., Dreber A., Ellingsen T., Fudenberg D., Nowak M. A. (2009), Positive Interactions  
Promote Public Cooperation, Science 325: 1272-75.
Rand D. G., Armao J. J., M Nakamaru M, H Ohtsuki (2010). Anti-social punishment can prevent 
the co-evolution of punishment and cooperation. J theor Biol 265: 624-632.
Rendell L., Boyd R., Cownden D., Enquist M., Eriksson K., Feldman M. W., Fogarty L., Ghirlanda 
S.,  Lillicrap  T.,  Laland  K.  N.  (2010),  Why  Copy  Others?  Insights  from  the  Social  Learning 
Strategies Tournament, 328: 208-213.
Richerson P. J., Boyd R.T., Henrich J. (2003), Cultural Evolution of Human Cooperation in Peter 
Hammerstein (ed.), Genetic and Cultural Evolution of Cooperation, MIT Press.
Richerson P. J., Boyd R., Henrich J. (2010), Gene-culture coevolution in the age of genomics, Proc. 
Natl. Acad. Sci. USA 107: 8985-8992.
Rilling J., Gutman D., Zeh T., Pagnoni G., Berns G., Kilts C. (2002),  A neural basis for social 
132
Francisco Pipa                                                                            A Evolução Cultural da Cooperação
cooperation, Neuron 35: 395-405.
Rilling J.  K.,  Goldsmith D. R. ,  Glenn A.  L,  Jairam M. R. ,  Elfenbein H.  A.,  Dagenais  J.  E.,  
Murdock C. D., Pagnoni G. (2008), The neural correlates of the affective response to unreciprocated 
cooperation, Neuropsychologia 46: 1256-66.
Rizzolatti  G.,  Fadiga L.,  Gallese V.,  Fogassi  L.  (1996), Premotor cortex and the recognition of 
motor actions, Brain Res. Cogn. Brain Res. 3: 131–141. 
Rockenbach B.,  Milinski  M. (2006),  The efficient  interaction of  indirect  reciprocity  and costly 
punishment, Nature 444: 718-723.
Russel Y. I., Call J., Dunbar R.I.M. (2008), Image scoring in great apes, Behavioral Processes 78: 
108-111. 
Sally D.,  Hill  E.  L.  (2006) The development  of interpersonal strategy: Autism,  theory-of-mind, 
cooperation and fairness, Journal of Economic Psychology 27: 73-97. 
Sanfey A. G., Rilling J. K.,  Aronson J. A., Nystrom L. E., Cohen J. D. (2009),  The Neural Basis of 
Economic Decision-Making in the Ultimatum Game , Science 300: 1755-58.
Santos F.  C., Santos M. D., Pacheco J.  M. (2008), Social  diversity promotes the emergence of 
cooperation in public goods games, Nature 454: 213-216.
Santos M., Rankin D. J., Wedekind C. (2010), The evolution of punishment through reputation, 
Proc. R. Soc. B, Published online before print August 18, 2010, doi: 10.1098/rspb.2010.1275
Saxe, R. (2009). Theory of Mind (Neural Basis), in Encyclopedia of Consciousness Edited by W. 
Banks, Academic Press.
Schultz R. T, Grelotti D. J., Klin A., Kleinman J., Van der Gaag C., Marois R., Skudlarski P. (2003), 
The role of the fusiform face area in social cognition: implications for the pathobiology of autism, 
Philos Trans R Soc Lond B 358: 415–427.
Sell A., Tooby J. & Cosmides L. (2009), Formidability and the logic of human anger, Proceedings  
of the National Academy of Sciences 106: 5073-15078.
Seymour  B.,  Singer  T.,  Dolan  R.  (2007),  The  neurobiology  of  punishment,  Nature  Reviews  
Neuroscience 8: 300-311.
Shariff A. F., Norenzayan A. (2007) God is watching you, Psychological Science 18: 803–809. 
Sherif,  M., Harvey, O. J.,  White,  B. J.,  Hood, W., & Sherif,  C. (1961), Intergroup conflict  and 
cooperation: The Robbers Cave experiment,  Norman: University of Oklahoma Institute of Group  
Relations. 
Sheuring I. (2009), Evolution of generous cooperative norm by cultural group selection, Journal of  
133
Francisco Pipa                                                                            A Evolução Cultural da Cooperação
Theoretical Biology 257: 397-407. 
Singer T., Seymour, O'Doherty J. P., Stephan K. E., Dolan R. J., Frith C. D. (2006), Empathic neural 
responses are modulated by the perceived fairness of others, Nature, 439: 466-469.
Smaers  J.  B.,  Schleicher  A.,  Zilles  K.,  Vinicius  L.  (2010),  Frontal  White  Matter  Volume  Is 
Associated with Brain Enlargement and Higher Structural Connectivity in Anthropoid Primates, 
PloS One 5: e9123.
Smith A. (1977),  An Inquiry into the Nature and Causes of the Wealth of Nations, University Of 
Chicago Press.
Smith  E.  A.  (2003), Human  Cooperation:  Perspectives  from  Behavioral  Ecology  in  Peter 
Hammerstein (ed.), Genetic and Cultural Evolution of Cooperation, MIT Press.
Sociobiology (2005), in Stanford Encyclopedia of Philosophy retirado a 1 de Outubro de 2010, de 
http://plato.stanford.edu/entries/sociobiology/
Sommerfeld R. D., Krambeck H-. J., Semmann D., Milinski M. (2007), Gossip as an alternative for  
direct observation in games of indirect reciprocity, Proc. Natl. Acad. Sci. USA 104: 17435-17440.
Sommerfeld R. D., Krambeck H-. J., Milinski M. (2008), Multiple gossip statements and their effect 
on reputation and trustworthiness, Proc Biol Sci. 275: 2529–2536. 
Skowronski, J. J., & Carlston, D. E. (1987), Social judgment and social memory—the role of cue 
diagnosticity  in  negativity,  positivity,  and  extremity  biases,  Journal  of  Personality  and  Social  
Psychology, 52: 689–699. 
Skyrms B. (2010), Signals: Evolution, Learning, and Information, Oxford University Press. 
Tajfel, H., Billig, M. G., Bundy, R. P., & Flament, C. (1971), Social categorization and intergroup 
behaviour, European Journal of Social Psychology 1:149–178. 
Tamir  D.  I.,  Mitchell  J.  P.  (2010),  Neural  correlates  of  anchoring-and-adjustment  during 
mentalizing, Published online before print June 1, 2010, doi: 10.1073/pnas.1003242107. 
Tennie C., Frith U., Frith C. D. (2010), Reputation management in the age of the world-wide web, 
Trends in Cognitive Sciences 14: 482:8.
Tetlock, P. E. (2002). Social functionalist frameworks for judgment and choice: Intuitive politicians, 
theologians, and prosecutors, Psychological Review 109: 451–457. 
Tomasello M. (2009), Why we cooperate, MIT Press.
Tooby J., Cosmides L. (2008), The evolutionary psychology of the emotions and their relationship 
to  internal  regulatory  variables, In  M.  Lewis,  J.  M.  Haviland-Jones  &  L.  F.  Barrett  (Eds.), 
Handbook of Emotions, 3rd Ed. (pp. 114-137.) NY: Guilford.
134
Francisco Pipa                                                                            A Evolução Cultural da Cooperação
Traulsen A., Nowak M. A., Pacheco J. M. (2006), Stochastic dynamics of invasion and fixation, 
Phys. Rev. E 74: 011909.
Traulsen A., Nowak M. A. (2006), Evolution of cooperation by multi-level selection, Proc. Natl.  
Acad. Sci. USA 103: 10952.
Traulsen A.,  Hauert  C.,  De Silva H.,  Nowak M.,  Sigmund K. (2009),  Exploration dynamics in 
evolutionary games, Proc Natl Acad Sci USA 106: 709–712. 
Tricomi E., Rangel A., Camerer C. F., O'Doherty J. P. (2010), Neural evidence for inequality-averse 
social preferences, Nature 463: 1089-91.
Trivers R. (1971), The evolution of reciprocal altruism. Quarterly Review of Biology, 46: 35-57.
Trivers R. (2005), Reciprocal altruism: 30 years later, In C.P. van Schaik and P.M. Kappeler (eds.) 
Cooperation in Primates and Humans: Mechanisms and Evolution. Berlin: Springer-Verlag, pp 67-
83.
Turner, J. (2003), The Structure of Sociological Theory, Thomson Wadsworth.
Uchida S., Sigmund K. (2010), The competition of assessment rules, J. Theor. Biol. 263: 13-19.
Vala J., Monteiro M. B. (2006), Psicologia Social 7ªedição, Fundação Calouste Gulbenkian.
Varki  A.,  Geschwind  D.  H.,  Eichler  E.  E.  (2008),  Explaining  human  uniqueness:  genome 
interactions with environment, behaviour and culture, Nature Reviews Genetics 9: 749-763.
von Hippel W., Trivers R. (2010), The evolution and psychology of self-deception, Behavioral and 
Brain Sciences.
Warneken F., Tomasello M. (2009), Varieties of altruism in children and chimpanzees,  Trends in 
Cognitive Sciences, 13: 397-402.
Wedekind C., Milinski M. (2000), Cooperation through image scoring in humans, Science 288: 850-
852.
West S.A., Gardner A. (2010), Altruism, spite and greenbeards, Science 327: 1341-44.
West S.A., El Mouden C., Gardner A. (a publicar) 16 common misconceptions about the evolution 
of cooperation in humans. Evolution and Human Behavior.
Williams G.C. (1966),  Adaptation and Natural Selection, Princeton University Press, Princeton,  
N.J.
Wilson D. S., Wilson E. O. (2007), Rethinking the Theoretical Foundation of Sociobiology,  The 
Quarterly Review of Biology 82: 327-348.
Yzerbyt V., Demoulin S. (2010), Intergroup Relation In S. Fiske, D. Gilbert & G. Lindzey (Eds.) 
Handbook of Social Psychology, 5th Edition, Hobeken, NJ: Wiley, pp. 1024-1064.
135
